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APRESENTAÇÃO 

 

A formação de nível superior é uma exigência do mundo atual, no qual as 

tecnologias de informação e comunicação e os meios de transporte transformam os 

cenários sociais, ambientais e econômicos com rapidez e eficiência. Essas 

características demandam pessoas com Ensino Superior, capazes de compreender 

a complexidade sistêmica que engendra os desafios do mundo atual. 

Ora os conhecimentos fluem nas diferentes estradas da informação, ora os 

conhecimentos são portados por editoras humanas e editoras artificiais, as quais 

precisam ser inter e multidisciplinares para darem conta do aumento constante de 

demandas exigidas para as tomadas de decisão no mundo atual. As informações 

antes limitadas ao caráter síncrono, agora encontram na assincronia a capacidade 

de serem reproduzidas infinitamente ao mesmo tempo ou quando demandadas 

pelos interessados. As necessidades, bem como a satisfação das mesmas não mais 

se limitam ao local e nem ao regional, mundializaram-se, globalizaram-se; por isso, o 

Ensino Superior passou a ser requerido com mais intensidade em todos os países. 

No Brasil, cujos avanços industriais, tecnológicos e ambientais contrastam 

com dificuldades sociais e políticas inter e intrarregionais, a formação de nível 

superior tornou-se exigência urgente na construção do desenvolvimento humano, 

social e econômico do século XXI. 

O Centro Universitário Luterano de Manaus, instituição de formação humana 

e profissional do Ensino Superior brasileiro, participa da construção do 

desenvolvimento social e econômico da Região Amazônica com o atendimento dos 

preceitos normativos e avaliativos do MEC/INEP, frente aos desafios do mundo 

globalizado técnica e socialmente. 

Esse documento apresenta o Projeto Pedagógico do Curso de Arquitetura e 

Urbanismo do Centro Universitário Luterano de Manaus. Contém um conjunto de 

dados e informações que definem variáveis e indicadores de qualidade, abrangendo 
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os domínios do curso: concepções filosóficas, perfil do egresso, área de atuação, 

objetivos do curso, organização curricular, ementas das disciplinas, concepção 

metodológica, concepção de avaliação, perfil do corpo docente e infraestrutura. 

O processo continuado de elaboração deste Projeto Pedagógico constituiu-se 

em oportunidade ímpar para o Curso, pois facultou refletir sobre o presente e futuro, 

desvendando seus pontos fortes e fracos e identificando suas oportunidades. Essa 

elaboração é o resultado de ampla mobilização e envolvimento de seu conselho, 

corpo docente, discente e técnico-administrativo, permitindo, dessa forma, a busca 

desejada no sentido de prestar um serviço educacional de qualidade. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais possibilitam avanços e vantagens ao 

Ensino Superior por permitir à Instituição mecanismos que oportunizem aos alunos 

processarem os conhecimentos advindos de uma metodologia que os conduza à 

progressiva autonomia, à produção do conhecimento, à formação profissional 

fundamentada na competência teórico-prática, ao enfrentamento dos desafios 

advindos das rápidas transformações sociais e da exigência do mercado de 

trabalho, e à adequação aos avanços científicos e tecnológicos. 

Entre os novos componentes da reforma proposta pela atual legislação, 

destacam-se, sobremaneira, a relação teoria-prática, a flexibilidade curricular e a 

interdisciplinaridade como norteadoras de uma nova atitude acadêmica de 

ensinar. A flexibilidade curricular dos programas de ensino em todos os níveis, como 

atitude propositiva, repassa o crédito ao educando para que ele exerça sua 

autonomia na escolha de seus objetivos, ou seja, na busca do sentido para a sua 

vida acadêmica. A interdisciplinaridade, por outro lado, é a resposta do corpo 

docente na busca maior de sentido para a vida em comunidade. A abordagem 

transdisciplinar tem muito a contribuir, com a integração da pesquisa no ensino 

superior. Assim, grupos de pesquisa teriam como função criar espaços 

transdisciplinares de conhecimento, em que se integram alunos de graduação, pós-

graduação e professores-pesquisadores. 

A hierarquização dos conteúdos, ou seja, o que deve ser aprendido e em que 

ordem, também está em questão, assim como o currículo como modelo 
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organizacional fechado e as relações hierárquicas entre as áreas de conhecimento, 

entre as disciplinas e entre os ministrantes e usuários desses modelos. 

A natureza dinâmica e processual da educação faz desse Projeto Pedagógico 

do Curso de Arquitetura e Urbanismo um instrumento de trabalho, embora 

temporário, para a realização dos ideais e da missão Luterana da Universidade. É 

um marco para sinalizar a atuação dos dirigentes e professores do curso, buscando 

qualificá-lo e diferenciá-lo frente aos demais cursos da área. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

9 

 

 

 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA MANTENEDORA 

1.1 NOME 

Associação Educacional Luterana do Brasil - AELBRA 

 

1.2 ENDEREÇO 

Avenida Farroupilha, 8001, Bairro São José, Canoas/RS 

CEP 92.425-900 

Telefone/Fax: 51 3477 4000 

 

1.3 ATOS LEGAIS 

Declarada de Utilidade Pública: Municipal, pelo Decreto nº 02, de 19 de 

janeiro de 1970, Estadual pelo Decreto nº 20.662, de 09 de novembro de 1970 e 

Federal, pelo Decreto nº 85.896, de 14 de janeiro de 1981.  

Portadora do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos sob nº 202.716/73, 

de 01 de junho de 1973. 

CNPJ: 88.332.580/0001-65  

 

1.4 BREVE HISTÓRICO 

O Centro Universitário Luterano de Manaus atua em consonância com a 

filosofia educacional da sua Mantenedora, a Associação Educacional Luterana do 

Brasil - AELBRA, expressa em seu estatuto, fundamentada na fé cristã proclamada 

nas Escrituras Sagradas do Antigo e Novo Testamentos e confessada nos credos 

ecumênicos e documentos confessionais da Igreja, reunidos no livro de Concórdia 

de 1580. 

A AELBRA, anteriormente denominada como Comunidade Evangélica 

Luterana São Paulo (CELSP), tem como princípio norteador divulgar a mensagem 
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cristã, da verdade sobre Deus e Sua relação com a Humanidade. Como parte 

integrante desta missão, está o cultivo da mente, como expressa o lema do 

CEULM/ULBRA ñVeritas vos liberabitò (A Verdade vos libertará), inspirado no texto 

b²blico de Jo«o 8:32: ñ...conhecereis a verdade, e a verdade vos libertar§ò. Por esta 

razão, a AELBRA mantém este Centro Universitário, cuja tarefa principal é descobrir 

e transmitir a verdade e ser modelo, um exemplo de instituição confessional cristã 

cuja meta é proporcionar uma formação integral do profissional, educando-o para a 

vida. 

Tendo em vista que uma ordem social justa e participativa não é obra do 

acaso, mas fruto do penoso trabalho histórico, a Igreja recorre à educação como 

meio para chamar o homem à comunhão com Deus e habituá-lo à luta comum por 

uma sociedade melhor. Engaja-se, portanto, na educação para ser fiel aos seus 

objetivos específicos, a saber, buscar a formação do ser humano e o 

desenvolvimento da sociedade na perspectiva cristã e tudo o que isso implica na 

teoria e na prática. Está preocupada em oportunizar uma educação cristã a todos, 

visto que todos os seres humanos foram chamados à mesma glória do reino de 

Deus. Não admite preconceitos que promovam a discriminação da pessoa humana e 

afrontem a cidadania. 

Encara a educação não como simples transmissão de conhecimentos, mas 

como via de acesso, mediante a pesquisa e a extensão, a novos conhecimentos, 

que resultem na melhoria das condições de vida no mundo. Reconhecendo a 

importância da espiritualidade para o desenvolvimento do ser humano, dedica-se 

também à formação espiritual do educando. Procura despertá-lo para os princípios 

cristãos e inseri-lo na sociedade como ser moral que atue responsavelmente com 

vistas ao bem comum. 

Em 2014, a Assembleia da CELSP aprovou a mudança Estatutária que 

alterou os órgãos de Administração e Gestão, culminando na mudança de 

Denominação Social de Comunidade Evangélica Luterana São Paulo para 

Associação Educacional Luterana do Brasil ï AELBRA. 
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1.5 ADMINISTRAÇÃO E DIRIGENTES 

- Presidente - Paulo Augusto Seifert 

- Vice-presidente - Leonir Mittmann 

- Capelão Geral ï Pastor Maximiliano Wolfgramm Silva 

2. CONTEXTTUALIZAÇÃO DA MANTIDA 

 

2.1 NOME 

Centro Universitário Luterano de Manaus ï CEULM/ULBRA 

 

2.2 ENDEREÇO 

Avenida Carlos Drummond de Andrade, 1460. Conjunto Atílio Andreazza 

Bairro Japiim. 

CEP 69077-730 

 

2.3 ATOS LEGAIS 

Credenciamento: Decreto Federal S/Nº, de 26 de março de 2001. D.O.U. de 

27/03/2001. 

 

2.4 MISSÃO E VISÃO DA IES 

2.4.1 Missão: O CEULM tem como Missão Institucional desenvolver, difundir e 

preservar o conhecimento e a cultura pelo ensino, pesquisa e extensão, buscando 

permanentemente a excelência na formação pessoal e técnica de profissionais 

qualificados e empreendedores, através da inovação, da inclusão social e do 

desenvolvimento comunitário. 

2.4.2 Visão: O CEULM, no seu ciclo de planejamento 2014 - 2018, busca 

fortalecer-se como Instituição de referência no Ensino Superior na Região 

Amazônica. 
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2.5 BREVE HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO 

Em agosto de 1988 foi definida a área para a construção da Escola da 

ULBRA na capital do Amazonas, na cidade de Manaus, a maior cidade do Estado, 

através de um termo de reserva de área, vendida pela SUFRAMA (Superintendência 

da Zona Franca de Manaus), por preço subsidiado, à Comunidade Evangélica 

Luterana São Paulo de Canoas - RS. Iniciou-se em 25/10/88 a terraplanagem. Em 

12 de janeiro de 1989 teve início a construção do projeto, já aprovada a Implantação 

Geral nos respectivos órgãos e, especialmente, na SUFRAMA. Os Ensinos 

Fundamental, Médio e Superior tiveram início ao mesmo tempo, sendo que os 

primeiros cursos de graduação foram: Arquitetura e Urbanismo e Psicologia. Houve 

uma convivência permanente de obras com atividades educativas. 

Em 1993 foram implantados nesse mesmo campus dois cursos de pós-

graduação lato-sensu: Administração e Planejamento para Docentes e Ciências 

Políticas e, em convênio com as Universidades de Santiago de Compostela e León 

(Espanha), os Cursos de Doutorado em Psicologia Social, Biologia e Análise do 

Meio Ambiente pelo Projeto Brasil ï Mercosul. 

Em 1995 teve início o curso de Pós-graduação Lato Sensu em 

Psicopedagogia e Interdisciplinaridade em convênio com a ULBRA - Canoas.  

No ano de 1996, o campus da ULBRA em Manaus, pela Portaria Ministerial nº 

84, foi transformado em Instituto Luterano de Ensino Superior e obteve o 

reconhecimento dos Cursos de Psicologia e de Arquitetura e Urbanismo pela 

Portaria nº 112/96, D.O.U. de 05/02/96. Três novos cursos iniciaram nesse mesmo 

ano: Engenharia Ambiental, Informática e Engenharia Civil, autorizados pelas 

resoluções do CONSUN/ULBRA números 0150/95, 0151/95 e 152/95, 

respectivamente.  

Em 1997 iniciaram-se dois novos cursos de Doutorado pelo Projeto Brasil-

Mercosul em convênio com a FULP de Portugal, um em Psicologia Social das 

Organizações e outro em Psicologia da Saúde e Intervenção Comunitária. Fazendo 

parte desse mesmo Projeto Brasil - Mercosul, porém, em convênio com a 

Universidade de Marseille - França, iniciou em fevereiro de 1998, o doutorado em 

Estratégia de Desenvolvimento para a Informação e a Comunicação e, em convênio 
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com a ULBRA - Canoas, o doutorado em Engenharia de Materiais. Em julho de 

1998, teve início o doutorado em Reforma e Processos de Inovação na Educação, 

em convênio com a Universidade de Santiago de Compostela - Espanha.  

Toda a busca da Instituição ao longo de sua existência tem sido em direção 

ao que lhe é essencial enquanto natureza - produção de conhecimento com 

qualidade e a intervenção na realidade tendo em vista o crescimento da mesma e a 

formação de profissionais competentes e diferenciados; homens e mulheres que 

venham ocupar com dignidade seus espaços sociais, que continuem buscando 

conhecimentos novos para superar desafios, lacunas regionais preocupantes e que 

tenham a necessária competência para mudança, pois o manejo do futuro será 

especificamente educativo e científico. 

Dando continuidade à proposta de investimento na Região Norte, 

especialmente no Estado do Amazonas, na cidade de Manaus, o ILES/MAO foi 

credenciado pelo Decreto Federal s/n, de 26 de março de 2001, como Centro 

Universitário Luterano de Manaus, contemplando nesse projeto de expansão os 

seguintes cursos: Pedagogia, Design, Administração e Engenharia Química, com 

início em abril; Engenharia de Telecomunicações, Educação Física, Turismo, com 

início em julho. E em 2002 o CEULM implantou os cursos de Direito, Farmácia, 

Ciências Biológicas e Tecnologia em Conservação de Alimentos.  

Em 2003 iniciou o Curso Superior Tecnológico em Logística, o qual foi 

reconhecido pela Portaria MEC nº 1.898 de 03/06/2005. Foram autorizados também 

em 2003, os cursos de graduação em Sistema de Informação e Gestão da Atividade 

Hoteleira. Ainda em 2003, foram autorizados a funcionar os cursos superiores 

tecnológicos em Gestão de redes de Computadores e Construção e manutenção de 

Rede de Computadores. Em 2004, os cursos superiores tecnológicos em Segurança 

Pública e Privada e Construção e manutençao de Sistemas Fluviais foram 

autorizados a funcionar. Em 2005, o Curso Superior Tecnológico em Gestão de 

Recursos Humanos foi autorizado a funcionar.  

Em 2005, foram autorizados a funcionar os seguintes cursos de Pós-

graduação Lato Sensu: Gestão Estratégica de Negócios; Docência Universitária; 

Desenvolvimento de Software para Sistemas Embarcados e Teleinformática e Rede 



 

 

14 

 

de Computadores. Em 2007, foram autorizados a funcionar os seguintes cursos de 

Pós-graduação Lato Sensu: Gestão Logística e Comércio Exterior: Supervisão 

escolar e Orientação Educacional e Psicologia Clínica. O Curso de Enfermagem 

iniciou as suas atividades no ano de 2007. Os cursos de Engenharia Mecânica e 

Engenharia Elétrica, Licenciatura em Dança e Fisioterapia foram autorizados a  

funcionar no ano de 2008. E também em 2008, foram autorizados a funcionar os 

cursos superiores tecnológicos de Geoprocessamento e Gestão Hospitalar. 

Em 2016.2, o Centro Universitário Luterano de Manaus possui 1.852 alunos 

matriculados em 11 cursos de graduação, a saber: Administração, Arquitetura e 

Urbanismo, Direito, Enfermagem, Engenharia Ambiental, Engenharia Civil, 

Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Engenharia Química, Psicologia, e o 

Curso Superior Tecnológico em Logística. 

 

2.6 DADOS SOCIOECONÔMICOS DA REGIÃO 

O Estado do Amazonas possui uma área de 1.559.149,074 km² e uma 

população de 3.483.985 habitantes (IBGE, 2010), com população estimada de 

4.001.667 habitantes em 20161. 

Manaus está situada na região Norte do Brasil, é a capital do Estado do 

Amazonas e um dos portões de entrada para a maior reserva ecológica do planeta: 

a Floresta Amazônica.  

O acesso ao município de Manaus é feito, principalmente, por via aérea ou 

fluvial. A peculiaridade geográfica fundamental da região amazônica diz respeito à 

sua exuberante natureza: a vasta floresta tropical e a gigantesca bacia hidrográfica 

dos rios Negro e Solimões, que formam o Rio Amazonas. 

A população da cidade de Manaus, em 2010, de acordo com o IBGE2, é de 

1.802.014 habitantes; área de 11.401,092 km2 e densidade demográfica de 158,06 

hab/km2 (IBGE, 2010). 

                                            
1
 http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=am. Acesso em setembro de 2016. 

2
 http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=130260&search=amazonas|manaus.  

Acesso em setembro de 2016. 
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A cidade de Manaus situa-se na confluência dos rios Negro e Solimões, 

localizada no extremo Norte do Brasil, a 1932 km da capital federal, Brasília; a 

capital do estado do Amazonas está localizada geograficamente entre as 

coordenadas 2Ü57ô e 3Ü10ô de latitude Sul e 59Ü53ô e 60Ü07ô de longitude Oeste. 

Limita-se ao Norte com o município de Presidente Figueiredo; ao Sul com os 

municípios de Careiro da Várzea e Iranduba; ao Leste com os municípios de Rio 

Preto da Eva e Itacoatiara e a Oeste faz divisa com o município de Novo Airão. 

A história da atual cidade de Manaus tem início com a fundação do Forte São 

José do Rio Negro, em 1669; foi elevada à categoria de Vila em 1832 com o nome 

de Manaus, que significa ñm«e dos deusesò, em homenagem ¨ na«o indígena dos 

Manáos, sendo legalmente transformada em cidade no dia 24 de outubro de 1848 

com o nome de Cidade da Barra do Rio Negro. Em 4 de setembro de 1856 voltou a 

receber o nome de Manaus. Ficou conhecida mundialmente no final do século XIX e 

início do século XX, na época áurea da borracha a partir da extração e exportação 

do látex das seringueiras; nessa época foi batizada como Coração da Amazônia e 

Cidade da Floresta (MONTEIRO, 1994). 

Após o Ciclo da Borracha, iniciado em 1870 e finalizado em 1912, a cidade de 

Manaus, como toda a região Amazônica brasileira, conheceu a redução do 

crescimento econômico até o ano de 1967, quando o Governo Federal publicou o 

Decreto-Lei nÜ 288, de 28 de fevereiro de 1967, que, no seu art. 1Ü estabelece: ña 

Zona Franca de Manaus é uma área de livre comércio de importação e exportação e 

de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade de criar no interior da 

Amazônia um centro industrial, comercial e agropecuário dotado de condições 

econômicas que permitam seu desenvolvimento, em face dos fatores locais e da 

grande distância a que se encontram os centros consumidores de seus produtosò. 

Assim, empresas transnacionais da indústria de transformação foram 

instaladas no Polo Industrial de Manaus localizado no interior da Zona Franca de 

Manaus e as atividades comerciais resultantes do faturamento das empresas se 

desenvolveram; a cidade de Manaus tem crescido econômica e socialmente 

diferenciando-se da maioria das grandes cidades amazônicas. O Polo Industrial de 

Manaus (PIM) faturou R$ 34,6 bilhões entre janeiro e junho de 2016, o que 
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representa um decréscimo de 8,99% em relação ao mesmo período do ano passado 

(R$ 38,05 bilhões). Em dólar, o faturamento do primeiro semestre de 2016 foi de 

US$ 9,62 bilhões, significando queda de 25,25% na comparação com o mesmo 

intervalo de 2015 (US$ 12.82 bilhões). Comparando-se o primeiro semestre deste 

ano com o do ano passado, a moeda americana teve valorização média de 22,61%. 

As exportações do PIM totalizaram R$ 873,8 milhões no semestre, indicando 

aumento de 0,91% ante igual período do ano passado3.  

Portanto, o Polo Industrial de Manaus é o motor da economia da Amazônia 

Ocidental (Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima) e, consequentemente, da cidade 

de Manaus, onde se encontra o Centro Universitário Luterano de Manaus. 

Do ponto de vista de sua composição cultural, a população amazônica é 

caracterizada por rica biodiversidade, sociodiversidade e multiculturalidade. Existem 

na região aproximadamente 81 etnias indígenas, em pleno domínio e uso de suas 

línguas e culturas específicas. Além disso, culturas caboclas vividas por grupos 

ribeirinhos que habitam o interior amazônico às margens de rios, lagos e igarapés 

constituem também modos de vida amazônicos, representando experiências, 

saberes tradicionais e conhecimentos sobre formas de coexistência no ambiente, de 

modo especificamente amazônico. 

Considerando esse quadro biodiverso, sociodiverso e multicultural da 

Amazônia, e ao examinar o processo de crescimento social e econômico da região, 

pode-se afirmar que os modelos socioeconômicos até agora utilizados com o 

objetivo de desenvolver e modernizar a Amazônia não têm se pautado por princípios 

adequados às suas biodiversidade, sociodiversidade e multiculturalidade; por isso, o 

crescimento socioeconômico ocorre desorganizadamente e concentrado em alguns 

municípios amazônicos como é o caso das cidades de Manaus, Belém, Rio Branco, 

Porto Velho e Boa Vista, enquanto o interior dos estados correspondentes a essas 

capitais não apresenta crescimento socioeconômico significativo. Desse modo, o 

desenvolvimento idealizado nos modelos socioeconômicos resultantes de políticas 

governamentais das três esferas (municipal, estadual e federal) ocorre de forma 

                                            
3
 http://site.suframa.gov.br/noticias/faturamento-do-pim-supera-r-34-bilhoes-no-semestre. 

Acesso em setembro de 2016. 

http://site.suframa.gov.br/noticias/faturamento-do-pim-supera-r-34-bilhoes-no-semestre
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lenta e é prolongado para futuro de vinte a trinta anos. Um exemplo desse lento 

desenvolvimento pode ser observado a partir de alguns indicadores revelados: 

a) Aumento da emigração rural e inchaço dos núcleos urbanos nas capitais; 

esse crescimento desordenado produziu, na região, um elevado índice de 

aglomerados subnormais nas grandes cidades; 

b) Crescimento da pobreza, com o aumento da concentração de renda, cujo 

nível é avaliado pelo índice de Gini4. 

 

O Amazonas teve um crescimento na desigualdade ao fim de 2015, mostram 

cálculos do Bradesco publicado em abril de 2016, no UOL. Pelos dados do 

Bradesco, o índice de Gini aumentou em quatro dos sete Estados do Norte, com 

destaque para o Amazonas (0,515) e o Acre (0,473), que tiveram piora de 4% e 3% 

no indicador, respectivamente5. 

Estes aspectos sugerem, de um lado, que programas e projetos sociais e 

econômicos, que vêm sendo implantados no âmbito das políticas governamentais, 

não têm conseguido viabilizar uma elevação substancial do nível de vida das 

parcelas pobres da população urbana; não têm possibilitado o desenvolvimento do 

homem do interior. 

Por outro lado, os modelos de desenvolvimento socioeconômico utilizados 

sugerem também certo distanciamento e falta de diálogo entre quem planeja e 

decide e aqueles que experimentam o viver no interior da Amazônia (coletores, 

extratores, pescadores e agricultores familiares), cujo saber empírico e ciência 

poderiam subsidiar a elaboração de modelos e programas socioeconômicos 

                                            
4
 O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o grau de 

concentração de renda em determinado grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e 

dos mais ricos. Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de zero a cem). O valor zero representa 

a situação de igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, 

uma só pessoa detém toda a riqueza. Na prática, o Índice de Gini costuma comparar os 20% mais pobres com 

os 20% mais ricos. 

5
 http://www.leiamaisnoticias.com.br/economia/item/2241-estudo-do-bradesco-aponta-alta-no-

indice-de-desigualdade-do-amazonas. Acesso em setembro/2016. 

http://www.leiamaisnoticias.com.br/economia/item/2241-estudo-do-bradesco-aponta-alta-no-indice-de-desigualdade-do-amazonas
http://www.leiamaisnoticias.com.br/economia/item/2241-estudo-do-bradesco-aponta-alta-no-indice-de-desigualdade-do-amazonas
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adequados a uma utilização não predatória dos recursos naturais e de elevação do 

nível de qualidade de vida. 

Além disso, essas questões sociais, culturais e econômicas apresentam tanto 

para os gestores, técnicos da educação e os professores, quanto para outros 

segmentos sociais comprometidos com a construção de uma vida melhor, dois 

grandes desafios: o primeiro diz respeito à extensão da escola para cada criança e 

jovem, extinguindo a exclusão educacional; e o segundo, configura-se na 

necessidade da produção de uma educação competente e continuada, capaz de 

criar a cultura da educação e da aprendizagem, para assim valorizar a ética e um 

conjunto de conhecimentos e atitudes direcionados à utilização dos diversos e 

diferentes saberes desenvolvidos histórica e culturalmente na Amazônia, sob as 

características da biodiversidade, sociodiversidade e multiculturalidade, as quais 

ainda encontram-se em processo de conhecimento contínuo por parte daqueles que 

se interessam pelo desenvolvimento da região. 

As atividades educacionais realizadas pelo Centro Universitário de Manaus 

atendem às necessidades regionais e locais de formação humana e capacitação 

profissional na Amazônia, onde, desde 1992, está inserido no processo de 

desenvolvimento socioeconômico e cultural do Estado do Amazonas e da cidade de 

Manaus.  

A dinâmica da busca da satisfação das necessidades sociais e econômicas 

das populações amazônicas revela a existência de uma inadequação, a qual parece 

estar na dimensão temporal das ações empreendidas. Isto é, numa exigência de 

resultados que devem ser produzidos num tempo veloz, de acordo com os padrões 

da vida moderna. O critério da velocidade da obtenção dos resultados, próprio do 

modo moderno de produção, tem levado muitos gestores das políticas 

governamentais e empresariais amazônicas a considerar como atrasados e 

incapazes aqueles setores de produção tradicionais, cuja atuação está bem 

adaptada ao meio, embora realizada num tempo mais demorado e não coincidente 

com os interesses do capitalismo global. 

Certamente, as soluções eficientes e eficazes para os problemas sociais, 

educacionais, ambientais e econômicos de amplos segmentos da população 
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amazonense deverão ser criadas a partir da maior comunicação entre gestores e 

comunicadores, em que diferentes necessidades, conhecimentos, expectativas e 

tempos possam ser levados em conta pelos tomadores de decisão e 

encaminhadores de ações, o que implica assumir que a modernização precisa ter 

um caráter heterogêneo, enquanto reconhece e valoriza os diferentes saberes 

existentes na Amazônia. 

O CEULM tem contribuído com o processo de desenvolvimento da região 

Amazônica, enquanto instituição de educação superior, de caráter confessional, 

sediada na cidade de Manaus, no estado do Amazonas, por intermédio de 

atividades de ensino, pesquisa e extensão de qualidade, onde o homem é visto 

como a imagem e semelhança de Deus e tem a oportunidade de se desenvolver em 

todas as suas dimensões. 

Diante dessa visão, o Centro Universitário Luterano de Manaus trabalha para 

atender de forma efetiva às necessidades de formação de seus alunos como 

profissionais e cidadãos, com uma educação desenvolvida por meio de princípios 

ético-cristãos que propõem as transformações sociais necessárias ao 

desenvolvimento regional, o que inclui a melhoria da qualidade de vida das 

populações amazônicas. 

O cenário multicultural e sociodiverso do Estado do Amazonas indica a 

existência de necessidades sociais e econômicas ainda não satisfeitas, o que tem 

estimulado o CEULM a manter constante diálogo com empresas, poder público e 

entidades da sociedade civil, na busca de soluções direcionadas à diminuição das 

desigualdades sociais na cidade Manaus. Seja no aprimoramento profissional do 

seu quadro de profissionais docentes, seja na identificação das necessidades do seu 

corpo de discentes, o CEULM atua como incentivador de criação de excelência na 

educação e na formação de profissionais eticamente responsáveis pelo 

desenvolvimento na Amazônia; tendo no ensino, na pesquisa e na extensão os 

principais meios que utilizam a ciência, a tecnologia e a inovação como referenciais 

da cultura da educação em construção permanente no Centro Universitário Luterano 

de Manaus. 
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De acordo com sua formação generalista, o Arquiteto e Urbanista está 

habilitado a atuar em diversas áreas concernentes ao planejamento e execução de 

edificações, paisagismo e urbanismo. A Lei N 12.378 estabelece genericamente 11 

campos de atuação para arquitetos e urbanistas, a saber: Arquitetura e Urbanismo, 

Arquitetura de Interiores, Arquitetura Paisagística, Patrimônio Histórico Cultural e 

Artístico, Planejamento Urbano e Regional, Topografia, Tecnologia e resistência dos 

materiais, Sistemas construtivos e estruturais, Instalações e equipamentos 

arquitetônicos e urbanísticos, Conforto Ambiental e Meio Ambiente. 

O curso de Arquitetura e Urbanismo do CEULM vêm a contribuir ao contexto 

socioeconômico da região na qual está inserido, uma vez que foca nas 

problemáticas e especificidades locais. O curso busca o diálogo entre a 

Universalidade e a Regionalidade. A universalidade na formação do profissional 

generalista conforme relata a ñCarta de la formaci·n em Arquitectura ï UIA ï 

Unescoò (1996), com a capacidade de compreender e intervir no processo de 

adequação do entorno construído e também não construído às necessidade 

humanas. A regionalidade com o profissional identificado no processo de inserção 

regional da Amazônia, no conhecimento da geopolítica e na relação com os países 

amazônicos e principalmente na diversidade cultural como processo essencial na 

formação do Arquiteto e Urbanista. Essa dualidade entre o profissional generalista, 

solicitada pela UIA e também pregada pelo MEC nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais dos Cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo (Resolução N0 2, 

de 17 de junho de 2010), com a necessidade regional em formar profissionais com 

excelência na discussão multidisciplinar da importância do Urbanista e do Arquiteto 

no processo local, territorial e regional da Amazônia com o Estado do Amazonas, o 

Brasil, a América do Sul, o planeta, estabelece um elo fundamental para relacionar 

as questões universais com as regionais: a Sustentabilidade na Arquitetura e 

Urbanismo. 

Sem dúvida a formação do profissional generalista que compreenda as 

questões da Arquitetura e Urbanismo para interpretar uma região e intervir 

respeitando as características regionais, vem sendo amadurecido pelos professores 

e alunos nos eventos que tratam as questões de Sustentabilidade e Inovação 
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Tecnológica. Esse diálogo pretende fazer uma reflexão crítica com os atores sociais 

envolvidos, de modo a formar profissionais éticos e convictos de sua ação quanto 

aos recursos naturais. 

3 CONTEXTUALIZAÇÃO DO CURSO 

 

3.1 DENOMINAÇÃO 

Bacharelado em Arquitetura e Urbanismo 

 

3.2 ENDEREÇO DE FUNCIONAMENTO 

Endereço: Avenida Carlos Drummond de Andrade, 1460  

Bairro: - Japiim; Cidade: Manaus; Estado: Amazonas. 

CEP: 69077-730. 

Telefone:(92) 3616-9800 ramal 9838 

Email: coordarqurb.mao@ulbra.br 

 

 

3.3 ATOS LEGAIS 

 

ATO AUTORIZATIVO DO CENTRO UNIVERSITÁRIO LUTERANO DE 

MANAUS: Decreto-Lei de 26/03/2001 - D.O.U. de 27/03/2001 

CURSOS 2014 2011 

Arquitetura e 

Urbanismo IGC ENADE CPC 

 

CPC 

 - 3 - 3.0 

Portarias 

Autorizativas 

Port. 058 - D.O.U. de 31/10/1991 

 Data de início de funcionamento 05/03/92 

Port. de Port. 286 de 02/01/2013. 
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Reconhecimento 

Portaria de 

renovação de 

reconhecimento 

do curso Portaria N 793, de 14 de dezembro de 2016. 

 

 

 

3.4 NÚMERO DE VAGAS ANUAIS PRETENDIDAS OU AUTORIZADAS 

50 vagas 

 

 

3.5 FORMA DE ACESSO AO CURSO 

O ingresso aos Cursos Superiores de Graduação tem como pré-requisito a 

posse de certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e somente é 

possível mediante classificação em processo seletivo, exceto nos casos previstos na 

legislação vigente. 

O processo seletivo é regulamentado pelo CONSUP com base em proposta 

apresentada pela Comissão Permanente do Vestibular, constituída por 

representantes de diferentes segmentos do CEULM/ULBRA. O processo seletivo é 

aberto por edital, publicado na forma da lei, do qual constam os cursos e vagas 

oferecidos, prazos, documentação, critérios de classificação e desempate e demais 

informações úteis. 

No vestibular, o Centro Universitário reserva até 10% (dez por cento) das 

vagas dos cursos para candidatos que desejam utilizar sua avaliação do Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM). Para a inscrição, o candidato se dirige ao 

CEULM/ULBRA, dentro dos prazos de inscrição, entrega o documento que 

comprove sua avaliação no ENEM e efetua o pagamento da taxa de inscrição, ou 

então, pode fazer o mesmo processo pela internet no site 
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www.ulbra.br/vestibular/manaus no link ñ Vestibularò. O Centro Universitário também 

está credenciado para participar do FIES e do PROUNI/PROIES.  

Anualmente, antes de cada período letivo, o CEULM/ULBRA torna público o 

seu catálogo institucional, que contém, no mínimo, os programas e cursos 

oferecidos, com seu conteúdo, duração e situação legal, os critérios de avaliação da 

aprendizagem, a qualificação de seu corpo docente, a descrição dos recursos 

materiais à disposição dos alunos, e o valor dos encargos educacionais e as normas 

de reajuste aplicáveis. 

Outras formas de processos seletivos disponibilizadas pelo Centro 

Universitário são: diplomados de Ensino Superior, em cursos reconhecidos junto ao 

Ministério da Educação; transferência de alunos matriculados em outras instituições 

de ensino superior, legalmente credenciadas junto ao Ministério da Educação; 

transferência de alunos matriculados em instituições de ensino superior 

estrangeiras, desde que observados os procedimentos legais definidos pelo 

Ministério da Educação para esses casos e transferência de alunos matriculados em 

outros cursos ofertados pelo Centro Universitário (Reopção de Curso). Estas opções 

de ingresso estão condicionadas à existência de vagas após o término do processo 

seletivo.  

Os Critérios, fluxos, definições e estruturação dos processos seletivos estão 

definidos no Regimento Geral do Centro Universitário e na forma do seu Estatuto. 

 

3.6 TURNO DE FUNCIONAMENTO 

Noturno 

 

3.7 CARGA HORÁRIA TOTAL 

4110hs/aula 

 

3.8 TEMPO MÍNIMO PARA INTEGRALIZAÇÃO 

Mínimo de 10 semestres (5 anos) 

 

http://www.ulbra.br/vestibular
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3.9 TITULAÇÃO CONFERIDA 

- Arquiteto e Urbanista 

 

3.10 MODALIDADE 

Educação Presencial 

 

3.11 COORDENAÇÃO 

Thatyana de Souza Marques, Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal 

Fluminense, Mestre em Ciência Ambiental, Doutora em Sociedade e Cultura na 

Amazônia ï Universidade Federal do Amazonas. Área de pesquisa: Arquitetura 

ribeirinha amazônica. 

 

3.12 NDE 

Segundo a Portaria N0 37, de cinco de outubro de dois mil e dezesseis 

Thatyana de Souza Marques, doutora 

Graciélio Queiróz de Magalhães. mestre 

Evandro Brandão Barbosa, mestre 

Maryana Antonia  Braga Batalha Souza, doutora 

Reny Moita Porto, mestre 

 

 

3.13 TEMPO MÉDIO DE PERMANÊNCIA DO CORPO DOCENTE NO 

CURSO 

O corpo docente do curso apresenta em média cinco anos de permanência no 

curso. 

 

3.14 INFORMAÇÕES RELATIVAS AO CORPO DISCENTE 

 

ITEM 2014 2015 2016 

INGRESSANTES 21 39 38 
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MATRICULADOS 118 116 139 

CONCLUINTES 
ESTRANGEIROS 

- - - 

MATRICULADOS 
EM ESTÁGIO 
SUPERVIOSIONADO 
OBRIGATÓRIO  

4 6 1 

MATRICULADOS 
EM ESTÁGIO 
SUPERVISIONADO 
NÃO OBRIGATÓRIO 

12 
 

6 5 

MATRICULADOS 
EM TRABALHO DE 
CONCLUSÃO DE 
CURSO 

TCC I ï 9 
TCC II ï 6 
 

TCC I ï 12 
TCC II ï 4 

TCC I ï 5 
TCC II ï 8 
 

PARTICIPANTES 
DE PROJETOS DE 
PESQUISA 

- 1 - 

PARTICIPANTES 
DE PROJETOS DE 
EXTENSÃO 

2 alunos - - 

Participantes de 
Programas Internos 
e/ou Externos 

FIES: 
2014 - 6 alunos, 
 
Prouni/Proies: 
2014/1 - 20 alunos, 
2014/2 - 20 alunos, 
 
 
 

FIES: 
2015/1 - 5 alunos, 
2015/2 - 4 alunos, 
 
Prouni/Proies: 
2015/1 - 37 
alunos, 
2015/2 - 46 
alunos, 
 
Monitoria ï 4 
alunos 

FIES: 
2016/1 - 4 alunos. 
2016/2 - 4 alunos. 
 
Prouni/Proies: 
2016/1 - 44 alunos, 
2016/2 - 77 alunos. 
 
 
 
Monitoria ï 5 alunos 

 

 

3.15 BREVE HISTÓRICO E JUSTIFICATIVA DO CURSO 

O Curso de Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário Luterano de 

Manaus foi reconhecido pela Portaria Ministerial n.º 112 de 02/02/96. Foi o primeiro 

curso de Arquitetura e Urbanismo a ser implantado na cidade de Manaus e no 

Estado do Amazonas em 1992, iniciando sua primeira turma em março do mesmo 

ano, oferecendo um total de 100 vagas no turno noturno. A primeira turma graduou-

se em 14 de fevereiro de 1998, ofertando a sociedade os primeiros Arquitetos e 

Urbanistas formados no Estado do Amazonas. 

A história dos principais escritórios de Arquitetura e Urbanismo de Manaus 

está diretamente relacionada com a história do Curso, criando uma relação 
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fundamental para a continuidade do processo de educação continuada. Esses 

escritórios conveniados são formados por egressos do Curso e atualmente são as 

empresas onde os alunos realizam seus estágios supervisionados. 

Com mais de 20 anos de existência, o Curso de Arquitetura e Urbanismo do 

Centro Universitário Luterano de Manaus já graduou mais de quinhentos 

profissionais, comprometidos com a realidade amazônica e engajados na construção 

de uma cidade sustentável; pois, a sustentabilidade arquitetônica e urbanística é 

uma das diretrizes das disciplinas do Curso, além da acessibilidade plena. 

Atualmente, oferece 50 vagas semestrais, no período noturno, com 

aproximadamente 4110 horas distribuídas em 214 créditos ao longo do curso. Desta 

forma, diante da co mplexidade da sociedade pós -moderna e da educação 

multidisciplinar, o Curso de Arquitetura e Urbanismo está estruturado para uma 

capacitação profissional consoante com as necessidades locais e regionais e uma 

formação dinâmica que possibilite o ingresso im ediato no mercado de trabalho.  

 

3.16 MISSÃO DO CURSO 

O Curso de Arquitetura e Urbanismo tem como missão desenvolver, difundir e 

preservar o conhecimento arquitetônico e urbanístico por meio do ensino, pesquisa e 

extensão, buscando permanentemente a excelência na formação pessoal e técnica 

de profissionais qualificados e empreendedores, na habilidade criativa e no 

pensamento cientifico que o amplo mercado de trabalho solicita. 

 

3.17 RELAÇÃO DE CONVÊNIOS VIGENTES DO CURSO COM OUTRAS 

INSTITUIÇÕES 

Os estágios curriculares do curso de arquitetura são de dois tipos, um em 

escritório e outro em obras. Desta forma, possibilita o aluno ter uma ampla visão das 

possíveis atividades a serem realizadas após a conclusão do curso. Dentre os 

principais convênios firmados, podemos destacar: 

¶ WOA arquitetura e urbanismo Ltda 

¶ Locus Engenharia e Representação Ltda 



 

 

27 

 

¶ D&D Arquitetura, Design e Fotografia Ltda 

¶ Construbase Engenharia Ltda 

¶ I. C. R. Bonfim 

¶ Atempa Arquitetura 

¶ Construtora Andrade Gutierrez S/A 

¶ Civilcorp Incorporações Ltda 

¶ Sammya Cury Arquitetura e Consultoria 

¶ V.V. Pessoa projetos ï ME 

¶ Construbase Engenharia Ltda 

 

4 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA  

 

4.1 POLÍTICAS INSTITUCIONAIS NO ÂMBITO DO CURSO (PDI) 

Ao conceituar suas Políticas de ensino, pesquisa e extensão, o CEULM às 

define como uma série de medidas para a obtenção de um fim, qual seja o de 

cumprir a sua missão nos âmbitos local e regional, para cumprir a sua missão na 

Amazônia Ocidental, com Educação e Ética cristãs, oriundas da filosofia de Martinho 

Lutero. 

Ao longo de sua existência, o CEULM prima por oferecer subsídios e 

condições ï materiais e intelectuais ï para a construção e consolidação de um 

ensino de qualidade, voltado para a emancipação humana, fundamentado nos 

pressupostos da educação emancipatória e crítica na direção da ciência, do 

conhecimento e da formação; enquanto resgata, ao mesmo tempo, os conceitos e 

os valores que incorporam a ética, a criatividade e o sentido verdadeiro de 

autonomia. 

Para tanto, cada vez mais o Centro Universitário é convidado a abdicar da 

rigidez das ideias, posturas e tipos de abordagens fundamentadas nos sistemas de 

valores tradicionais e buscar respostas nos valores de uma "modernidade reflexivaò 

(GIDDENS, 1996) que em muitos aspectos, ainda estão para ser formuladas. Esta 
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análise leva a academia a enxergar com olhares múltiplos as várias facetas da 

realidade contemporânea indo além da direcionalidade do mercado. 

Dessa forma, o entendimento da concepção do novo saber produzido e 

transmitido no CEULM direciona a ação não mais para o fluxo contínuo, sequencial 

e fixo, mas envolve impulso descontínuo e flexível com permanente oportunidade de 

recriação acadêmica. Portanto, a reflexividade segundo GIDDENS (1996, p. 101), "é 

condição e resultado de uma sociedade pós-tradicional, onde as decisões devem ser 

tomadas com base em uma reflexão contínua sobre as condições de cada cultura". 

O ensino no CEULM sempre se destacou pela qualidade, organização e 

seriedade com que é tratado e, sobretudo, pela sua característica de estar em 

constante processo de atualização como corolário de sua Política Educacional com 

foco na importância de ser retomado o conceito original de educar, em que o aluno 

ocupa a posição central e mais relevante do ato pedagógico. Para tal, atribuiu 

ênfase à formação geral, à reformulação curricular e à adoção de mecanismos de 

incentivo ao "aprender a aprender", com o compromisso de encontrar respostas às 

aspirações da Instituição: o que ensinar; como ensinar; como avaliar e como 

aumentar o intercâmbio com os outros sistemas de ensino. 

Em consonância com a proposta de que haja uma "modernidade reflexivaò, o 

curso de Arquitetura e Urbanismo visa estimular os alunos e professores, um olhar 

transdisciplinar sobre a relaidade contemporânea, de forma que a disciplina de 

Arquitetura e Urbanismo realize um diálogo com outros saberes. Esta proposta 

permeia não só as atividades de ensino em sala de aula; mas, também aquelas 

realizadas fora da instituição, por meio da extensão e da pesquisa. 

 

 

4.1.1 Políticas de Ensino de Graduação 

O CEULM norteia-se pela clareza de todas as variáveis inerentes ao processo 

de ensino-aprendizagem no interior de uma instituição educativa, vinculada a um 

sistema educacional e parte integrante do sistema sócio-político-cultural e 

econômico do país. Esse sistema possui seus valores, direção, opções, preferências 

e prioridades que se traduzem e se impõem através de normas, leis, decretos, 
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propagandas, burocracias, ministérios e secretarias. Nesse sentido, reconhecemos 

que a qualidade necessária e exigida à formação humana e profissional sofre 

influências de um conjunto de determinantes que configuram os instrumentos da 

educação formal e informal e o perfil dos discentes. É com esse entendimento que o 

CEULM pratica uma Política de Graduação que corresponde às mudanças exigidas 

das instituições de ensino superior dentro do cenário mundial e do país, e que 

demonstre uma nova postura frente às expectativas e demandas sociais do contexto 

onde atua, concebendo um Projeto Pedagógico com currículos mais flexíveis e 

atualizados, com ferramentas que coloquem em ação as diversas propostas para a 

formação do profissional cidadão. Na construção de possíveis perfis, devem-se 

incluir:  

¶ Elevado potencial de inserção no mercado de trabalho - indivíduos 

capazes, portanto, de se ajustar de forma flexível às mudanças no 

mercado de trabalho e de continuar a se aperfeiçoar; 

¶ Espírito empreendedor;   

¶ Espírito público, demonstrado pelo engajamento e comprometimento com 

os problemas da comunidade, da cidade e do meio ambiente; 

¶ Espírito crítico para analisar e interpretar as informações;  

¶ Domínio de habilidades instrumentais básicas, especialmente 

Comunicação e Expressão, Inglês e Informática;   

¶ Ético como cidadão e como profissional.  

 

Finalmente, cada curso precisa assumir como meta se consolidar como o 

melhor no gênero, definindo seu perfil e o mercado a que se dirige. Isso vale tanto 

para a definição do perfil de alunos quanto dos profissionais envolvidos. A marca 

registrada de cada curso será a formação de profissionais competentes, criativos, 

autônomos, capazes de empreender a si mesmos e encontrar saídas e mercados 

para aplicar e desenvolver seus talentos e habilidades. Cultiva e promove, portanto, 

uma prática calcada em princípios éticos e cristãos que possibilite a construção do 
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conhecimento técnico-científico, o aperfeiçoamento cultural e o desenvolvimento de 

um pensamento reflexivo, crítico e responsável, que impulsione a transformação 

sócio-político-econômica da sociedade. São princípios básicos dessa política: 

¶ Articulação entre a formação geral e a formação específica buscando a 

integração de temáticas e abordagens para a construção de processos 

significativos de aprendizagem;   

¶ Promoção da educação integral do ser humano, contemplando aspectos 

comportamentais como as relações interpessoais e as questões laborais 

e o desenvolvimento do processo de gestão da carreira;  

¶ Incentivo à flexibilização curricular, incluindo a oferta de disciplinas 

optativas, a diversificação das atividades complementares e a ampliação 

das possibilidades de escolha numa parcela das práticas desenvolvidas 

pelas disciplinas do currículo; 

¶ Cuidado e atenção às necessidades da sociedade e região no que 

concerne à oferta de cursos e programas para a formação e qualificação 

profissional;  

¶ Flexibilização dos currículos, de forma a proporcionar ao aluno, na maior 

medida possível, a autonomia na sua formação acadêmica;  

¶ Atualização permanente dos projetos pedagógicos, levando-se em 

consideração as Diretrizes Curriculares e as demandas sócio-econômico-

culturais da região em que se insere;  

¶ Discussão permanente sobre a qualidade do ensino de graduação, 

através de diferentes fóruns, envolvendo diretores/coordenadores de 

curso e Conselhos de Curso;  

¶ Incentivo à produção técnico-científica e didática do corpo docente. 

 

4.1.2 Políticas de Ensino de Pós-Graduação 

 

4.1.2.1 Estratégias 
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Estabelecer as áreas de prioridade para o desenvolvimento de atividades de 

pósgraduação subsidiados pelas linhas e grupos de pesquisa da graduação num 

processo de verticalização do ensino e da pesquisa com o suporte da extensão; 

¶ Apoiar a formação e consolidação de novos grupos de pesquisa que terão 

como demanda agrupar as linhas de pesquisa que estruturem a formação 

de base e profissional do egresso;   

¶ Melhorar o acervo da biblioteca, bem como os recursos eletrônicos 

necessários à pós-graduação subsidiada pela pesquisa e divulgação do 

produto na forma de produção científica;  

¶ Consolidar a atuação dos professores Doutores com Regime de 30 e 40 

horas; 

¶ Promover convênios e programas para intercâmbio de professores 

visitantes;  Realizar diagnósticos prévios visando à oferta de cursos de 

especialização;   

¶ Estimular a participação do corpo docente com titulação de doutor nos 

cursos de pós-graduação oferecidos no CEULM.  

 

O CEULM, buscando cumprir a sua missão, implementa ações visando 

promover a formação profissional e o bem estar da sociedade pela educação, e com 

a concepção de qualidade e aprimoramento do individuo capaz de contribuir 

significativamente para a melhoria da realidade social e de se tornar um sujeito 

empreendedor. Dessa forma, a instituição vê como necessidade a oferta de cursos 

de especialização, e reconhece o importante papel social que especialistas, mestres 

e doutores realizam na promoção do desenvolvimento sociopolítico e de mudanças 

de paradigmas na educação. 

Todas as ações que o Centro Universitário realiza nos cursos de 

especialização estão alicerçadas na política de pós-graduação pautada no ensino de 

pós-graduação, com padrões exigidos pelas normas estabelecidas pelo MEC e 

Conselho Nacional de Educação e sua Câmara de Ensino Superior. 
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Esta política de pós-graduação está consubstanciada em ações que 

possibilitem o alcance das metas de qualidade na pesquisa, capacitação de corpo 

docente, em especial, o atendimento à demanda de qualificação que emergem do 

contexto regional e nacional, e se referenciando no Plano Nacional de Pós-

Graduação e nos documentos legais referentes às ofertas de Pós-Graduação Lato 

Sensu. 

 

Diante do exposto pode-se dizer que a política de pós-graduação do CEULM 

se faz a partir dos seguintes objetivos: 

¶ participar e contribuir com o desenvolvimento local e regional na formação de 

recursos humanos; 

¶ promover o ensino pós-graduado com qualidade e de acordo com as normas 

estabelecidas pelo MEC. 

 

4.1.2.2 Diretrizes para a consolidação da Pós-Graduação no Centro  

 

A meta na oferta de cursos de pós-graduação é atingir a qualidade na 

pesquisa e capacitação do corpo docente e discente, para tanto o CEULM oferta 

cursos mediados por diretrizes e objetiva a consolidação dos mesmos através de 

ações que buscam:   

 

¶ Integração entre o ensino de graduação e pós-graduação;   

¶ Estímulo à participação discente nos programas de Iniciação Científica (IC) 

como forma de fidelização destes à pós-graduação;   

¶ Consolidação dos laboratórios como espaços de práticas e pesquisas;  

¶ Formação de grupos e laboratórios de pesquisa como estratégia para a 

construção e disseminação do conhecimento;   

¶ Estímulo ao estabelecimento de relações interinstitucionais por meio de 

convênios e programas de intercâmbio discente e docente a nível regional, 

nacional e internacional;   
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¶ Potencialização das ações de ensino e pesquisa em consonância com o 

desenvolvimento da rede de Parques Tecnológicos e Incubadoras 

ULBRATECH.   

 

4.1.2.3 Condicionantes para a Pós-Graduação Lato Sensu 

 

Na oferta de cursos de especialização Lato Sensu, a instituição trabalha e 

explora: 

¶ Oferta de cursos a partir de um diagnóstico da demanda local e nacional;   

¶ Oferta de cursos de especialização integrados nas propostas dos cursos 

de graduação, para melhor aproveitamento dos professores e estrutura 

de laboratórios quando couber;   

¶ Excelência de ensino e pesquisa, na área de oferta dos cursos;   

¶ Corpo docente dos cursos de especialização com titulação mínima de 

mestre, exceto os casos notadamente justificáveis da atuação de 

docentes com grau de especialista.   

  

4.1.2.4 Políticas para o Currículo dos Cursos de Pós-Graduação   

  
Os cursos de pós-graduação têm os seus projetos pedagógicos construídos 

a partir de:  

 

¶ Currículos com base na articulação entre a formação integral do ser 

humano compreendendo as questões éticas, dimensão social e a 

formação específica profissional;  

¶ Propostas curriculares que possuam diferenciais na formação discente, e 

que contemplem as especificidades locais associadas ao 

empreendedorismo e inovação para o desenvolvimento regional.   

¶ Avaliação contínua das temáticas abordadas nas práticas 

interdisciplinares, suprir possíveis ausências e realizar as sobreposições 

apropriadas entre os componentes curriculares; 
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4.1.3 Políticas de Pesquisa 

O desenvolvimento de projetos de pesquisa científica e tecnológica, 

realizados com qualidade, atende a mais um dos objetivos do CEULM que, como 

instituição inserida na comunidade, procura concretizar os interesses coletivos da 

sociedade brasileira. Estes interesses refletem uma melhoria na qualidade de vida 

em nível regional, estadual e nacional à medida que a pesquisa científica avança no 

conhecimento e no desenvolvimento tecnológico trazendo novas soluções.  

 

O CEULM propõe, portanto, políticas que priorizem o desenvolvimento da 

pesquisa em todas as áreas, com vistas ao avanço do conhecimento científico, 

promovendo a inovação tecnológica, o intercâmbio e a divulgação científica e 

tecnológica e contribuindo significativamente para a formação de recursos humanos, 

tendo como objetivos:  

¶ Produzir o conhecimento ampliando as fronteiras científicas e 

tecnológicas;  

¶ Incrementar a produção científica;  

¶ Incrementar a participação de docentes nas atividades de pesquisa;  

¶ Aumentar a produtividade com qualidade em pesquisa;  

¶ Consolidar a presença do Centro Universitário nos principais eventos 

de cada área do conhecimento;  

¶ Consolidar os processos de avaliação de pesquisa do CEULM;  

¶ Melhorar a qualidade e produtividade do gerenciamento da pesquisa 

na Instituição;  

¶ Promover o intercâmbio entre pesquisadores nacionais e estrangeiros;  

¶ Implementar laboratórios de pesquisa;  

¶ Consolidar os Grupos de Pesquisa da Instituição.  

 

O Centro Universitário Luterano de Manaus realiza anualmente uma Semana 

Acadêmica e uma Mostra Científica, ambas são interdisciplinares de Pesquisa e 

Extensão, nas quais os alunos e os professores têm a oportunidade de publicar seus 
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trabalhos científicos. Esses eventos estimulam a produção de artigos científicos nos 

diversos cursos por alunos e professores. 

A realização anual da Semana Científica das Engenharias possibilita que os 

alunos dos cursos de graduação de diferentes engenharias apresentam projetos de 

pesquisa, resultados de pesquisas já concluídas e resultados de pesquisas em 

andamento. O CEULM/ULBRA disponibiliza carga horária para pesquisa e os 

professores elaboram projetos, que são analisados e aprovados pela instituição. 

 

Ainda na área de pesquisa, realizam-se semin§rios, aula inaugural de TCCós 

dos cursos de engenharias; comunicações de pesquisas dos cursos de 

Administração e Logística, onde são apresentados e discutidos temas de interesses 

dos docentes e discentes, incluindo a apresentação de projetos de pesquisas e de 

temas propostos para a pesquisa e elaboração de artigos científicos. 

De forma a viabilizar a Sustentabilidade na Arquitetura e Urbanismo, a 

pesquisa científica vem a subsidiar ações não só de TCCs; mas, também aquelas 

relacionadas às salas de aula e de extensão. Arquitetura Sustentável e Identidade 

Amazônica; Urbanismo Sustentável e Paisagem Urbana; e Tecnologia Ambiental 

são as linhas de pesquisa do curso. Quando pensadas em conjunto, proporcionam 

uma diretriz que leva os projetos a buscarem suas especificidades locais, de forma a 

obter uma identidade e relevância no contexto no qual está inserido. 

 

4.1.4 Políticas de Extensão 

A Extensão é um componente curricular obrigatório nas matrizes dos cursos 

de graduação do CEULM/ULBRA, fundamentada no Plano Nacional de Educação 

(PNE) - 2014/2024, em sua Meta 12, Estratégia 7: ñassegurar, no m²nimo, dez por 

cento do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e 

projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas 

de grande pertin°ncia socialò ( BRASIL, 2014, p. 74).  

O Centro Universitário Luterano de Manaus fundamenta sua concepção e 

práticas extensionistas a partir do conceito de Extensão estabelecido no Instrumento 

de Avaliação de Cursos de Graduação Presencial e a distância, a saber: ña extensão 
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acadêmica é ação de uma instituição junto à comunidade, disponibilizando ao 

público externo o conhecimento adquirido com o ensino e a pesquisa desenvolvidos 

(BRASIL, 2015)6
 

 

O alcance da extensão na formação discente e no papel da Universidade na 

transformação social implica na classificação da extensão em eixos7: 

 

eixo 1 - visa buscar a legitimidade e reconhecimento da extensão na gestão 

da universidade; 

eixo 2 - busca-se a inserção da extensão, a partir do mapeamento das ações 

já existentes nas Unidades Acadêmicas;  

eixo 3 ï busca-se a validação da extensão, por meio da criação de grupos de 

extensão e pesquisa junto ao CNPq;  

eixo 4 - entende-se a necessidade da internacionalização da extensão 

universitária; 

eixo 5 - a ênfase é na produção de avaliação de indicadores quantitativos e 

qualitativos que contemplem a natureza da extensão e que sejam mensuráveis e 

auditáveis, que permitam avaliar, acompanhar o impacto das ações de extensão; 

eixo 6 - é a busca do fortalecimento das publicações sobre reflexões teórico-

metodológicas acerca das práticas e saberes advindos da extensão. 

 

O CEULM define como políticas para a Extensão Universitária: 

 

¶ Disseminar conhecimento em desenvolvimento sustentável aos alunos 

e à sociedade, com ênfase na indissociabilidade do ensino-pesquisa-

extensão, na interdisciplinaridade, impacto social e relação dialógica 

                                            
6
 

http://download.inep.gov.br/educacao_superior/avaliacao_cursos_graduacao/instrumentos/2015/instru

mento_cursos_graduacao_publicacao_agosto_2015.pdf. Acesso em setembro de 2016. 

7
 http://www.proex.ufpa.br/DIRETORIO/renex/CARTA-DE-GRAMADO-RS.pdf. Acesso em 

setembro de 2016. 

http://download.inep.gov.br/educacao_superior/avaliacao_cursos_graduacao/instrumentos/2015/instrumento_cursos_graduacao_publicacao_agosto_2015.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/avaliacao_cursos_graduacao/instrumentos/2015/instrumento_cursos_graduacao_publicacao_agosto_2015.pdf
http://www.proex.ufpa.br/DIRETORIO/renex/CARTA-DE-GRAMADO-RS.pdf
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com a sociedade, objetivando a promoção da inovação tecnológica, da 

preservação e recriação da cultura, da acessibilidade universal e das 

políticas de gênero;  

¶ Implementar ações de desenvolvimento sustentável sob a ótica dos 

objetivos e metas brasileiras do milênio.  

 

Nesse contexto, a ação extensionista do CEULM objetiva:  

 

¶ Realizar a extensão universitária de forma institucional e 

interdisciplinar, contribuindo para o equacionamento de problemas 

sociais, econômicos e políticos da sociedade, em especial os 

vivenciados na comunidade;  

¶ Contribuir para o aprimoramento da formação ética, política, científica, 

cultural e técnica dos discentes, docentes e colaboradores do Centro 

Universitário;  

¶ Promover a troca entre os saberes sistematizado-acadêmico e o 

popular;  

¶ Promover parcerias voltadas para a construção de um projeto de 

sociedade referenciado na justiça social e na igualdade;  

¶ Realizar a extensão sob a forma de programas comunitários, projetos, 

cursos de extensão, eventos e prestação de serviços, atendendo à 

Política Nacional de Extensão Universitária.  

 

As políticas do CEULM para a Extensão Universitária conduzem:  

¶ Ao desenvolvimento de habilidades e competências dos acadêmicos, 

possibilitando condições para que os alunos aprendam na prática os 

aspectos teóricos discutidos em sala de aula; 

¶ À participação dos discentes nos Projetos idealizados para o curso;   

¶ À oferta de atividades de extensão de diferentes modalidades 

balizados nos eixos temáticos do Fórum Nacional de Extensão;   
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¶ Ao estabelecimento de diretrizes de valorização da participação do 

aluno em atividades extensionistas.  

 

O fazer extensionista, sob a forma de programas e projetos, tem por objetivos: 

 

a)    Realizar a extensão universitária de forma institucional e interdisciplinar, 

contribuindo para o equacionamento de problemas sociais, econômicos e políticos 

da sociedade, em especial os vivenciados nas comunidades em que está inserida; 

b)    Contribuir para o aprimoramento da formação ética, cidadã, política, 

científica e técnica dos discentes, docentes e colaboradores da universidade; 

c)    Promover a troca entre os saberes sistematizado-acadêmico e o popular 

de forma indissociável: extensão-pesquisa-ensino. 

 

As linhas de extensão do curso de Arquitetura e Urbanismo buscam estimular 

os alunos a compreender e à vivenciar exemplos de uma Arquitetura Sustentável ou 

ações que se baseiam na identidade amazônica, de um Urbanismo Sustentável ou 

de práticas que estimulam a arquitetura da paisagem, e de projetos que valorizam 

ou anseiam a inovação e a tecnologia ambiental como diferencial. 

A Extensão, entendida como prática acadêmica que interliga o Centro 

Universitário nas suas atividades de ensino e de pesquisa com as demandas da 

sociedade, possibilita a formação do profissional cidadão e se credencia, cada vez 

mais, junto à sociedade, como espaço privilegiado de produção do conhecimento 

significativo para a superação das desigualdades sociais existentes. A consolidação 

de sua práxis através de cursos, eventos, prestação de serviços, ações culturais e 

projetos comunitários possibilita a constante busca do equilíbrio entre as demandas 

socialmente exigidas e as inovações que surgem do trabalho acadêmico. 

Nas atividades de extensão, os profissionais têm a oportunidade de traduzir 

para o campo operativo os conhecimentos que a Instituição vem produzindo. Da 

mesma forma, o diálogo com os saberes comunitários constitui aprendizados 

significativos para docentes e discentes e retroalimentam a pesquisa e o ensino. 

Nessa perspectiva, a aproximação do Centro Universitário com a sociedade ocorre 
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tendo como norte a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, o que 

exige profissionais com competência para a produção do conhecimento científico e 

técnico, assim como habilidades de socialização de conhecimentos sociedade-

universidade e universidade-sociedade. 

Com a Extensão, o CEULM, além de ter um canal de comunicação com a 

comunidade na qual está inserido, busca a melhoria da qualidade do ensino e da 

pesquisa, pois dados e problemas identificados podem servir de retroalimentação 

para essas atividades.  

  

São objetivos da Extensão:  

 

¶ Aprimorar o espírito analítico-crítico e desenvolver o espírito científico 

do aluno universitário;   

¶ Criar condições para o desenvolvimento de parcerias entre o ensino e 

a pesquisa e segmentos da sociedade;   

¶ Contribuir para o equacionamento de problemas sociais, econômicos e 

políticos da sociedade, em especial os vivenciados pela população-

alvo;   

¶ Articular o saber existente na sociedade com o saber sistematizado na 

academia; 

¶ Promover a reflexão e a produção de conhecimento na área de 

atuação do docente;   

¶ Possibilitar a conjugação entre teoria e prática;   

¶ Contribuir para o aprimoramento da formação ética, política, científica e 

técnica dos corpos docente e discente;   

¶ Incentivar a formação de grupos interdisciplinares;   

¶ Promover parcerias voltadas para a construção de um projeto de 

sociedade referenciado na justiça social e na igualdade;   

¶ Contribuir para a (re)definição do conceito de currículo, de maneira a 

incorporar a extensão como atividade rotineira do discente;  
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¶ Realizar a extensão sob a forma de eventos integrados, programas 

existentes, editais, atividades culturais;  

¶ Realizar a extensão universitária de forma institucional e 

interdisciplinar, contribuindo para o equacionamento de problemas 

sociais, econômicos e políticos da sociedade, em especial os 

vivenciados nas comunidades em que a instituição está inserida;  

¶ Contribuir para o aprimoramento da formação ética, cidadã, política, 

científica e técnica dos discentes, docentes e colaboradores do Centro 

Universitário;  

¶ Promover a troca entre os saberes sistematizado-acadêmico e o 

popular.  

 

 

4.2 PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 

O curso de Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário Luterano de 

Manaus tem a responsabilidade de manter a sua formação qualificada e solidamente 

generalista, oferecendo aos alunos uma proposta diferenciada ao longo da vida 

acadêmica. A capacitação do aluno deve possibilitar que ele seja capaz de alcançar 

a empregabilidade, obter uma formação ética, ter espírito empreendedor e ampliar o 

conhecimento de modo a unir teoria e prática. 

A importância do Centro Universitário Luterano de Manaus para o 

crescimento da cidade de Manaus e do estado do Amazonas está diretamente 

relacionada à formação desses Arquitetos e Urbanistas que contribuem para a 

melhoria da qualidade de vida e da construção de um espaço urbano identificado 

com as diversidades culturais presentes na região. Dentro desse contexto, o curso é 

reconhecido pela sociedade como excelência na formação do conhecimento e do 

capital humano, com participação ativa nos Fóruns de Desenvolvimento Urbano. De 

modo geral, segundo Resolução n0 2, de 17 de junho de 2010, o curso deve esperar 

que o futuro egresso tenha como perfil: 

¶ Formação generalista ; 



 

 

41 

 

¶ Aptidão de compreender e traduzir as necessidades dos indivíduos, 

grupos sociais  e comunidade, com relação à concepção,  organização e 

construção do espaço  interior e exterior, abrangendo o urbanismo, a 

edificação e a paisagem;  

¶ Preocupação com a conservação e valorização do patrimônio 

construído;  

¶ Atenção à proteção do equilíbrio do ambiente natural e utilização 

racional dos  recursos disponíveis.  

 

4.3 OBJETIVOS 

4.3.1 Geral do Curso 

Formar Arquitetos e Urbanistas através da busca permanente de excelência 

nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, para que o futuro profissional possa 

pensar e desenhar a cidade, a paisagem e os edifícios de forma contextualizada e 

comprometida com os processos socioambientais objetivando a melhoria da 

qualidade do viver em um ambiente mais sustentável e acessível à todos indivíduos. 

 

4.3.2 Específicos do Curso 

 

¶ Conscientizar sobre parâmetros éticos e humanitários da ação social e 

do desempenho profissional do arquiteto urbanista cidadão, discutindo 

e preparando acerca das possibilidades e limites de atuação no tecido 

e na ordem social atual; 

¶ Capacitar para o desenvolvimento do raciocínio lógico, crítico e 

analítico, por meio da reflexão sobre o meio e a própria disciplina, 

instigando capacidade argumentativa e persuasiva na solução dos 

temas e problemas em Arquitetura e Urbanismo; 

¶ Habilitar a conceber e especificar a melhor solução formal, funcional e 

técnica na produção do espaço organizado, inclusive de modo a 
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garantir a qualidade material do ambiente construído e sua 

durabilidade; 

¶ Qualificar ao competente uso da técnica e da tecnologia, em acordo às 

necessidades sociais, culturais, estéticas e econômicas da sociedade 

em seu tempo e espaço; 

¶ Sensibilizar a atenção para promover ação arquitetônica equilibrada e 

sustentável sobre o ambiente natural e construído; 

¶ Formar espírito sensível e atuante na valorização e preservação da 

arquitetura, do urbanismo e da paisagem como patrimônio e 

responsabilidade coletiva. 

 

 

4.4 ESTRUTURA CURRICULAR 

 

A proposta pedagógica é elaborada de modo a  

[...] assegurar a formação de profissionais generalistas, 
capazes de compreender e traduzir as necessidades de indivíduos, 
grupos sociais e comunidades, com relação à concepção, à 
organização e à construção do espaço interior e exterior, abrangendo 
o urbanismo, a edificação, o paisagismo, bem como a conservação e 
a valorização do patrimônio construído, a proteção do equilíbrio do 
ambiente natural e a utilização dos recursos disponíveis (MEC, 2010). 

 

Desta forma, a concepção do Curso de Arquitetura e Urbanismo do CEULM 

destacam-se dois eixos estruturantes: um relacionado à universalidade e outra a 

regionalidade. São questões universais a conservação, a valorização do patrimônio 

construído, a proteção do equilíbrio do ambiente natural e a racionalização do uso 

dos recursos naturais. A regionalidade diz respeito às especificidades que cada 

lugar abarca. Portanto, produzir uma obra arquitetônica ou intervenção urbanística 

considerando a sua singularidade revela a formação multidisciplinar que o aluno 

obteve durante a sua vida acadêmica. 

Essa dualidade na formação de um profissional apto para a prática universal e 

regional é alimentada pela diversidade cultural dos professores do curso, com 

origens e formações diferenciadas que buscam instigar a formação de um 
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profissional crítico, consciente e capaz de contribuir para o desenvolvimento da 

região amazônica ou onde possa atuar. 

 

4.4.1 Formas de realização da interdisciplinaridade e flexibilidade 

 

O currículo do Curso Arquitetura e Urbanismo visa formar um profissional que 

atenda às demandas do mercado. Desta forma, os conteúdos são ministrados em 

disciplinas que buscam uma formação continuada e integrada, objetivando a prática 

da Arquitetura e do Urbanismo. As disciplinas de Meios de Expressão, Espaço e 

Composição, Desenho Arquitetônico, Estudos da Forma, Representação Gráfica e 

Introdução ao Projeto inter-relacionam-se com as de Prática de Projetos 

Arquitetônico, Urbano, Paisagismo e de Interior. As disciplinas de formação geral e 

básica, assim como as de formação profissional, convergem para as disciplinas 

profissionais específicas. 

As disciplinas de Práticas de Projetos ï Arquitetônico ou Urbano - relacionam-

se entre si; pois, todas utilizam a cidade de Manaus / AM como base física 

experimental, utilizando a mesma região da cidade a cada semestre, 

integradamente. 

 

4.4.2 Modos de integração entre teoria e prática 

Do ponto de vista legal, compete ao Arquiteto e Urbanista o exercício de 

todas as atividades referentes a edificações, conjuntos arquitetônicos e 

monumentos, arquitetura paisagística e de interiores, urbanismo, planejamento 

físico, urbano e regional, e atividades como supervisão, orientação técnica, 

coordenação, planejamento, projetos, especificações, direção ou execução de 

obras, ensino, assessoria, consultoria, vis toria, perícia, avaliação, bem como outras 

(CAU, 2015).  

Por constituírem-se em atribuições bastante amplas, exigem da formação 

profissional, simultaneamente, abrangência e aprofundamento nas matérias 

relativas, fato indispensável para que possa assumir as responsabilidades 
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atribuídas. Ciente disso, as diretrizes curriculares do curso qualificam o estudante 

para o pleno exercício profissional ao proporcionar ao futuro arquiteto e urbanista, o 

domínio essencial das matérias necessárias à sua atuação, garantindo habilitação 

generalista ao mesmo tempo com um forte conhecimento especializado, sem perder 

a noção de conjunto dos problemas da arquitetura e urbanismo e de suas relações 

com a sociedade. 

A sustentabilidade, como diretriz do curso, vem a estabelecer uma 

formação que busque a especificidade necessária para enfrentar os desafios de 

projetar na Amazônia, sem perder as características universais da formação do 

Arquiteto e Urbanista. Prepara o futuro Arquiteto e Urbanista para relacionar a 

Amazônia no processo de inserção regional, para a região Norte do Brasil, para os 

países amazônicos e para o mundo. Sendo assim, o egresso do Curso de Arquietura 

e Urbanismo alcança suficientes habilidades e competências tanto para a ação 

como profissional liberal, como observamos pela expressiva representação no 

mercado de trabalho, desenvolvendo uma demanda variada de edifícios, de 

construção da paisagem, objetos e cidades, como também para a atuação ampla em 

organismos públicos, com posições diferenciadas na gestão das cidades, e também 

de cunho filantrópico, onde seja chamado para colaborar na coordenação e própria 

execução de serviços. 

 

4.4.3 Tecnologias de informação e comunicação (TICs) 

As tecnologias de informação, como por exemplo, as NetAulas permitem 

agilizar e acompanhar o processo de aprendizagem do aluno. Uma vez que todo 

material pedagógico e de apoio ficam à disposição do aluno nessa plataforma virtual, 

possibilita que o mesmo tenha acesso aos conteúdos antes mesmo de ser 

ministrado pelo professor. Ele tem a possibilidade de se organizar e de se preparar o 

seu próprio calendário de estudo. Em relação ao professor, este pode dispor não só 

de conteúdos, mas de avaliações como provas e trabalhos, além da possibilidade de 

acompanhar o desempenho do aluno fora da sala de aula. 
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4.4.4 Acessibilidade pedagógica e atitudinal 

 

Ao abordarmos o tema acessibilidade, observa-se que este tem sido tratado 

em todos os níveis de educação, contando com amparo legal através da legislação 

que indica a necessidade das universidades tornar acessíveis as relações 

socioeducativas nas comunidades de aprendizagens. 

O crescente número de alunos no Ensino Superior é resultante das políticas 

públicas inclusivas que têm se efetivado nos diferentes níveis da Educação, o que 

desafia o espaço acadêmico a estar acessível a todos os alunos. A acessibilidade é 

atitudinal quando ñrefere-se à percepção do outro, sem preconceitos, estigmas, 

estereótipos e discriminações. Todos os demais tipos de acessibilidade estão 

relacionados a essa, pois é a atitude da pessoa que impulsiona a remoção de 

barreirasò (BRASIL, 2015, p.45). Paralelamente, a atitude pedag·gica ® ñausência de 

barreiras nas metodologias e técnicas de estudo. Está relacionada diretamente à 

concepção subjacente à atuação docente: a forma como os professores concebem 

conhecimento, aprendizagem, avaliação e inclusão educacional irão determinar, ou 

não, a remoção das barreiras pedagógicasò (BRASIL, 2015, p.45). Atitude e 

pedagogia que tornam possível a acessibilidade no Centro Universitário Luterano de 

Manaus são ações permanentes; professores, gestores e técnicos administrativos e 

coordenadores praticam acessibilidade nos seus fazeres diários institucionais. 

Além das barreiras arquitetônicas, podemos referenciar as barreiras sociais, 

de comunicação e as atitudinais. Neste sentido, em consonância com a legislação 

do MEC, o CEULM/ULBRA tem por objetivo oportunizar a inclusão de alunos com 

deficiências no ensino superior, garantindo condições de acessibilidade em seus 

diferentes setores. 

Contando com o apoio de profissionais capacitados, o Centro Universitário 

Luterano de Manaus propõe adaptações e procedimentos nos seus cursos da 

modalidade presencial de educação, a partir de objetivos que visem: 

 

¶ Adequar os espaços arquitetônicos para acessibilidade nos diversos 

ambientes como: rampa, barra de apoio, corrimão, piso e sinalização tátil, 

sinalizadores, elevadores, dentre outras; 
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¶ Construir e investir em recursos de tecnologia assistiva para garantir 

acessibilidade pedagógica; 

¶ Investir nas comunicações e informações para atender às demandas de 

todos os estudantes; 

¶ Propor a construção de material didático e pedagógico acessíveis aos 

alunos em suas diferentes necessidades. 

 

O Centro Universitário Luterano de Manaus busca atender as especificidades 

dos alunos PCDs, realizando diferentes ações para auxiliar o processo de inclusão 

de acadêmicos. Este cenário inclui orientação didática pedagógica para o 

planejamento do professor, bem como as adaptações necessárias para que 

aconteça adequado processo avaliativo.  

 

Assim, torna-se possível receber e fidelizar alunos com deficiência visual, 

auditiva, intelectual, múltiplas deficiências e outras nos cursos superiores do 

CEULM/ULBRA. 

 

No âmbito do curso de Arquitetura e Urbanismo, a acessibilidade atitudinal, 

que se refere à percepção do outro, sem preconceitos, estigmas, estereótipos e 

discriminações, é um dos elementos importantes a serem considerados no 

planejamento dos diversos aspectos que compõem a Arquitetura da Paisagem. 

A paisagem da cidade deve ser pensada por todos os elementos que a 

compõem. O banco da praça, o muro de uma casa, as calçadas, as árvores, um 

beco e tantos outros pontos que contribuem para o bem estar daqueles que ali 

vivem e percebem o espaço. Esses sujeitos sociais têm aspirações, desejos e cada 

qual sua história de vida. E por isso, nem todos são iguais. Promover o diálogo, a 

interação, em tempos de globalização, é uma tarefa do Arquiteto e Urbanista ao 

pensar a cidade. 

Desta forma, o aluno do curso de Arquitetura e Urbanismo deve ser 

impulsionado a criar de modo a minimizar as barreiras físicas e sociais. Inclusão 

deve ser a diretriz projetual trabalhada pelo professor. Por outro lado, não se 

consegue trabalhar a interação e a inclusão com métodos pedagógicos que 

segregam o aluno e vedam sua percepção espacial. Recomenda-se que o professor 
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adote metodologias e técnicas que trabalhem o aluno de forma integral, promovendo 

o compartilhamento das ideias e a vivência com a prática. 

 

 

4.5 MATRIZ CURRICULAR 

 

As habilidades e competências que devem ser desenvolvidas durante a fase 

acadêmica e que caracterizam as atribuições dos futuros profissionais devem 

envolver a concepção de projetos de Arquitetura, Urbanismo e paisagismo, a 

realização de construções que consideram os fatores de custo, de durabilidade, de 

manutenção e de especificações, bem como os regulamentos legais, e o domínio da 

concepção e do projeto estrutural, tendo por fundamento os estudos de resistência 

dos materiais, estabilidade das construções e fundações. 

Desta forma, o currículo do Curso de Arquitetura e Urbanismo foi elaborado 

baseado na formação técnico-científica do profissional, em conjunto com fatores e 

ações filosófico cristãs próprias da Universidade. Esta conjunção permite a formação 

de um profissional comprometido com o desenvolvimento tecnológico, à qualidade 

de vida e o respeito ao meio-ambiente, respondendo aos apelos da sociedade, 

solucionando problemas dentro da conjuntura metodológica da Arquitetura e 

Urbanismo. Os conteúdos estão organizados a partir das diretrizes do Artigo 60 da 

Resolução n0 2, de 17 de junho de 2010. São eles: 

a) Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação, cuja composição 
deve fornecer o embasamento teórico necessário para que o futuro 
profissional possa desenvolver seu aprendizado, constituído de 
Estética e História das Artes, a que corresponde o componente 
curricular de ñHist·ria da Arte e Est®ticaò; de Estudos Sociais e 
Econômicos, vistos em ñIntrodu«o ¨ Arquitetura e Urbanismoò, em 
ñSociedade e Contemporaneidadeò, em ñGest«o Tecnol·gicaò e em 
ñLegisla«o, £tica e Segurana do Trabalhoò; de Estudos 
Ambientais, tamb®m introduzidos em ñProjeto Urbano IIò e ñT·picos 
de Arquitetura II - Arquitetura e Meio Ambienteò; de Desenho e 
Meios de Representação e Expressão, desenvolvidos em ñDesenho 
T®cnico e Geometria Descritivaò, ñDesenho Arquitet¹nicoò, ñMeios 
de Express«oò, ñEspao e Composi«oò e ñEstudos da Formaò. 

b) Núcleo de Conhecimentos Profissionais, cuja composição é dada 
pelos campos de saber destinados à caracterização da identidade 
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profissional, quais sejam, Teoria e História da Arquitetura, do 
Urbanismo e do Paisagismo, ministradas em ñTeoria e Hist·ria da 
Arquiteturaò e em ñTeoria e Hist·ria do Urbanismo e do 
Paisagismoò; Projeto de Arquitetura, de Urbanismo e de 
Paisagismo, desenvolvidos em ñPr§tica de Projetos I, II, III, IV e Vò, 
em ñProjeto de Paisagismoò, em ñInfraestrutura Urbana I e IIò e em 
ñProjeto Urbano I, II e IIIò; de Planejamento Urbano e Regional, em 
ñPlanejamento Urbano e Regionalò; de Tecnologia da Construção, 
vista em ñMateriais de Constru«o Civilò, em ñTecnologia da 
Construção I e IIò, em ñInstala»es Hidr§ulicasò, em ñInstala»es 
El®tricasò, e em ñPr§tica Profissional de Obrasò; de Sistemas 
Estruturais, em ñC§lculo Iò, em ñF²sicaò, ñSistemas Estruturas I e IIò, 
em ñIsost§tica e Resist°ncia dos Materiaisò, ñMorfoloia Estruturalò, 
de Conforto Ambiental, em ñConforto Ambientalò; de Técnicas 
Retrospectivas, em ñT®cnicas Retrospectivasò; de Informática 
Aplicada à Arquitetura e Urbanismo, em ñComputa«o Gr§ficaò, 
ñRepresenta«o Gr§ficaò, ñGeoprocessamentoò e nas disciplinas de 
Atelier; e, de Topografia, em ñTopografia Iò. 

c) Trabalho de Conclusão de Curso, é componente curricular 
obrigatório desenvolvido em determinada área teórico-prática ou de 
formação profissional do curso, como atividade de síntese e 
integração do conhecimento, de modo que envolva todos os 
procedimentos de uma investigação técnico-científica, a serem 
desenvolvidos pelo acadêmico ao longo da realização do último ano 
do curso, trabalhado simultaneamente em ñAtelier I e IIò, òTrabalho 
de Conclus«o I e IIò. 

 

Estrutura curricular e dimensionamento da carga horária por período letivo 
 

Sper.  Nome  Créditos CH SEQ 

1

0 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
0 180 0 

1

1 

COMUNICACAO E EXPRESSAO 4 68 1 

INTRODUCAO A ARQUITETURA E URBANISMO 2 34 2 

LEGISLACAO E ETICA 2 34 3 

CALCULO I 4 68 4 

HISTORIA DA ARTE E ESTETICA 4 68 5 

DESENHO TECNICO E GEOMETRIA DESCRITIVA 4 68 6 

INSTRUMENTALIZACAO CIENTIFICA 4 68 7 

2

2 

CULTURA RELIGIOSA 4 68 8 

SOCIEDADE E CONTEMPORANEIDADE 4 68 9 

MEIOS DE EXPRESSAO 4 68 10 

FISICA I 4 68 11 
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TEORIA E HISTORIA DA ARQUITETURA 4 68 12 

ESTUDOS DA FORMA 4 68 13 

3

3 

OPTATIVA I 4 68 14 

ESPACO E COMPOSICAO 4 68 15 

GESTAO TECNOLOGICA I 4 68 16 

INTRODUCAO AO PROJETO 4 68 17 

DESENHO ARQUITETONICO 4 68 18 

COMPUTACAO GRAFICA I 4 68 19 

TEORIA E HISTORIA DO PAISAGISMO E 

URBANISMO 
4 68 20 

4

4 

PRATICA DE PROJETO I 6 102 21 

TOPICOS DE ARQUITETURA I 2 34 22 

TOPOGRAFIA I 4 68 23 

ISOSTATICA E RESISTENCIA DOS MATERIAIS 4 68 24 

GEOPROCESSAMENTO 4 68 25 

MATERIAIS DE CONSTRUCAO CIVIL 4 68 26 

PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL 4 68 27 

5

5 

MORFOLOGIA ESTRUTURAL 2 34 28 

PRATICA DE PROJETOS II 6 102 29 

SISTEMAS ESTRUTURAIS I 4 68 30 

CONFORTO AMBIENTAL 4 68 31 

PRATICA DE PROJETOS III 6 102 32 

6

6 

SISTEMAS ESTRUTURAIS II 4 68 33 

INFRA ESTRUTURA URBANA 4 68 34 

TOPICOS DE ARQUITETURA II 2 34 35 

INSTALACOES HIDRAULICAS 4 68 36 

TECNOLOGIA DA CONSTRUCAO I 4 68 37 

7

7 

PRATICA DE PROJETOS IV 6 102 38 

PROJETO URBANO I 4 68 39 

PROJETO DE PAISAGISMO 4 68 40 

PROJETO DE INTERIORES 4 68 41 

ORCAMENTO, CONTROLE E INCORPORAÇÃO 4 68 42 

ESTAGIO SUPERVISIONADO EM OBRAS 2 180 43 

8

8 

TECNOLOGIA DA CONSTRUCAO II 4 68 44 

PRATICA DE PROJETOS V 6 102 45 

PROJETO URBANO II 4 68 46 

INSTALACOES ELETRICAS 4 68 47 

TOPICOS DE ARQUITETURA III 2 34 48 

9

9 

ESTAGIO SUPERVISIONADO 2 180 49 

REPRESENTACAO GRAFICA 4 68 50 
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TECNICAS RETROSPECTIVAS 4 34 51 

PROJETO URBANO III 4 68 52 

TRABALHO DE CONCLUSÃO I 2 34 53 

ATELIER I 4 68 54 

1

10 

TRABLHO DE CONCLUSÃO II 2 34 55 

ATELIER II 4 68 56 

TOTAL DE HORAS AULA: 

4110 

216 créditos 

 

 

 

4.6 EMENTÁRIO/BIBLIOGRAFIA BÁSICA (3) E COMPLEMENTAR 

 

CURSO DE GRADUAÇÃO DE ARQUITETURA E URBANISMO 

 

DISCIPLIN

A 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Código 501957 Créditos 0 Carga Horária 180 

 

EMENTA 

O aluno realiza as Atividades Complementares ao longo do curso. 

Compreende atividades extracurriculares desenvolvidas conforme opção do aluno, 

correlacionadas com os objetivos gerais do Curso, de acordo com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso e Diretrizes do CEULM. Constituem-se atividades 

não previstas entre as disciplinas obrigatórias ou optativas do currículo do Curso, que 

visam propiciar ao aluno a oportunidade de realizar uma trajetória autônoma e 

particular no desenvolvimento acadêmico. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

Parecer CNE/CES n. 1362, de 12 de dezembro de 2001. 

Resolução CNE/CES n. 11, de 11 de março de 2002. 

Portaria Normativa n. 40, de 12 de dezembro de 2007. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Não há. 

 

DISCIPLINAS DO PRIMEIRO PERÍODO 

DISCIPLIN

A 

COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO 

Código 993015 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Linguagem, língua e fala. Funções da linguagem. Oralidade, escrita e variação 

lingüística. Leitura e estratégias de leitura. Escrita e estratégias de escrita. 

Paragrafação. Coesão e coerência textuais. Paráfrase e retextualização. 

Argumentação e persuasão. Particularidades léxicas e gramaticais. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BLIKSTEIN, Izidoro. Técnicas de Comunicação Escrita. 22ª ed. São Paulo: 

Ática, 2006 (06) / 23ª ed. 2016 (virtual) 

KÖCHE, Vanilda Salton. Estudo e produção de textos. Gêneros textuais do 

relatar, narrar e descrever. 2. ed. Petrópolis-RJ: Vozes, 2015 (0). ND 

SENA, Odenildo. A engenharia do texto: Um caminho rumo à prática da boa 

redação 3ª ed. Manaus: EDUA/FAPEAM. 2008 (05) / 4ª Ed. 2011 (03). 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BLIKSTEIN, Izidoro. Falar em Público e Convencer: Técnicas e habilidades. 

São Paulo: Contexto, 2016 (virtual) 

CORREIA, Vanessa Loureiro. Língua portuguesa: da oralidade à escrita. 

Curitiba: IESDE Brasil, 2007 (01). 

GOLD, Miriam. Redação empresarial. 4. ed. São Paulo: ed. Pearson, 2010 

(virtual). 

SALDANHA, Luiz Cláudio Dallier. Fala, Oralidade e Práticas Sociais. 1ª ed. 

Curitiba: Intersaberes, 2016 (virtual) 
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GOLDSTEIN, Norma; LOUZADA, Maria Silvia; IVAMOTO, Regina. O Texto 

sem mistério: Leitura e escrita na universidade. São Paulo: Ática, 2009 (virtual) 

 

 

 

DISCIPLIN

A 

INTRODUÇÃO A ARQUITETURA E URBANISMO 

Código 501550 Créditos 2 Carga Horária 34 

 

EMENTA 

Conceitos Fundamentais de Arquitetura e Urbanismo. Arquitetura e urbanismo 

na linha do tempo & espaço. Introdução ao exercício profissional do Arquiteto e 

Urbanista. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BENEVOLO, Leonardo. Introdução a arquitetura / Leonardo Benevolo. Rio de 

Janeiro : Ed. 70, 1987. 241 p., il. 

CHING, Francis D. K. Arquitetura: forma, espaço e ordem. São Paulo: Martins 

Fontes, 1998. 

ZEVI, Bruno. Saber ver a arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 2011. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BRUAND, Yves. Arquitetura contemporânea no Brasil / Yves Bruand. São 

Paulo : Perspectiva, 1981 

NIEMEYER, Oscar. Conversa de Arquiteto. Rio de Janeiro: Revan e Editora 

UFRJ, 1993. 

REIS FILHO, Nestor Goulart. Quadro da arquitetura no Brasil / Nestor Goulart 

Reis Filho. 6 ed. São Paulo : Perspectiva, 1987. 

ZEVI, Bruno. Architecture in nuce: uma definição de arquitetura. Lisboa: Ed. 

70, 1986. 
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DISCIPLIN

A 

LEGISLAÇÃO E ÉTICA 

Código 507543 Créditos 2 Carga Horária 34 

 

EMENTA 

Histórico da regulamentação profissional. O sistema profissional: associações; 

sindicatos; CAU/UF e CAU/BR. A legislação regulamentadora da profissão; 

atribuições profissionais. O Código de Ética. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

Lei 12.378 de 31 de dezembro de 2010 ï Regulamenta o Exercício da 

Arquitetura e Urbanismo no Brasil; 

MEIRELLES, Hely  Lopes Meirelles. O Direito de Construir, 7ª ed. São Paulo:  

Malheiros Editores, 1996, 510 p. 

PEREIRA, Miguel. Arquitetura e os Caminhos de sua Aplicação. São Paulo. 

Projetos Editores, 1984 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BRASIL. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado por Ada 

Pellegrini Grinover... (et.al.). Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001, 1062 p. 

DE LOS RIOS FILHO, Adolfo Morales. Teoria e Filosofia da Arquitetura. Rio de 

Janeiro, Borsoi, 1960; 

RAMOS, Juan de Cusa. Como interpretar um projeto. Plátano, 1992; 

REIS FILHO, Nestor Goulart. Quadro da Arquitetura no Brasil. São Paulo. 

Perspectiva, 1987; 

 

 

DISCIPLIN

A 

CÁLCULO I 
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Código 203500 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Números Reais. Funções de uma variável. Limites. Continuidade. Derivada. 

Aplicações da Derivada e Introdução ao Cálculo Integral. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BASSANEZI, R. C. Introdução ao Cálculo e Aplicações. São Paulo: 

Contexto, 2015. (Virtual) 

GUIDORIZZI, Hamilton Luiz. Um Curso de Cálculo. v.1. Rio de Janeiro: 

Editora Livros Técnicos e Científicos, 2012. (15) 

LEITHOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analítica. v.1.  São Paulo: 

Editora Harbra, 2008. (10) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Cálculo Integral. ï São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2014. ï (Coleção 

Bibliografia Pearson) (Virtual) 

Cálculo Diferencial. ï São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2014. ï 

(Coleção Bibliografia Pearson) (Virtual) 

FACCIN, G. M. Elementos de Cálculo Diferencial e Integral [livro eletrônico]. 

Curitiba: Intersaberes, 2015. (Virtual)  

GONÇALVES, M. B. FLEMING, D. M. Cálculo B: Função de várias variáveis, 

integrais múltiplas, integrais curvilíneas e de superfície. 2 ed. São Paulo: Pearson, 

2007. (Virtual) 

THOMAS, G. B. [et al.]. Cálculo. - v. 1, - 12 ed. - São Paulo: Pearson, 2012. 

(Virtual) 

 

DISCIPLIN

A 

HISTÓRIA DA ARTE E ESTÉTICA 

Código 501500 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 



 

 

55 

 

Abordagem da História das Artes Visuais, desde Pré-história até o século XXI.  

A Disciplina de História da Arte e Estética propõe o estudo dos aspectos filosóficos, 

estéticos, econômicos e religiosos das diversas culturas e épocas, bem como 

questões sócio-culturais e suas transformações. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

HAUSER, Arnold. História social da arte da cultura: vol 1,2,3,4,5. Lisboa: 

Veja/Estate Editora, s.d. 

PROENÇA, Graça. História da Arte. São Paulo: Editora Ática, 2007. 

STRICKLAND, Carol. Arte comentada: da pré-história ao pós-moderno. Carol 

Strickland e John Boswell. 11. ed. Rio de Janeiro : EDIOURO, 2004. 198 p., il 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BATTISTONI FILHO, Duílio. Pequena historia da Arte. 7 edição. São Paulo: 

Papirus. 1996. 

SCRUTON, Roger. Estética da arquitetura / Roger Scruton. São Paulo : 

Martins Fontes, 1979. 285 p., il. 

GONÇALVES, Flavio. Historia da Arte ï Iconografia e crítica.  [S.l.] : Imprensa 

Nacional, [19--]. 353 p. 

ZEVI, Bruno. Saber ver a arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 2011. 

 

 

DISCIPLIN

A 

DESENHO TÉCNICO E GEOMETRIA 

Código 505527 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Conceitos gerais. Instrumentos e Normas. Formatação do papel, escalas, 

linhas, lay out, projeções ortogonais, cotas, caligrafia técnica, linhas convencionais. 

Leitura e representação dos elementos fundamentais, ponto, reta e plano, em épura 

(sistema Mongeano). Sistemas descritivos, mudança de planos de projeção. 
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Perspectivas Vistas ortográficas, cotagem, cortes e seções, vista auxiliar. Métodos de 

composição, reprodução a apresentação de desenhos. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

SILVA, A. S. Desenho Técnico. São Paulo. Pearson Education do Brasil. 

2014. (virtual) 

PRÍNCIPE JÚNIOR, Alfredo dos Reis. Noções de geometria descritiva. São 

Paulo: Nobel. 30 ed. 1989. (19) 

BORGES, G. C. de M., BARRETO, D. G. O., MARTINS, E. Z. Noções de 

geometria descritiva: teoria e exercícios. Porto Alegre: Sagra 2002. 173 p.: il. (06) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MONTENEGRO, G. A. Geometria descritiva. São Paulo: E. Blücher, 1991. 

(06) 

SPECK, H. J., PEIXOTO, V. V. Manual básico de desenho técnico. 7 ed. 

Florianópolis: Ed. UFSC, 2013. 179 p.: il. (04) 

FRENCH, T. E., VIERCK, C.J. Desenho técnico e tecnologia gráfica. São 

Paulo: Globo, 1995. 1093 p.: il. (14) 

MANFÈ, G., POZZA, R., SCARATO, G. Desenho técnico mecânico. São 

Paulo: Hemus, 2004. v., il. (12) 

BUENO, C. P., PAPAZOGLOU, R. S. Desenho Técnico para Engenharias. 

Curitiba, Juruá, 2012. 198p. (04) 

 

DISCIPLIN

A 

INSTRUMENTALIZAÇÃO CIENTÍFICA 

Código 993016 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Estudo da metodologia para compreensão da pesquisa científica. Estrutura 

básica do conhecimento humano. Etapas do projeto de pesquisa. Conhecer e 

entender os recursos e ferramentas dos ambientes virtuais, para aplicação em 

pesquisa na Internet. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CHINAZZO, C. L.; MATTOS, P. N.; WEBER, O. J. Instrumentalização 

Científica. Canoas: Ed. ULBRA, 2008. (10) 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5º ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

(06)/ 4ª ed.2009 (02)  

PRESTES, Maria Luci de Mesquita. A Pesquisa e a construção do 

conhecimento  cientifico: do planejamento aos textos, da escola à 

academia. 3.ed. São Paulo: Respel, 2008. (05) / 2ª ed 2003 (02)/ 1ª ed. 2002 (03) 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BARROS, A. J. P.; LEHFELD, N. A. S. Projeto de pesquisa: propostas 

metodológicas. 23. ed. Petrópolis : Vozes, 2014. (0) / 16 ed. 2005. (02) 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 

15287: informação e documentação: projeto de pesquisa : 

apresentação. 2ªed. Rio de Janeiro : ABNT (Editora), 2011. (01) 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 14724: 

Informação e documentação ð Trabalhos acadêmicos ð Apresentação. 2ª ed. Rio 

de Janeiro : ABNT (Editora), 2011. (0) ND 

FERRAREZ JUNIOR, Celso. Guia do trabalho Científico: do projeto à redação 

final. 1ª ed. São Paulo: Contexto, 2011. (virtual) 

FURASTÉ, P. A. Normas Técnicas para o Trabalho Científico elaboração e 

formatação. 17º ed. Ampliada e Reformulada. Porto Alegre: Dactilo-plus, 2014 (02). 

 

 

 

DISCIPLINAS DO SEGUNDO PERÍODO 

DISCIPLIN

A 

CULTURA RELIGIOSA 

Código 990100 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 
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Visão global da importância do fenômeno religioso e suas implicações. 

Principais religiões universais. Valores humanos, sociais, éticos e espirituais legados 

pelo Cristianismo. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BÍBLIA SAGRADA: Antigo e Novo Testamento. Traduzida por João Ferreira de 

Almeida. 2ª ed. São Paulo. SBB, 1993. (48)  

COMPARATO, Fábio Konder. Ética: Direito, Moral e Religião no Mundo 

Moderno. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. (10) 

KUCHENBECKER, Valter. Coord. O Homem e o Sagrado. 8ª ed. Canoas: 

Ulbra, 2004. (22) 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DROSNIN, Michael. O Código da Bíblia. São Paulo: Cultrix, 2004 (03), 1997 

(03). 

FLOR, Douglas Moacir. [et al.] ï Cultura Religiosa. Canoas: ULBRA, 2008. 

(03) 

LUTERO, Martinho. Obras Selecionadas. São Leopoldo: Sinodal, 1997 ou 

2014??? (39) 

WILGES, Irineu. Cultura Religiosa: as religiões no mundo. 6. ed. rev. e 

atual. ï Petrópolis, RJ: Vozes, 1996 (03), 2001 (06). 

GIL FILHO, Sylvio Fausto. Espaço Sagrado: estudos em geografia da 

religião. Curitiba: Ed Intersaberes, 2012 (virtual) 

 

DISCIPLIN

A 

SOCIEDADE E CONTEMPORANEIDADE 

Código 993017 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Estudo dos fundamentos teóricos, filosóficos e conceituais das Ciências 

Sociais. Aplicabilidade como recurso analítico ao contexto nacional e internacional. 
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Fenômenos sociais, políticos e culturais das sociedades contemporâneas, em 

especial da sociedade brasileira. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

COSTA, Cristina. Sociologia. Introdução à Ciência da Sociedade. Moderna, 

1997 (09) /2003 (01)/2002 (04). 

QUINTANEIRO, Tânia. [et. al].  Um toque de clássicos. Durkheim, Marx e 

Webber. 2º Ed. Belo Horizonte, 2011 (18). 

MOURA, P. G. M. Sociedade e Contemporaneidade. Obra Coletiva, 

organizada pela Universidade Luterana do Brasil, ABDR, 2010 (05) /2007 (05) 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ARAUJO, Silvia Maria; BRIDI, Maria Aparecida; MOTIM, Benilde Lenzi. 

Sociologia um olhar crítico. São Paulo: Contexto, 2009.  (virtual) 

BOURRICAUD, François. Dicionário Crítico de Sociologia. 2ª ed. São 

Paulo: Ática, 2002 (02). 

DEMO, Pedro. Introdução à sociologia: complexidade, 

interdisciplinaridade e desigualdade social. São Paulo: Atlas, 2002. (10) 

DIAS, Reinaldo. Introdução a Sociologia. 2ª ed. São Paulo, Pearson, 2010 

(virtual) 

TESKE, Ottmar. Sociologia ï Textos e contextos. Canoas: Editora Ulbra, 

2011. 1999 (04) e 2000 (02) 

 

 

DISCIPLIN

A 

MEIOS DE EXPRESSÃO 

Código 501563 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Desenvolvimento das habilidades de percepção, observação e expressão 

gráfica para a representação, com traçado à mão livre, dos projetos de arquitetura, 

urbanismo e design. Estudo do desenho de observação e dos métodos perspectivos 
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paralelos e cônicos. Conhecer as técnicas de meios de expressão: texturas, luz, 

sombra e demais elementos que integram os desenhos. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

HORTON, James. Introdução ao desenho. Lisboa : Presença 

(Lisboa), 1996. 72 p., il. 

PEARSALL, Ronald. Introdução ao desenho. Lisboa : Estampa, 1995. 92 p., il. 

SMITH, Ray. Introdução à perspectiva / Ray Smith. Lisboa : Presença 

(Lisboa), 1996. 72 p., il. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BURDEN, Ernest. E. Modelos gráficos para El diseno arquitetônico. 3 edição. 

México: G. Gili, 1986. 

CHING, F. - Manual de Dibujo Arquitetônico - Editora Gustavo Gili, Barcelona, 

1985. 

MONTENEGRO, Gildo. A perspectiva dos profissionais. 7a reimpressão. São 

Paulo: Edgar Blucher 1992. 

PORTER, Tom. Diseño: técnicas gráficas para arquitectos, disenadores y 

artistas / Tom Porter, Sue Goodman. Barcelona : G. Gili, 1992. 144 p., Il 

 

 

DISCIPLIN

A 

FÍSICA I 

Código 203680 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Vetores. Cinemática da Partícula em uma, dois e três dimensões. Dinâmica. 

Trabalho e Energia Mecânica. Conservação de Energia. Colisão. Rotação I e II. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

HALLIDAY, D., RESNICK, R., WALKER, J. Fundamentos de Física 1 - 8a. 
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Ed. - Rio de Janeiro: LTC, 2008. (03) 

TIPLER, P. Física para cientistas e engenheiros ï v. 1. Rio de Janeiro: LTC. 

3 ed. 1998 (06) / 4 ed. 2000 (04) / 6 ed. 2009 (03) 

NUSSENZVEIG, M. Curso de física básica: mecânica. São Paulo: E. 

Blücher, 1996. 338 p., il. (06) 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

YOUNG, H. D., (YOUNG & FREEDMAN) Física I. 12 ed. São Paulo. Pearson: 

Addison Wesley, 2008. (virtual) 

HIBBELER, R. C.. Estática: Mecânica para Engenharia. ï 12 ed. - Pearson: 

Addison Wesley, 2011. (virtual) 

BRUNETTI, F. Mecânica dos Fluidos. ï 2 ed. ï Pearson: Addison Wesley, 

2008. (virtual) 

SHAMES, I. Estática: Mecânica para Engenharia ï V1. 4 ed. ï Prentice Hall, 

2002. (virtual) 

MERIAM, J. L. Estática. 2 ed. Rio de Janeiro. LTC. 1994. 326p. (08)  

 

 

DISCIPLIN

A 

TEORIA E HISTÓRIA DA ARQUITETURA 

Código 501552 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Arquitetura e contexto histórico; Primórdios da Arte e da Arquitetura; 

Arquitetura e antiguidade: Mesopotâmia, Grécia e Roma; Arquitetura Proto-cristã, 

Bizantina e Românica; Arquitetura Gótica; Arquitetura Renascentista, Barroca, 

Neoclássica, Arquitetura historicista, Ecletismo em Manaus, Arquitetura Modernistas, 

Arquitetura Contemporânea. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BENEVOLO, Leonardo. História da arquitetura moderna. São Paulo: 



 

 

62 

 

Perspectiva, 1994. 

PROENÇA, Graça. História da arte. São Paulo: Editora Ática, 2007. 

ZEVI, Bruno. Saber ver a arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 2011. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BENEVOLO, Leonardo. Introdução à arquitetura. Lisboa: Edições 70, 1987. 

HAUSER, Arnold. História social da arte da cultura: vol 1,2,3,4,5. Lisboa: 

Veja/Estate Editora, s.d. 

HOWARTH, Eva. Breve curso de arquitetura. Lisboa. Presença, 1990. 

KOCH, Wilfried. Estilos de Arquitetura. Lisboa: Proença, 1982. 

 

 

DISCIPLIN

A 

ESTUDO DA FORMA 

Código 501551 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

A disciplina de ESTUDOS DA FORMA se propõe a estudar o espaço 

arquitetônico interno e externo, as relações formais, espaciais e funcionais da 

edificação, do espaço aberto, público, de cobertura natural e edificada, em seus 

aspectos sensitivos, proporcionais e hierárquicos, e as relações, circulações e 

integrações do espaço urbano e paisagístico com a edificação de cunho comunitário, 

além de desenvolver senso crítico através da análise de obras de reconhecido valor 

histórico arquitetônico; A maquete, enquanto objeto tridimensional permite a 

verificação imediata das propostas imaginadas pelo aluno.  Nessa fase do curso de 

Arquitetura, o aluno ainda não domina técnicas de representação gráfica e está 

formando a sua capacidade de abstração e criação. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ARNHEIM, Rudolf. A Dinâmica da Forma Arquitetônica. Lisboa, Editorial 

Presença,1988. 
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CHING, Francis. Arquitetura: Forma, Espaço e Ordem. Editora G. Gilli, México. 

2010. 

CONSALEZ, Lorenzo. Maquetas. La representación del espacio en el proyecto 

arquitectónico / Lorenzo Consalez. México : G. Gili, 2000 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CLARK, Roger. Arquitetura: temas de composição. México. Gustavo Gilli. 

1997. 

JODIDIO, Philips. Novas Formas na Arquitetura. São Paulo. Marins Fontes. 

1997. 

HERMAN, Hertzberger. Lições de Arquitetura. São Paulo. Martins 

Fontes.1996. 

RASMUSSEN, Steen Eiler. Arquitetura Vivenciada. São Paulo. Martins Fontes. 

1998. 

 

 

 

DISCIPLINAS DO TERCEIRO PERÍODO 

DISCIPLIN

A 

ESPAÇO E COMPOSIÇÃO 

Código 501921 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Teorias de composição arquitetônica: identificação e inter-relação dos 

componentes fundamentais do espaço arquitetônico. Princípios de composição: 

estabelecimento e organização de elementos espaciais em diferentes escalas de 

composição. Análise das relações espaciais criadas pelas formas e dos estímulos 

perceptivos que suscitam. Arquitetura como linguagem. Caráter arquitetônico. 

Estética da arquitetura. Arquitetura do lugar. Funcionalidade e técnica. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 



 

 

64 

 

ARNHEIM, Rudolf. A Dinâmica da Forma Arquitetônica. Lisboa, Editorial 

Presença,1991. 

CHING, Francis. Arquitetura: Forma, Espaço e Ordem. Editora G. Gilli, México. 

1995. 

CONSALEZ, Lorenzo. Maquetas. La representación del espacio en el proyecto 

arquitectónico / Lorenzo Consalez. México : G. Gili, 2000 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BALL, Rick. Arte Del espacio. Disenõ de interiores mínimos. Madrid, Espanha. 

1987. 

CLARK, Roger. Arquitetura: temas de composição. México. Gustavo Gilli.1997 

DIAS, Pedro. A viagem das Formas. estudos sobre as relações artist.de 

portugal c/a europa. Lisboa : Estampa, 1995. 185 p., il. 

PORTER, Tom. Manual de técnicas gráficas para arquitectos, disenadores y 

artistas. Barcelona. Ed. Gustavo Gili. 1985. 

 

 

DISCIPLIN

A 

GESTÃO TECNOLÓGICA 

Código 993018 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Conceitos administrativos básicos. Panorama geral da administração. O 

processo da decisão. O estado da arte da certificação de qualidade. As formas de 

organização. Noções de empreendedorismo. Administração de recursos humanos. 

Planejamento estratégico. Solução de conflitos. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

SOBRAL, F.; ALKETA, P. Administração ï teoria e prática no contexto 

brasileiro. 2ª ed. ï São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2013. (virtual) 

CHIAVENATO, I. Introdução à Teoria Geral da Administração. Rio de 
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Janeiro: Elsevier. 2 ed. 2000. (04) / 7 ed. c2004. (06) / 3 ed. 2004. (01) 

CARAVANTES, G. R. Teoria geral da administração: pensando & fazendo. 

4. ed. Porto Alegre : AGE, 2003. (12) 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CHIAVENATO, I. Iniciação a administração geral. 3. ed. São Paulo: 

McGraw-Hill, 2000. (04) 

CHIAVENATO, I. Administração de empresas: uma abordagem 

contingencial. 3. ed. São Paulo : Makron, 1994. (05) 

DRUCKER, P. F. O melhor de Peter Drucker: o homem, a administração, a 

sociedade. São Paulo: Nobel. 2002. (05) 

DRUCKER, P. F. Administrando em tempos de grandes mudanças. São 

Paulo: Pioneira. 2002. (18) 

MOTTA, F. C. P. Teoria geral da administração: uma introdução. São 

Paulo: Pioneira, 1996. (09) 

 

 

DISCIPLIN

A 

INTRODUÇÃO AO PROJETO 

Código 501920 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Conceituar e classificar as várias etapas do projeto de arquitetura e urbanismo 

reconhecendo suas funções, usos, graus de abrangência e desenvolvimento e 

características gráficas. Conceitos fundamentais de arquitetura e urbanismo. Fatores 

condicionantes na determinação do objeto arquitetônico. Metodologias projetuais. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CHING, Francis. Arquitetura: Forma, Espaço e Ordem. Editora G. Gilli, México. 

2010. 

Montenegro, Gildo A. Desenho arquitetônico / Gildo Montenegro. 40 edição. 
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São Paulo: Blucher, 2001. 

NEUFERT, Ernest. Arte de projetar em Arquitetura / Editorial Gustavo Gili, S. 

A. 7 edição. Barcelona, 1981 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Ching, Frank. Técnicas de construção ilustradas. Porto Alegre: Bookman, 

2006. 

NEUFERT, Peter. Casa, apartamento, jardim: projetar com conhecimento, 

construir corretamente. Bracelona: G. Gil, 2007. 

Reis, Antônio T. Repertório, análise e Síntese: uma introdução ao projeto 

arquitetônico. Porto Alegre. Ufrgs Editora. 2002. 

 

 

DISCIPLIN

A 

DESENHO ARQUITETÔNICO 

Código 501553 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Elaborar desenhos arquitetônicos de planta baixa, corte, detalhe, fachada e 

complementares, utilizando recursos de computação gráfica como modo de 

representação e instrumental de desenho para exercícios extra classe. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CHING, F. - Manual de Dibujo Arquitetônico - Editora Gustavo Gili, Barcelona, 

1985. 

MONTENEGRO, Gildo A. Desenho Arquitetônico, 4ª Ed, Ed. Blucher:  

FRENCH, Thomas E. Desenho técnico e tecnologia gráfica. 8.ed. São Paulo: 

Globo, 2005 

NEUFERT, Ernest. Arte de projetar em Arquitetura / Editorial Gustavo Gili, S. 

A. 7 edição. Barcelona, 1981 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

FORSETH, Kevin. Gráficos para arquitectos. Ed. Gustavo Gilli S.A. Barcelona. 

1981. 

Kemmerich, Carl. Detalhes Gráficos para arquitetos. 3 ed. Barcelona: G. Gilli, 

1976. 

MONTENEGRO, Gildo. Ventilação e Cobertas.Ed. Edgard Blücher ltda. São 

Paulo.1984. 

OBERG, L. Desenho Arquitetônico. 33 ed. Rio de Janeiro: LTC, 1999. 

 

 

DISCIPLINAS DO QUARTO PERÍODO 

DISCIPLIN

A 

COMPUTAÇÃO GRÁFICA 

Código 204659 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Introdução ao software CAD: Histórico e principais configurações. 

Ferramentas: Polígonos, retângulos e exercícios. Ferramentas: Offset. Move, rotate, 

scale, mirror, strech, trim extend e explore. Criação de layers. Projeto Arquitetônico ï 

Planta baixa: Definição de ambientes. Colocação de esquadrarias ï portas e janelas. 

Definição de níveis e colocação de louças sanitárias ï inserir blocos. Definição de 

áreas molháveis ï hachuras. Composição de legenda ï textos e cálculos de área. 

Composição de cotas. Composição do corte longitudinal e Transversal. Composição 

da planta de cobertura. Planta de situação e composição da moldura. Ampliação de 

escala e montagem das pranchas. Plotagem. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BALDAM, R. de L. AutoCAD 2010: utilizando totalmente. São Paulo: Érica, 

2010. (08) 

KATORI, R. AutoCad 2010: desenhando em 2D. São Paulo: SENAC/SP, 

2009. (03) 

LIMA, C. C. N. A. de. Estudo dirigido de autocad. São Paulo: Érica, 2010. 
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(03) 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BURCHARD, B. Desvendando o autocad 14. Rio de Janeiro: Campus, 1998. 

(08) 

FOLEY, J. D.; DAM, A. V.; FEINER, S. K. Computer graphics: principles 

and practice. 2. ed. New York: Addison-Wesley, 1997. (06) 

OMURA, G. Introdução ao autocad 2008. Rio de Janeiro: Alta, 2008. (03) 

OLIVEIRA, A. de. AutoCad 2010: modelagem 3D e renderização. São 

Paulo: Érica, 2009. (03) 

RIBEIRO, A. C.; PERES, M. P.; IZIDORO, N. Desenho Técnico e AutoCAD. 

São Paulo: Pearson Education do Brasil. 2013. (virtual) 

 

 

DISCIPLIN

A 

TEORIA E HISTÓRIA DO PAISAGISMO E URBANISMO 

Código 501910 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Estudo crítico-interpretativo do processo de construção material da vida em 

sociedade em que participa o Urbanismo, abordando Cidade e Paisagem numa 

perspectiva, simultaneamente, conceitual e temporal, teórica e concreta, desde a Pré-

História até a Contemporaneidade. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BENEVOLO, Leonardo. História da cidade. 3ª ed. São Paulo: Editora 

Perspectiva, 2003 

LE CORBUSIER, Urbanismo. Martins Fontes, 1992 

RODRIGUES, Ferdinando. Desenho Urbano, cabeça, campo, prancheta, 

1986, Projeto. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MASCARÓ Juan Luis, Infra-estrutura da paisagem. +4, 2008 

MORRIS, A E. J. Historia de la forma urbana. Barcelona: Ed. G. Gili, 2001; 

CHOAY, Françoise, O urbanismo- Utopias e realidades, uma antologia, São 

Paulo, Ed. Editora perspectiva, 1997 

SERRA, Geraldo. Urbanização e centralismo autoritário / Geraldo Serra. São 

Paulo: Nobel, 1991. 172 p., il. 

 

 

DISCIPLIN

A 

PRATICA DE PROJETO I 

Código 501554 Créditos 6 Carga Horária 102 

 

EMENTA 

Prática de Projetos Arquitetônicos. Desenvolvimento de projeto em habitação 

unifamiliar dentro de contexto urbano edificado, com ênfase dos aspectos formais, 

funcionais, tecnológicos e simbólicos.  Teoria de montagem e estruturação do Projeto 

Arquitetônico. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CHING, F. D. Arquitetura: forma, espaço e ordem. Martins Fontes. São Paulo, 

2010. 

NEUFERT, Ernst. Arte de projetar em arquitetura. 17 edição ampliada. 

Gustavo Gili. São Paulo, 2010. 

NEUFERT, Peter. Casa, apartamento, jardim : projetar com conhecimento, 

construir corretamente . 2. ed. Barcelona : G. Gili, 2007. 

NEVES, Laert Pedreira. Adoção do Partido na Arquitetura. EDUFBA. Salvador, 

2011. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
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DEL RIO, Vicente (1998). Arquitetura: pesquisa e projeto. São Paulo: UFRJ. 

ENGEL, Heino (1981). Sistemas de Estruturas. São Paulo: Hemus Livraria e 

Editora Ltda. 

HERTZBERGER, Herman (1996). Lições de Arquitetura. São Paulo: Martins 

Fontes. 

MARTINEZ, Alfonso Corona (1990). Ensayo sobre el proyecto. Buenos Aires: 

CP67 Editorial. 

ZEVI, Bruno (2011). Saber ver a arquitetura. 6. ed. São Paulo: Martins Fontes. 

 

 

DISCIPLIN

A 

TÓPICOS DE ARQUITETURA I 

Código 501917 Créditos 2 Carga Horária 34 

 

EMENTA 

Arquitetura e Urbanismo realizado a partir da década de 1990, nas grandes 

cidades do mundo. As grandes intervenções urbanas em centros históricos. A 

revitalização de portos e zonas industriais degradadas. As grandes construções e 

impactos na malha urbana. As novas tendências da arquitetura e do urbanismo, frente 

à sustentabilidade ambiental. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

Benévolo, Leonardo. História da Arquitetura Moderna. 2ed. 1989. (4 

exemplares) 

FRAMPTON, Kenneth. História crítica da arquitetura moderna. São Paulo: 

Martins Fontes, 1997. 

PROENÇA, Graça. História da Arte. São Paulo: Editora Ática, 2007. 

ZEVI, Bruno. Architecture in nuce: uma definição de arquitetura. Lisboa: Ed. 

70, 1986. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
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JODIDIO, Philips. Novas formas na arquitetura dos anos 90. Taschen. 1997. (3 

exemplares) 

RASMUSSEN, Steen Eiler. Arquitetura Vivenciada. São Paulo. Martins Fontes. 

1998. (4 exemplares) 

SERPA, Angelo. O Espaço Público na Cidade Contemporânea. Contexto, 

2007. (Biblioteca Virtual) 

VASCONCELOS, Pedro de Almeida. A cidade contemporânea e a segregação 

espacial. Contexto, 2013. (Biblioteca Virtual) 

 

 

DISCIPLIN

A 

TÓPOGRAFIA 

Código 503523 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Definição e aplicação da topografia. Unidades de medidas, ângulos e escalas. 

Sinalização e marcação de pontos. Instrumental. Levantamentos expeditos: medição 

de ângulos horizontais e distâncias. Planimetria. Levantamento de uma área, planilha 

de cálculo analítico e desenho de planta topográfica. Nivelamento geométrico. 

Taqueometria. Curvas de Nível. Levantamento topográfico plani-altimétrico de uma 

área de terra com aplicação da estação total terrestre, planilhas de cálculo analítico e 

desenho da planta topográfica. Divisão de terras. Locação de curva circular. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BORGES, Alberto de Campos. Exercícios de topografia. 3.ed., rev. e ampli. 

São Paulo: E. Blücher, 1975. 192 p. 

BORGES, Alberto de Campos. Topografia: aplicada à engenharia civil. 2. 

ed. São Paulo: E. Blücher, 2010. v.1 

GHILANI, Charles D.; WOLF, Paul R. Geomática. São Paulo: Pearson 

Education Brasil, 2013. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13133: 
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execução de levantamento topográfico. Rio de Janeiro: ABNT (Editora), 1994. 35 p. 

BORGES, Alberto de Campos. Et al. Prática das pequenas construções. 8. 

ed., rev., ampl. São Paulo: E. Blücher, 1998. 2 v. 

COMASTRI, José Aníbal. Topografia aplicada: medição, divisão e 

demarcação. Viçosa: UFV, 2001. 203 p. 

COMASTRI, José Aníbal; TULER José Claudio. Topografia: altimetria. 3. ed. 

Viçosa: UFV, 1999. 200 p. 

MCCORMAC, Jack. Topografia. 5. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2010. 391 p. 

 

DISCIPLIN

A 

ISOSTATICA E RESISTENCIA DOS MATERIAIS 

Código 507532 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Morfologia das estruturas. Cargas concentradas e cargas distribuídas. 

Vínculos. Equilíbrio dos corpos rígidos. Esforços internos em estruturas isostáticas. 

Tensões e deformações normais. Flexão. Cisalhamento. Torção. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BEER, F.P. & JOHNSTON, JR., E.R. Mecânica Vetorial para Engenheiros. 

3.ed. São Paulo: Makron, 2011. 1255 p., il.(11) 

BOTELHO, M. H. C. Resistência dos materiais para entender e gostar: um 

texto curricular. São Paulo: Studio Nobel, 2011. 236 p. (11) 

BOTELHO, M. H & O. M. Concreto armado eu te amo para arquitetos. São 

Paulo: E. Blücher, 2011. 507 p., il. (12) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GERE, J. M. & BARRY, J. G. Mecânica dos materiais. tradução [de] Luis 

Fernando de Castro Paiva, AllTasks. 7. ed. São Paulo: Cengage Learning, 2012. 698 

p., il. (04) 

BOTELHO, M. H & O. M. Concreto armado eu te amo. São Paulo: E. 

Blücher, 1983. 490 p., il. (03) 

NASH., W. A. Resistência dos materiais. 3. ed. São Paulo: McGraw-Hill, 
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1982. 521 p. (07) 

OLIVEIRA, B., GORFIN, M. M. Estruturas isostáticas. Rio de Janeiro: LTC, 

1980. 277 p. (02) 

POPOV, E. P. Introdução à mecânica dos sólidos. São Paulo: E. Blücher, 

2011. 534 p., il. (05) 

 

DISCIPLINAS DO QUINTO PERÍODO 

DISCIPLIN

A 

GEOPROCESSAMENTO 

Código 506508 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Cartografia. Noções de Fotointerpretação. Noções de SIG. Sistemas 

Imageadores: LANDSAT, CBERS, QUICK BIRD e RADAR. Características das 

imagens digitais. Técnicas de Processamento de Imagens. Aplicações práticas do 

Sensoriamento Remoto. Atualização cartográfica. Sistemas de Informação geográfica. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

LANG, S. Análise da paisagem SIG Stefan Lang. São Paulo: Oficina do 

Texto, 2009. (05) 

SILVA, J. Geoprocessamento e análise ambiental. Rio de Janeiro: J. Xavier 

da Silva, 2001. (04) 

GARCIA, M. C. P. A aplicação do sistema de informações geográficas em 

estudos ambientais. 1 ed. Curitiba: InterSaberes, 2014. (virtual) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BATISTELLA, M. Geoinformação e monitoramento ambiental na América 

Latina. São Paulo: SENAC/SP, 2008. (02) 

FITZ, P. R. Cartografia básica. 9 ed. São Paulo: Oficina de Textos, 2010. (02) 

FLORENZANO, T. G. Imagens de Satélite para Estudos Ambientais. 

Oficina de Textos Ed., 2002. (ND) 

ALMEIDA, R. D. de. Cartografia escolar. São Paulo: Contexto, 2007. (02) 

MOREIRA, M. A. Fundamentos do sensoriamento remoto e metodologias 
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de aplicação. 3 ed. Viçosa: UFV, 2007. (03) 

 

DISCIPLIN

A 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

Código 503522 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Normalização. Agregados. Aglomerantes. Aditivos, Cimento Portland. 

Materiais Cerâmicos. Pedras Naturais. Madeiras. Materiais de Pintura. Vidros. 

Plásticos. Produtos Siderúrgicos. Metais. Novos Materiais. Ensaios em Laboratório. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BAUER, L. F. Materiais de Construção. 5 ed. Rio de Janeiro: editora Livros 

Técnicos e Científicos, 1995. vol 1 

SHACKELFORD, James F. Introdução à ciência dos materiais para 

engenheiros. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2008. 

RIPPER, Ernesto. Manual prático de materiais de construção: 

recebimento. São Paulo: PINI, 1995. 252 p. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

O recursos físicos da terra: materiais de construção e outras materiais 

brutas. São Paulo: UNICAMP, 1995. 89 p. 

PAVANATI, Henrique Cezar. Ciência e tecnologia dos materiais. São Paulo: 

Pearson Education do Brasil, 2015. 

PETRUCCI, G.R. Concreto de Cimento Portland. São Paulo: ed. GLOBO 

1998. 307 P. 

RECENA, Fernando A. Piazza. Dosagem empírica e controle da qualidade 

de concretos convencionais de cimento Portland. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2002. 

166 p.: il. 

RODRIGUES, José de Anchieta; LEIVA, Daniel Rodrigo. Engenharia de 

materiais para todos. São Carlos: EDUFSCAR, 2010. 71 p. 
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DISCIPLIN

A 

PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL 

Código 501520 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Planejamento urbano. Planejamento Regional. Região, município, cidade e 

bairro. Conceito de Região Metropolitana. Evolução urbana. Meio-ambiente e 

Morfologia urbana. Infra-estrutura, equipamentos e serviços urbanos. Políticas 

públicas e legislação urbana. Prática de projeto urbano. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CARDOSO, Abílio. Do Desenvolvimento ao Planejamento ao Planejamento do 

desenvolvimento. Porto. Edições Afronyamento, 1996; 

FERRARI, Celso. Curso de planejamento municipal integrado: urbanismo. São 

Paulo: Pioneira, 1991. (Biblioteca Ulbra: 711.4. F375c); 

LAMAS, José M. Ressano Garcia. Morfologia urbana e desenho da cidade. 

Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1992.   

MASCARÓ, Lúcia Raffo de. Ambiência urbana. Porto Alegre: Luzzatto, 1996. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ASCHER, François. Os novos Princípios do urbanismo. Porto Alegre. Romano 

Guerra, 2010 

ARGAN, Giulio Carlo. História da arte como história da cidade.3ªed. São 

Paulo, Martins Fontes, 1995 

DUARTE, Fábio. Planejamento urbano. IBPEX, 2013. (biblioteca virtual) 

GOTTDIENER, Mark. A promoção social do espaço urbano. São Paulo, 

Edusp, 1997 

MASCARÓ, Lucia Elvira Alicia Raffo e Juan Luis. Vegetação Urbana. Porto 

Alegre: L. Mascaró e J.Mascaró, 2002 

 

DISCIPLIN

A 

MORFOLOGIA ESTRUTURAL 
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Código 501907 Créditos 2 Carga Horária 34 

 

EMENTA 

Morfologia das estruturas de edificações. Princípios que relacionam forma, 

força e material dos elementos estruturais. Conceitos de equilíbrio e resistência. 

Escolhas estruturais no desenvolvimento de projeto arquitetônico. Tipos de vínculos 

estruturais, cargas típicas e reações de apoio. Estruturas isostáticas, equilíbrio 

externo, equilíbrio interno.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ENGEL, H. Sistemas de estruturas / Heino Engel ; com prefácio de Ralph 

Rapson e um artigo de Hannskarl Bandel ; tradução e adaptação Carlos Antonio 

Lauand. São Paulo : Hemus, 1981. 1 v. (não paginado), il. 

REBELLO, Y. C. P. A concepção estrutural e a arquitetura / Yopanan Conrado 

Pereira Rebello. São Paulo : Zigurate, 2001. 271 p., il 

SILVA, Daicon Maciel da . Estruturas : uma abordagem arquitetonica. Porto 

Alegre : Sagra, 1997. 156 p., il 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ARAVENA MORI, A. Material e arquitectura. Santiago: Arq ediciones, 2003. 

CHING, Frank. Técnicas de construção ilustradas. Porto Alegre: Bookman, 

2006. 

CONSIGLIERI, Victor. A morfologia da arquitetura: 1920 ï 1970. Lisboa: 

Estampa, 1995. 

GRAEFF, EDGAR A. Arte e técnica na formação do arquiteto. São Paulo: 

Studio Nobel, 1995. 

SALVADORI, M.; HELLER, R. Estructuras para arquitectos. Buenos Aires: CP 

67, 1987. 

 

 

DISCIPLIN PRATICA DE PROJETO II 
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A 

Código 501556 Créditos 6 Carga Horária 102 

 

EMENTA 

Exercício de projeto promovendo a compreensão e o domínio das relações 

entre programa, sítio, entorno construído e/ou natural e a coordenação dos 

componentes geométricos, figurativos e técnicos do espaço arquitetônico típico. 

Estudo de problemas funcionais, formais, conceituais e metodológicos de organização 

e construção do espaço arquitetônico e seus componentes. Discussão crítico ï 

comparativa das soluções elaboradas pelos alunos. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

COLIN, Sílvio. Uma Introdução à Arquitetura. Rio de Janeiro. UAPÊ. 2000. 

CHING, Francis. Arquitetura: Forma, Espaço e Ordem. Editora G. Gilli, México. 

2008. 

MONTENEGRO, Gildo. Desenho Arquitetônico. 2 ed. São Paulo: Edgar 

Blucher 1978/1985. 

NEUFERT, Ernst. Arte de Projetar em Arquitetura. 7.ed. São Paulo: Gustavo 

Gili, S.A., 1981. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BUSTOS ROMERO, Marta Adriana. Arquitetura Bioclimática do Espaço 

Público. Brsília: Editora da Universidade de Brasília, 2001. 

CHING, Francis e Adams, Cassandra. Técnicas de Construção Ilustradas. 

Porto Alegre. Bookman. 2001. 

SILVA, Daicon Maciel da. Estruturas uma abordagem arquitetônica. Porto 

Alegre: Editora Sagra: Luzzato, 1997. 

 

 

DISCIPLIN SISTEMAS ESTRUTURAIS I 
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A 

Código 501555 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Lançamento de estruturas ï identificação dos elementos estruturais e sua 

ordenação estrutural. Estrutura em concreto armado - Introdução ao uso do concreto 

armado: Análise das cargas e dimensionamento dos elementos; Lajes: Formulário, 

cálculo e dimensionamento de lajes maciças; Vigas à Flexão e ao Cisalhamento: 

Formulário, cálculo e dimensionamento de vigas; Pilares: Formulário, cálculo e 

dimensionamento de pilares. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BOTELHO, Manuel H & O. M. Concreto armado eu te amo para arquitetos. 

São Paulo: E. Blücher, 2011. 507 p., il. (12) 

BOTELHO, M. H. C. Resistência dos materiais para entender e gostar: um 

texto curricular. São Paulo: Studio Nobel, 2011. 236 p. (11) 

BEER, F.P. & JOHNSTON, JR., E.R. Mecânica Vetorial para Engenheiros. 

3.ed. São Paulo: Makron, 2011. 1255 p., il.(11) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BOTELHO, Manuel H & O. M. Concreto armado eu te amo. São Paulo: E. 

Blücher, 1983. 490 p., il. (03) 

CALLISTER, W. D. Jr. Ciência e engenharia de materiais: uma introdução. 

tradução Sérgio Murilo Stamile Soares. 8. ed. [reimpr.] Rio de Janeiro: LTC, 2013. 817 

p., il. (09) 

NASH., W. A. Resistência dos materiais. 3. ed. São Paulo: McGraw-Hill, 

1982. 521 p. (07) 

POPOV, E. P. Introdução à mecânica dos sólidos. São Paulo: E. Blücher, 

2011. 534 p., il. (05) 

SUSSEKIND, J. C. Curso de análise estrutural. Porto Alegre: Globo, 1977. 

v., il.(02) 
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DISCIPLINAS DO SEXTO PERÍODO 

DISCIPLIN

A 

CONFORTO AMBIENTAL 

Código 501526 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Noções Básicas de Termodinâmica, Ar Úmido - Propriedades e Diagrama 

Psicrométrico, Conforto Térmico, Transmissão de Calor aplicada à Construção: - 

Conceitos, Fluxos e Resistências - Condensação Superficial - Isolamento Térmico, 

Adequação da Edificação ao Clima, Insolação, Ventilação Natural, Iluminação Natural, 

Recursos em Iluminação Artificial, Noções de Acústica Arquitetônica. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CONRADO SILVA, De Marco. Elementos de Acústica Arquitetônica. Nobel. 

São Paulo: 1982. (Biblioteca Martinho Lutero ï 725.81 D372e)  

FARINA, Modesto. Psicodinâmica das cores em comunicação. São Paulo. E. 

Blücher, 1990. (Biblioteca Martinho Lutero ï 159.937.5 F225p)  

FROTA E SCHIFFER. Manual de Conforto Térmico. São Paulo, 1995. 

(Biblioteca Martinho Lutero ï 697.1 F941m)  

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LAMBERT, Roberto; DUTRA, Luciano; PEREIRA, Fernando. Eficiência 

energética na arquitetura. PW Editores/PROCEL. São Paulo: 1997. (Biblioteca 

Martinho Lutero ï 72.628.8/9 L223e)  

MACHADO, Isis faria. Cartilha: procedimentos básicos para uma arquitetura 

no trópico úmido. São Paulo: PINI,1986. 

MASCARO, Lucia R. de. Luz, clima e arquitetura.São Paulo. Nobel, 1989. 

(Biblioteca Martinho Lutero ï 72. M3951)  

RIVERO, Roberto. Arquitetura e clima: Acondicionamento térmico natural. D.C. 

Porto Alegre: Luzzatto, 1986. (Biblioteca Martinho Lutero ï 697.1 R621a) 

 



 

 

80 

 

 

DISCIPLIN

A 

PRATICA DE PROJETO III 

Código 501559 Créditos 6 Carga Horária 102 

 

EMENTA 

Atividade projetual de uma torre mista em nível de Anteprojeto, desenvolvido 

em concepção e desenvolvimento gráfico desde os Estudos Preliminares ao nível de 

Projeto Básico de Arquitetura. Engloba o conhecimento da legislação vigente, assim 

como inicia a aplicação de conhecimentos em projetos complementares e técnicas 

construtivas, para detalhamentos construtivos. Esta disciplina enfatiza o processo de 

projeto, desenvolvendo a reflexão, análise e síntese criativas na solução de questões 

de programa inseridos em contexto edificado existente, em áreas da cidade com 

potencial de renovação urbana e arquitetônica, numa perspectiva de (trans) formação 

e re-construção da cidade a partir da arquitetura de suas edificações. A arquitetura 

será estudada como instrumento de construção e/ou reconstrução do tecido urbano 

da cidade, no propósito de re-qualificar o espaço público. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

COLIN, Sílvio. Uma Introdução à Arquitetura. Rio de Janeiro. UAPÊ. 2000. 

CHING, Francis. Arquitetura: Forma, Espaço e Ordem. Editora G. Gilli, México. 

2008. 

MONTENEGRO, Gildo. Desenho Arquitetônico. 2 ed. São Paulo: Edgar 

Blucher 1978/1985. 

NEUFERT, Ernst. Arte de Projetar em Arquitetura. 7.ed. São Paulo: Gustavo 

Gili, S.A., 1981. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BAKER, Geoffrey. Le Corbusier, uma analise da forma. Martins Fontes, 1998. 

BUSTOS ROMERO, Marta Adriana. Arquitetura Bioclimática do Espaço 
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SILVA, Daicon Maciel da. Estruturas uma abordagem arquitetônica. Porto 

Alegre: Editora Sagra: Luzzato, 1997. 

 

 

DISCIPLIN

A 

SISTEMAS ESTRUTURAIS II 

Código 501929 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

ESTRUTURAS DE FUNDAÇÕES - Origem dos solos; Tipos de solos e sua 

classifica«o; Ensaios de solos: O ensaio ñSPTò; Tipos de elementos de funda«o 

para fundações rasas e profundas; Formulário, cálculo e dimensionamento de 

sapatas isoladas em concreto armado; Formulário, cálculo e dimensionamento de 

sapatas corridas em pedra; Formulário, cálculo e dimensionamento de sapatas 

corridas em concreto armado . 

ESTRUTURAS EM ALVENARIA PORTANTE - Tipos de Tijolos e Blocos e 

suas aplicações estruturais; Tipos de argamassas, paredes e suas ligações 

estruturais; Projeto de paginação de uma alvenaria portante; A forma da edificação e 

sua resistência mecânica; Tensão de trabalho nas alvenarias estruturais; Patologias 

nas alvenarias estruturais. 

ESTRUTURAS EM AÇO - breve estudo do aço e concepção de projeto: 

desenvolvimento histórico; classificação; perfis usuais; principais aplicações; tipos de 

estruturas convencionais; vantagens e desvantagens; propriedades mecânicas dos 

aços estruturais; Ligações. Cargas nas Estruturas: cargas de cálculo. Ação do vento 

nas estruturas; simplificações de cálculo. Tração: dimensionamento de peças 

tracionadas. Compressão: dimensionamento de peças solicitadas a compressão 

simples; tensão de flambagem, comprimentos de flambagem. Flexão: 

dimensionamento de peças solicitadas à flexão. 

ESTRUTURAS EM MADEIRA - breve estudo das madeiras e concepção de 

projeto: Desenvolvimento histórico; classificação; principais aplicações; tipos de 

estruturas convencionais; vantagens e desvantagens; propriedades mecânicas das 

madeiras; Ligações. Cargas nas estruturas: Cargas de cálculo; simplificações de 

cálculo. Tração: Dimensionamento de peças tracionadas. Compressão: 
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Dimensionamento de peças solicitadas à compressão simples; tensão de flambagem, 

comprimentos de flambagem. Flexão: Dimensionamento de peças solicitadas à 

flexão. 
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Estruturas de Aço. Rio de Janeiro, atualizada. 

 

 

DISCIPLIN

A 

INFRA ESTRUTURA URBANA 

Código 501525 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

A estruturação urbana. História e evolução da infraestrutura. Crescimento e 

expansão urbana; Subsistemas de Infraestrutura Urbana. Conflitos e potencialidades 

das redes urbanas; Subsistemas de Grande Porte. Crescimento e expansão urbana. 

Densidades e ambiência urbana; Custos e Continuidade dos Tecidos Urbanos. 

Indutores Urbanos. Morfologia e Sistemas; Configuracionais Urbanos. Infraestrutura 

da Paisagem Urbana 
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247 p., il. 

NIGRO, Carlos Domingos. Insustentabilidade Urbana. IBPEX, 2012. 

(Biblioteca Virtual) 

 

 

DISCIPLIN

A 

TÓPICOS DE ARQUITETURA II 

Código 501918 Créditos 2 Carga Horária 34 

 

EMENTA 

Estudo e experimentação das relações entre Arquitetura e Meio Ambiente 

relevando a importância da discussão sobre sustentabilidade na construção. Análise e 

exercício projetual em construções ecológicas através do estudo das técnicas e da 

formação de repertório apropriado. 
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DISCIPLIN

A 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Código 503554 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Instalações prediais de água fria. Instalações prediais de água quente. 

Instalações prediais de combate ao incêndio. Instalações prediais de esgotos 

sanitários. Instalações prediais de esgotos pluviais. 
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1996. 96 p. 

 

DISCIPLINAS DE SÉTIMO PERÍODO 

DISCIPLIN

A 

TECNOLOGIA DA CONSTRUÇÃO I 

Código 503527 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Atividades preliminares. Infraestrutura. Superestrutura. Paredes. 
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BORGES, Alberto de Campos. Et al. Prática das pequenas construções. 8. 
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MEDEIROS, Jonas Silvestre. Construção ï 101 perguntas e respostas, 
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DISCIPLIN

A 

PRATICA DE PROJETO IV 

Código 501562 Créditos 6 Carga Horária 102 

 

EMENTA 

Exercício de projeto que visa promover a compreensão e o domínio das 

relações do programa, sítio, entorno construído e/ou natural com os componentes 

geométricos, figurativos e técnicos do espaço arquitetônico típico. Estudo de 

problemas funcionais, formais, conceituais e metodológicos de organização e 

construção do espaço arquitetônico e seus componentes.  
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DISCIPLIN

A 

PROJETO URBANO I 

Código 501925 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Análises, estudos e proposições relativas às diversas formas de crescimento e 

expansão urbanas: origens, teorias, evolução conceitual, modelos de cidades e 

procedimentos contemporâneos. Exercícios de projeto urbano em parcelamento do 

solo: loteamentos e condomínios residenciais ï até 2,5 ha. 
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Editora, 2005. 
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DISCIPLIN

A 

PROJETO DE PAISAGISMO 

Código 501517 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Conceitos de Arquitetura da Paisagem e Desenho Ambiental; Metodologia do 

Projeto de Paisagismo; Elementos de composição e materiais nos espaços livres 

abertos; Projeto do Paisagismo segundo os condicionantes do ambiente construído. 
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DISCIPLIN

A 

PROJETO DE INTERIORES 

Código 501968 Créditos 2 Carga Horária 34 

 

EMENTA 

Disciplina profissionalizante com enfoque sobre a complexidade do espaço 

interior do edifício e sua inter relação com as atividades humanas dentro do contexto 

sócio econômico e cultural. Projeto de interiores voltado para a organização de 

espaços comerciais, residenciais e de serviços. Espaços coletivos e privativos. 

Programa de necessidades, fluxos e circulação. 
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DISCIPLIN

A 

ORÇAMENTO, CONTROLE E INCORPORAÇÃO 

Código 503541 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Orçamentos para construção civil. Planejamento e Controle na construção 

civil. Contratação/Licitação. Incorporações de edifícios. Qualidade na Construção 

Civil. 
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DISCIPLINAS DO OITAVO PERÍODO 
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DISCIPLIN

A 

ESTAGIO SUPERVISIONADO EM OBRAS 

Código 503582 Créditos 2 Carga Horária 34 

 

EMENTA 

Relação direta com os processos construtivos através de visitas orientadas a 

canteiros de obras, em suas diferentes etapas, contemplando locação, execução de 

fundações, de estruturas, alvenarias, instalações e acabamentos. Relatórios de obra. 

Prática profissional na área da Arquitetura, escolhida pelo aluno sob supervisão do 

professor da disciplina. 
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DISCIPLIN

A 

TECNOLOGIA DA CONSTRUÇÃO II 

Código 503528 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Cobertura. Revestimento. Impermeabilização. Coordenação Modular e 

Alvenaria Estrutural. Técnicas de execução. Estruturas Mistas. Novas Tecnologias. 
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DISCIPLIN

A 

PRATICA PROJETO V 

Código 501566 Créditos 6 Carga Horária 102 

 

EMENTA 

Estudo da questão Habitacional no espaço sócio/econômico brasileiro, projeto 

de habitação de cunho social, com o desenvolvimento do Desenho Urbano de uma 

área específica e diversas soluções tipológicas de habitação, resolvidas com o 

conceito de composição de unidade, variedade e conjunto. 
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DISCIPLIN

A 

PROJETO URBANO II 
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Código 501922 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Sistemas urbanos e meio ambiente. Legislação urbana e ambiental aplicada. 

Impactos e licenciamento ambiental. Estatuto da cidade e instrumentos urbanísticos. 

Uso do solo e fragilidade ambiental. Estudos ambientais em áreas urbanas: 

EIA/RIMA, EIV. Projetos e programas integrados de recuperação de áreas urbanas 

degradadas 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

AMBIENTENTE ï Etica y estética para el ambiente construído/ AI/ Fundacción 

CEPA/ Tercer época/Año XXIII/Marzo de 2000/N. 82. 

CAPOBIANCO, João Paulo Ribeiro. Billings 2000: ameaças e perspectivas 

para o maior reservatório de água da Região Metropolitana de São Paulo ï relatório 

do diagnóstico socioambiental participativo da bacia hidrográfica da Billings no 

período 1989-1999/ João Paulo Ribeiro Capobianco, Marussia Whalely.- São Paulo: 

Instituto Socioambiental, 2002. 

FERRARI, C. Curso de planejamento municipal integrado. Livraria Pioneira 

Ltda., São Paulo, 1979 

Florenzano, Teresa Gallotti. Imagens de Satélite para estudos ambientais/ 

Teresa Gallotti Florenzano. ï São Paulo: Oficina de Textos/INPE, 2002. 

Hough, Michael. Naturaleza e Ciudad / Michael Hough, Susana Rodriguéz 

Alemparte. ï Barcelona: Editorial Gustavo Gili, 1998. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Legislação Urbana e Ambiental  

Plano Diretor Municipal  

Manual do Estatuto da Cidade www.cidades.org.br/ 

Manual da Regularização Fundiária www.cidades.org.br/ 

Palomo, Pedro J. Salvado. La planificación verde em lãs Ciudades/ Pedro J. 

Salvador Palomo.- Barcelona: Editorial Gustavo Gili, 2003. 

http://www.cidades.org.br/
http://www.cidades.org.br/
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DISCIPLIN

A 

INSTALAÇÕES ELETRICAS 

Código 505514 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Aspectos gerais e essenciais de uma instalação elétrica predial e conceitos 

elementares de eletricidade. Fundamentos básicos de geração, transmissão, 

distribuição e utilização da energia elétrica. Ligações elétricas usuais e representação 

unifilar. Grandes edificações. Projeto elétrico: lançamento de pontos, divisão de 

circuitos, quadro de cargas, proteção e condução, tubulação e fiação, tecnologia de 

materiais, entrada de energia conforme RIC. Sistema de iluminação, metodologia de 

dimensionamento luminotécnico. Eletrônica Aplicada. Instalação de condicionador de 

ar. Transporte vertical: conceitos básicos, cálculo de tráfego e lançamento no projeto. 

Sistemas de proteção contra descargas atmosféricas.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CREDER, Hélio. Instalações elétricas. 15. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 

428 p. 

CONTRIM, Ademaro Alberto Machado Bittencourt. Instalações Elétricas. 5 

ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2009 

NISKIER, Julio; MACINTYRE, Archibald Joseph. Instalações elétricas. 5. ed. 

Rio de Janeiro: LTC, 2008. 455 p. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5410: 

instalações elétricas de baixa tensão. Rio de Janeiro: ABNT, 2008. 209 p. 

BARBEDO, Marcelo. Instalações elétricas. Canoas: Ed. ULBRA, 2003. 101 

p. 

NEGRISOLI, Manoel Eduardo Miranda. Instalações elétricas: projetos 

prediais em baixa tensão. 3. ed. São Paulo: E. Blücher, 2011. 178 p. 

PIRELLI CABOS S/A. Manual Pirelli de instalações elétricas. São Paulo: 
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PINI, 1993. 76 p., il. 

MAMEDE FILHO, João. Instalações elétricas industriais. 8. ed. Rio de 

Janeiro: LTC, 2011. 101 p. + 1 folheto de exemplo de aplicação de projeto. 

 

DISCIPLIN

A 

TÓPICO DE ARQUITETURA III 

Código 501959 Créditos 2 Carga Horária 34 

 

EMENTA 

Panorama descritivo-analítico da arquitetura brasileira, desde o 

descobrimento, no século XVI, até a metade do século XX, incluindo a arquitetura 

colonial portuguesa, maneirismo, barroco, rococó, ecletismo, historicismos e o 

modernismo, com abordagem da forma, estrutura, materiais e técnicas construtivas. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BRUAND, Yves. Arquitetura Contemporânea no Brasil. São Paulo: 

Perspectiva, 2002.  

CAVALCANTI, Lauro. Quando o Brasil era moderno. Rio de Janeiro, 

Aeroplano, 2001. 

REIS F., Nestor Goulart. Quadro da Arquitetura no Brasil. São Paulo: 

Perspectiva, 2002. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MONTEZUMA, Roberto. (Org.). Arquitetura Brasil 500 anos. Recife: UFPE, 

2002, v. 1. 

BICCA, Briane. et ali [Org.]. A Arquitetura na Formação do Brasil. Rio de 

Janeiro, IPHAN, 2008. 

CURTIS. Julio Nicolau Barros de. Vivências com a Arquitetura Tradicional do 

Brasil. Porto Alegre: Uniritter, 2003. 

LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Arquitetura Brasileira. São Paulo: 

Melhoramentos, EdUSP, 1979. 
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MASCARO, Cristiano (Org.). O patrimônio construído: as 100 mais belas 

edificações do Brasil. Rio de Janeiro: Capivara, 2002. 

SEGAWA, Hugo. Arquiteturas no Brasil 1900-1990. São Paulo: EdUSP, 2002. 

 

 

 

DISCIPLINAS DO NONO PERÍODO 

DISCIPLIN

A 

ESTAGIO SUPERVISIONADO 

Código 501959 Créditos 2 Carga Horária 180 

 

EMENTA 

Atividade supervisionada de formação em estágio profissional, visando à 

consolidação e articulação das habilidades, atitudes e competências adquiridas ao 

longo do curso de Arquitetura e Urbanismo, através da vivência de situações práticas 

e contextos profissionais vivenciais em obra civil, sob supervisão e orientação de 

professor da área de especialização do trabalho. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

AZEVEDO, Hélio Alves. -O Edificio até a sua cobertura. São Paulo. Ed. 

Edgard Blucher. 

BORGES, A. C., MONTEFUSCO, E., LOPES LEITE, J. Prática das pequenas 

construções. São Paulo: Edgard Blucher, 2002. 2 v. 

CERVO, A. L., BERVIAN, P.A. Metodologia científica. São Paulo: Pearson, 

2005. 242 p.: il. 

CHING, Francis D. K., ADANS, Cassandra. Técnica de construção ilustrada. 

Porto Alegre: Ed.  Bookman, 2001. 

PIANCA, João Baptista ï Manual do Construtor. Ed. Globo. Porto Alegre. 13º. 

Edição 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
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BAUD, Gerard. Manual de pequenas construções. São Paulo: Editora Hemus, 

s.d. 

MARTIGNONI, Alfonso. Instalações elétricas prediais. Porto Alegre: Editora 

Globo, 1982. 

MELO, Vanderley de Oliveira. Instalações Prediais Hidraúlico-sanitárias. São 

Paulo: Editora Edgard Blücher, 1988. 

RIPPER, ERNSTO - Manual Prático de materiais de Construção ï São Paulo: 

Editora Pini,1995. 

YAZIGI, Walid, A Técnica de Edificar- 4a. Edição. São Paulo: Editora Pini: 

Sinduscon - SP, 2002. 

 

 

DISCIPLIN

A 

REPRESENTAÇÃO GRÁFICA 

Código 501919 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Desenvolvimento do pensamento gráfico como processo de comunicação do 

Arquiteto e Urbanista nas diferentes escalas de atuação profissional. A imagem 

enquanto instrumento de registro sob as mais diversas formas (impresso, fotográfico, 

desenhado.). Sistemas de representação do croqui à mão livre a computação gráfica. 

Escalas de representação e convenções gráficas vinculadas as etapas do projeto 

arquitetônico: ênfase na produção de croquis livres, acabamento com ferramentas de 

computação e nos desenhos relacionados ao projeto executivo. Instrumentos, 

técnicas de desenho e normas de representação para apresentação final dos 

desenhos. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

HORTON, James. Introducao ao desenho. Lisboa : Presença 

(Lisboa), 1996. 72 p., il. 

PEARSALL, Ronald. Introducao ao desenho. Lisboa : Estampa, 1995. 92 p., il. 

SMITH, Ray. Introdução a perspectiva / Ray Smith. Lisboa : Presença 
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(Lisboa), 1996. 72 p., il. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CHING, F. - Manual de Dibujo Arquitetônico - Editora Gustavo Gili, Barcelona, 

1985. 

GOMES FILHO, João. Gestalt do objeto : sistema de leitura visual da forma. 

São Paulo : Escrituras, 2000. 

MONTENEGRO, Gildo. A perspectiva dos profissionais. 7a reimpressão. São 

Paulo: Edgar Blucher 1992. 

WILLIAMS, Robin. Design para quem não é designer : noções básicas de 

planejamento visual. 8. ed. São Paulo : Callis, 1995. 

 

 

DISCIPLIN

A 

TÉCNICAS RETROSPECTIVAS 

Código 501909 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Abordar aspectos referentes a preservação do patrimônio histórico no Brasil. 

Domínio das teorias, práticas projetuais e soluções tecnológicas para preservação, 

conservação, restauração, reconstrução, reabilitação de edificações, conjuntos 

arquitetônicos e cidades. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BRANDI, C. Teoria da Restauração. São Paulo: Ateliê Editorial, 2004. 

GRACIA, F. de. Construir en lo construído: la arquitetura como modificacíon. 

Madrid: Nerea, 1992. 

LEMOS, C. A .C. O que é Patrimônio Histórico. 5ª ed. São Paulo: Brasiliense, 

2004. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CHOAY, F. A Alegoria do Patrimônio. São Paulo: UNESP, 2001. 

HOFER, Maria Cristina. A trajetória do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional: atuação da 12ª coordenação regional. 1995 jan/jun., v.7, n.1 

Rio Grande do Sul. Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado. 

Patrimônio Ferroviário no Rio Grande do Sul: inventário das estações 1874-1959, 

2004 

ROCCA, L. D. Patrimônio edificado: orientações para sua preservação. Porto 

Alegre: CORAG, 2004. 

 

 

DISCIPLIN

A 

PROJETO URBANO III 

Código 501924 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Elementos conceituais, análises e proposições relativas a re-qualificação e 

revitalização em setores urbanos degradados, através do   processo do Planejamento 

Estratégico e do Desenho Urbano 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ACIOLY, Cláudio. Densidade Urbana: um instrumento de planejamento e 

gestão urbana. Rio Janeiro, Mauad, 1998. 

DEL RIO, Vicente. Introdução ao Desenho Urbano no Processo de 

Planejamento.    São Paulo, PINI, 1990. 

FERRARI, C. Curso de planejamento municipal integrado. Livraria Pioneira 

Ltda., São Paulo, 1979. 

LAMAS, J.M. Morfologia Urbana e Desenho da Cidade. Lisboa, Fundação 

Galouste Gulbenkian, 1993. 

MASCARÓ, Juan Luis. Manual de Loteamentos e Urbanização. . ED.+4. Porto 

Alegre, 2 ed-2005. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

PMM. Plano Diretor Urbano Ambiental de Manaus, Manaus, 2002. 

MASCARÓ, Juan Luis. Infraestrutura Urbana. ED.+4. Porto Alegre, 2 ed-2005. 

Legislação Federal. 

NOBRE, Eduardo. Revitalização de Centros : Exemplos Nacionais e 

Internacionais,artigo. FAUUSP- Depto de Projeto. 2005. 

 

 

DISCIPLIN

A 

ATELIER I 

Código 501571 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Demonstrar proficiência em nível conceitual, teórico e propositivo nas áreas 

relativas à profissão. Tema do projeto de livre escolha do aluno abordando assuntos 

relevantes das áreas de atuação profissional do arquiteto e urbanista partindo da 

formulação de um problema arquitetônico e urbanístico tendo como ênfase no projeto 

a abordagem de aspectos de adequação física, cultural, histórica e social, bem como, 

demonstrar domínio e controle entre das relações existentes entre programa e 

tecnologia utilizada. Trabalho individual a ser desenvolvido em nível de projeto 

executivo e detalhamento, compatibilizado com todos os projetos complementares 

necessários para sua perfeita viabilização e que permita a avaliação completa das 

etapas pertinentes ao exercício profissional. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CHING, Francis. Arquitetura: forma, espaço e ordem. São Paulo: Martins 

Fontes, 2010. 

HERTZBERGER, Herman. Lições de arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 

1996. 

NEUFERT, Ernst. A arte de projetar em arquitetura. São Paulo: Gustavo Gilli, 

2010. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LAMAS, J. M. R. G. Morfologia urbana e desenho da cidade. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 1992. 

LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. São Paulo: Martins Fontes, 1980. 

ZEVI, Bruno. Saber ver a arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 2011. 

ENGEL, Heino.  Sistemas de Estruturas. São Paulo: Hemus Livraria e Editora, 

1981. 

 

 

DISCIPLIN

A 

TRABALHO DE CONCLUSÃO I 

Código 501927 Créditos 2 Carga Horária 34 

 

EMENTA 

Demonstrar proficiência em nível conceitual, teórico e propositivo nas áreas 

relativas à profissão. Projeto de escolha do aluno abordando assuntos relevantes no 

tema escolhido do Curso com formulação de um problema arquitetônico e urbanístico 

tendo como ênfase na proposta a abordagem de aspectos de adequação física, 

cultural, histórica e social. Proposição de base conceitual sólida, com profundidade de 

abordagem do tema, programa, sítio e construção, demonstrado através de pesquisa 

que explicite total domínio das suas especificidades. Exercício de formulação de 

hipóteses projetuais. Desenvolvimento de partido geral. Desenvolvimento de estudo 

preliminar. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CHING, Francis. Arquitetura: forma, espaço e ordem. São Paulo: Martins 

Fontes, 2010. 

HERTZBERGER, Herman. Lições de arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 

1996. 

NEUFERT, Ernst. A arte de projetar em arquitetura. São Paulo: Gustavo Gilli, 
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2010. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LAMAS, J. M. R. G. Morfologia urbana e desenho da cidade. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 1992. 

LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. São Paulo: Martins Fontes, 1980. 

ZEVI, Bruno. Saber ver a arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 2011. 

ENGEL, Heino.  Sistemas de Estruturas. São Paulo: Hemus Livraria e Editora, 

1981. 

 

 

 

DISCIPLINAS DO DECIMO PERÍODO 

DISCIPLIN

A 

ATELIER II 

Código 501572 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Demonstrar proficiência em nível conceitual, teórico e propositivo nas áreas 

relativas à profissão. Tema do projeto de livre escolha do aluno abordando assuntos 

relevantes das áreas de atuação profissional do arquiteto e urbanista partindo da 

formulação de um problema arquitetônico e urbanístico tendo como ênfase no projeto 

a abordagem de aspectos de adequação física, cultural, histórica e social, bem como, 

demonstrar domínio e controle entre das relações existentes entre programa e 

tecnologia utilizada. Trabalho individual a ser desenvolvido em nível de projeto 

executivo e detalhamento, compatibilizado com todos os projetos complementares 

necessários para sua perfeita viabilização e que permita a avaliação completa das 

etapas pertinentes ao exercício profissional. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CHING, Francis. Arquitetura: forma, espaço e ordem. São Paulo: Martins 

Fontes, 2010. 
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HERTZBERGER, Herman. Lições de arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 

1996. 

NEUFERT, Ernst. A arte de projetar em arquitetura. São Paulo: Gustavo Gilli, 

2010. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LAMAS, J. M. R. G. Morfologia urbana e desenho da cidade. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 1992. 

LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. São Paulo: Martins Fontes, 1980. 

ZEVI, Bruno. Saber ver a arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 2011. 

ENGEL, Heino.  Sistemas de Estruturas. São Paulo: Hemus Livraria e Editora, 

1981. 

 

 

DISCIPLIN

A 

TRABALHO DE CONCLUSÃO II 

Código 501909 Créditos 4 Carga Horária 68 

 

EMENTA 

Demonstrar proficiência em nível conceitual, teórico e propositivo nas áreas 

relativas à profissão. Tema do projeto de livre escolha do aluno abordando assuntos 

relevantes das áreas de atuação profissional do arquiteto e urbanista partindo da 

formulação de um problema arquitetônico e urbanístico tendo como ênfase no projeto 

a abordagem de aspectos de adequação física, cultural, histórica e social, bem como, 

demonstrar domínio e controle entre das relações existentes entre programa e 

tecnologia utilizada. Trabalho individual de anteprojeto a ser desenvolvido, 

compatibilizado com todos os projetos complementares necessários para sua perfeita 

viabilização e que permita a avaliação completa das etapas pertinentes ao exercício 

profissional. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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CHING, Francis. Arquitetura: forma, espaço e ordem. São Paulo: Martins 

Fontes, 2010. 

HERTZBERGER, Herman. Lições de arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 

1996. 

NEUFERT, Ernst. A arte de projetar em arquitetura. São Paulo: Gustavo Gilli, 

2010. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LAMAS, J. M. R. G. Morfologia urbana e desenho da cidade. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 1992. 

LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. São Paulo: Martins Fontes, 1980. 

ZEVI, Bruno. Saber ver a arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 2011. 

ENGEL, Heino.  Sistemas de Estruturas. São Paulo: Hemus Livraria e Editora, 

1981. 

 

 

RELAÇÃO DE OPTATIVAS: 

 

101643 LIBRAS 

506524 PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

883038 PROJETO EM REDES DE COMPUTADORES 

601508 DIREITO AMBIENTAL 

506551 INDICADORES AMBIENTAIS 

506501 IMPACTO AMBIENTAL 

885181 ASPECTOS DA REALIDADE AMAZONICA 

506607 DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 

 

 

4.7 CONTEÚDOS CURRICULARES 
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4.7.1 Temática da História e Cultura Afro-brasileira e indígena nas atividades 

curriculares do curso 

Consoante às Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 

Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, 

preconizadas na Lei nº 11.645, de 10/03/2008, e na Resolução CNE/CP nº 01, de 17 

de junho de 2004, o Centro Universitário tem se preocupado em oferecer diferentes 

atividades a fim de suprir esta necessidade na formação de seus acadêmicos. 

As Diretrizes aprovadas sustentam-se no contexto da política de ações 

afirmativas, pelo reconhecimento, valorização e afirmação de direitos livre de 

qualquer tipo de discriminação racial, social e cultural; do reconhecimento e 

valorização da história, cultura e identidade dos descendentes de africanos; da 

formação de cidadãos numa sociedade multicultural e pluriétnica; e da aceitação e 

valorização das contribuições histórico-culturais dos povos indígenas e dos 

descendentes de asiáticos, além das de raiz africana e europeia. 

Neste contexto, foram introduzidas no cotidiano da formação de nossos 

acadêmicos da graduação diferentes ações, de valorização da diversidade, visando 

à promoção de conhecimentos, atitudes, posturas e valores que os eduquem como 

cidadãos na construção de uma nação democrática. Dentre as várias ações 

implementadas através de atividades curriculares ou não, perpassando pelos 

diferentes cursos, podemos destacar: estudo de conteúdos abordados nas 

disciplinas de formação universal, em especial Cultura Religiosa e Sociedade e 

Contemporaneidade; realização de palestras e eventos com estudiosos do assunto e 

outras personalidades ligadas aos movimentos sociais; aprofundamento de estudos 

através de pesquisas e outras atividades similares; promoção de atividades culturais 

e artísticas, entre outras.  

Cabe assinalar que os cursos de licenciaturas, por terem vínculo direto com 

as escolas de educação básica, inspiram, desenvolvem e colaboram com práticas 

que contribuem com a formação dos acadêmicos das demais áreas do Centro 

Universitário. 

Outro ponto a destacar é a inclusão do tema das relações étnico-raciais na 

formação pedagógica continuada dos docentes do CEULM/ULBRA, pois há o 
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entendimento da complexidade que envolve o processo de construção da identidade 

negra no país e a crença de que o ambiente acadêmico tem plenas condições de 

colaborar com o combate ao racismo, discriminação, exclusão, injustiça e 

preconceito. 

Além da promoção de atividades institucionais com a temática das relações 

étnico-raciais e da incorporação de conteúdos desta natureza nas disciplinas de 

formação geral (universal), cada curso busca contemplar em suas disciplinas de 

formação específica também esta temática. 

A temática da História e Cultura Afro-brasileira e indígena pode ser trabalhada 

nas disciplinas de Tópicos de Arquitetura II, Teoria e História da Arquitetura e 

História da Arte e Estética. Nestas, busca-se apresentar alguns conceitos que 

poderão servir de referências projetuais. 

 

 

4.7.2 Políticas de educação ambiental 

 

A questão ambiental já se tornou o tema político mais importante em nosso 

planeta globalizado. Considerando-se o atual modelo de desenvolvimento 

econômico global insustentável, que implica na crescente sobrexploração e 

esgotamentos regionais dos recursos naturais, a ONU e o Instituto Nobel 

compreendem o tema ambiental crucial à manutenção da paz mundial. 

Nesse cenário urgente e complexo, consoante às orientações da Resolução 

CNE nº 2, de 15 de junho de 2012, que estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental, o CEULM/ULBRA ciente de sua 

responsabilidade socioambiental enquanto IES assume papel de protagonista ao 

incentivar a elaboração e execução de projetos e ações voltados para a 

sustentabilidade ambiental. Para tanto, os seguintes projetos estão em andamento: 

- Casa Ecológica; 

- Ionosfera; 

- Expedição Fluvial Iquitos-Macapá pelo Rio Amazonas 
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4.7.3 EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

A temática da Educação em Direitos Humanos, prevista na Resolução CNE nº 

1, de 30 de maio de 2012, a qual estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação 

em Direitos Humanos, é tratada no Centro Universitário Luterano de Manaus como 

um dos eixos fundamentais do direito à educação; está inserida no currículo da 

Instituição de forma transversal, articulada por diferentes conteúdos e campos de 

saberes e de práticas. 

Consolidada pela Declaração de Viena, em 1993, a Educação em Direitos 

Humanos ultrapassou seus limites aos aspectos filosóficos e jurídicos. Neste 

sentido, o CEULM/ULBRA busca, em consonância com a referente Resolução, bem 

como com os Parâmetros Curriculares Nacionais, o Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH) e a Matriz Nacional de Segurança e o Plano Nacional de 

Educação em Direitos Humanos (PNEDH), estabelecer o diálogo com todos os 

envolvidos no processo educativo com vistas ¨ ñpromo«o, prote«o, defesa e 

aplicação na vida cotidiana e cidadã dos sujeitos de direitos e de responsabilidades 

individuais e coletivasò (art. 2Ü). 

 

O CEULM/ULBRA, como instituição educativa, promove o compromisso ético 

com o exercício dos Direitos Humanos, entendendo-o como uma prática 

estabelecida na convivência e na organização social, política, econômica e cultural 

nos diferentes contextos onde atua. Este objetivo pode ser traduzido nos seguintes 

exemplos de ações do curso, em especial, ao se pensar o espaço da cidade: 

¶ Formas que valorizem a multiplicidade de práticas sociais; 

¶ Lugares que vêm a contribuir com a inclusão; 

¶ Relações espaciais que fortalecem práticas individuais e sociais que 

gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da 

defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das 

diferentes formas de violação de direitos. 
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4.8 PROCESSOS METODOLÓGICOS 

A metodologia de ensino está adequada ao Curso, e permanentemente 

revista pelo corpo docente. O processo de ensino aprendizagem do mesmo 

caracteriza-se pela interdisciplinaridade e por uma estruturação em componentes 

curriculares teóricos e práticos, com acentuada incidência dos últimos. Se for 

considerado que, mesmo nos componentes ditos teóricos, ainda que ministrados de 

forma um pouco mais convencional, são utilizados recursos audiovisuais, de 

computação, maquetes, técnicas como seminários e mostras, aos quais se somam 

aulas de campo, visitas a empresas e indústrias, atividades em laboratórios, etc., 

comprova-se a preocupação didática com a aplicação prática fundamentada dos 

conteúdos desenvolvidos no Curso, voltados a uma simulação da atividade 

profissional futura. 

As atividades projetuais em Atelier ï das quais se excluem outros 

componentes curriculares práticos (Topografia, Geoprocessamento, Computação 

Gráfica, Conforto Ambiental e Estágio Supervisionado de Obras, cujas atividades 

são desenvolvidas em laboratórios específicos, em aulas de campo e em canteiros 

de obras) ï trabalham a cada período letivo com uma temática diferente. É nestas 

atividades de Atelier que se caracteriza mais claramente a metodologia de ensino 

prático, próprio de Arquitetura e Urbanismo, em que cada acadêmico apresenta uma 

solução própria ao problema comum. 

Os as sessoramentos são a partir da explanação oral e gráfica de cada aluno, 

quando esse recebe as críticas e contribuições do professor e dos colegas. Também 

é disponib ilizado ao aluno assessoramentos técnicos, visando soluções e todas as 

áreas de interferência  da arquitetura.  

 

 

4.9 PROCESSOS AVALIATIVOS 

Os processos avaliativos consistem na previsão das diversas formas pelas 

quais os professores perceberão se os objetivos propostos estão sendo alcançados. 

É uma apreciação qualitativa e quantitativa sobre dados significativos colhidos no 

decorrer do processo de ensino e aprendizagem que auxilia o(s) professor(es) a 
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tomar(rem) decisões sobre sua prática docente. Essa apreciação refere-se à análise 

de provas, à realização de tarefas, às respostas dos alunos e outras manifestações 

que permitam uma tomada de decisão do professor em relação à continuidade de 

processo de ensino e aprendizagem. 

A avaliação da aprendizagem no CEULM/ULBRA é concebida como um 

processo contínuo, sistemático e cumulativo. Nas disciplinas regulares constantes 

no currículo, a aprendizagem é avaliada ao longo do semestre letivo e expressa 

numa escala de zero (0) a dez (10), em dois graus: grau um (G1) relativo às 

competências construídas no primeiro bimestre letivo e grau dois (G2) relativo à 

totalidade das competências construídas ou reconstruídas no transcorrer de todo o 

semestre. O grau final resulta da média ponderada entre o G1, com peso um, e o 

G2, com peso dois. 

A avaliação da aprendizagem nas Práticas de Ensino, Estágios, Trabalhos de 

Conclusão de Curso (TCC), bem como em disciplinas de características similares, 

será expressa em grau único, ao final do semestre letivo. 

É considerado aprovado o aluno que alcançar, na média ponderada entre os 

dois graus, G1 e G2, nota igual ou superior a seis (6,0). Nos cursos de Graduação, o 

aluno que obtém aproveitamento inferior a seis (6,0), num dos dois cortes avaliativos 

(G1 ou G2) tem direito a realizar, por uma única vez, prova presencial de 

substituição de um dos Graus de disciplinas teóricas, teórico-práticas e laboratoriais, 

excetuando-se os Estágios e Trabalhos de Conclusão ou disciplinas de caráter 

similar. Só poderá realizar Avaliação G1 ou G2 substitutiva se a média final no 

período regular, obtida com estes graus, for superior a zero. O aluno de curso na 

modalidade presencial deverá ter 75% de presença na disciplina para realizar 

avaliação de substituição. 

Para algumas disciplinas específicas do curso de Arquitetura e Urbanismo, o 

processo avaliativo, não se restringe a uma prova teórica. Nas disciplinas que 

envolvem projeto arquitetônico e urbanístico, o que o aluno apresenta na data 

determinada como G1 ou G2 é um trabalho, na forma de projeto. Nestas, não há 

possibilidade de haver substituição de grau; pois, o aluno é avaliado ao longo do 

semestre com entregas parciais de etapas de projeto arquitetônico ou urbanístico. 
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4.10 ESTÁGIO CURRICULAR 

O Estágio integra um conjunto de atividades teórico-práticas em que o aluno 

desenvolve experiência em situações reais de vida e de trabalho, propiciando a 

aproximação do futuro profissional com a realidade em que irá atuar, permitindo-lhe 

aplicar, ampliar e fazer sínteses significativas dos conhecimentos adquiridos durante 

a vida acadêmica. 

O Estágio segue as orientações da Lei nº 11.788/2008, segundo a qual ño 

estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório, conforme determinação das 

diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto 

pedagógico do cursoò. 

O estágio obrigatório é aquele cuja carga horária constitui requisito para 

aprovação e obtenção do diploma. Já o estágio não obrigatório é desenvolvido como 

atividade opcional do estudante, acrescida à carga horária regular e obrigatória.  

O Centro Universitário, atendendo às orientações da Lei nº 11.788/2008, 

atualiza a normatização referente à realização dos estágios na Resolução CONSUP 

nº 17, de 30 de agosto de 2016, estabelecendo que o estágio não cria vínculo 

empregatício e devem ser observados os requisitos de: 

¶ Matrícula e frequência regular do educando no curso de graduação; 

¶ Celebração do Termo de Compromisso de Estágio (TCE) ï contrato entre 

o educando, a parte concedente do estágio e a Instituição de Ensino; 

¶ Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas 

previstas no termo de compromisso; 

¶ Existência de um professor orientador do estágio (Instituição de Ensino) e 

um profissional supervisor de estágio (Parte concedente do local de 

estágio). 

 

4.10.1 Estágio Obrigatório 
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Segundo as Diretrizes curriculares, ños cursos deverão oferecer estagio 

supervisionado de acordo com a legislação federal e regulamento próprio 

abrangendo diferentes modalidades de operacionalização. A finalidade é assegurar 

a consolida«o e a articula«o das habilidades e compet°ncias dos estudantesò. O 

curso de Arquitetura e Urbanismo do CEULM apresenta duas modalidades de 

estágio supervisionado. Um é em obras, o outro realiza-se em escritórios. Ambos os 

estágios fazem parte da grade curricular. 

O estagio Supervisionado em Obras, com carga horária de 180hs, propõe ao 

aluno uma relação direta com os processos construtivos, por meio de visitas 

orientadas a canteiros de obras, em suas diferentes etapas, que podem contemplar 

desde a locação até a parte de acabamentos. Por outro lado, a em escritório oferece 

ao aluno a relação direta com as atividades desenvolvidas em ambiente escritório, 

que podem ir desde planejamento até o projeto arquitetônico. 

 

4.10.2 Estágio Não Obrigatório 

O curso de Arquitetura e Urbanismo tem por objetivo geral propiciar ao aluno 

uma formação generalista, de forma que ele tenha as habilidades necessárias para 

conceber projetos de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo e para realizar 

construções, considerando os fatores de custo, de durabilidade, de manutenção e de 

especificações, bem como os regulamentos legais, ou a compreensão dos sistemas 

estruturais da edificação. Desta forma, as áreas de atuação dos alunos do curso de 

Arquitetura e Urbanismo podem ser: Arquitetura e Urbanismo, Arquitetura de 

Interiores, Arquitetura Paisagística, Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, 

Planejamento Urbano e Regional, Topografia, Tecnologia e resistência dos 

materiais, Sistemas construtivos e estruturais, Instalações e equipamentos 

arquitetônicos e urbanísticos, Conforto Ambiental e Meio Ambiente. 

De um modo geral, o acadêmico do curso de Arquitetura e Urbanismo, a partir 

do quarto semestre, estará apto a prestar auxílio no levantamento de medidas e 

realização de plantas técnicas. No quinto e sexto, ele poderá também auxiliar no 

desenvolvimento de projetos em todas as etapas, na elaboração de memoriais 

descritivos, lançamento de dados em sistemas, atuar com auxílio nas atividades de 
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projetos no AutoCAD, medição, planilhas e documentos, fazer o acompanhamento 

de serviços nas obras, ligações e arquivamento, atuar com verificação de projetos 

legais de arquitetura, desenvolvimento de projetos executivos. Já no sétimo e oitavo, 

o acadêmico poderá fazer interferência entre projetos de arquitetura, estrutura, 

instalações e realizar a quantificação e especificações de materiais mantendo 

contato com terceiros e fornecedores, desenvolver projetos de layout de escritórios, 

maquetes eletrônicas e projetos executivos de arquitetura, cortes e fachada, atender 

a solicitação de orçamentos a fornecedores, montagem monitorada de orçamento 

final a clientes e demais atividades supervisionadas por um arquiteto. Por fim, nos 

últimos dois semestres ele atuará de forma mais consistente, incluindo questões 

relacionadas ao Patrimônio Histórico; pois, já realizou as disciplinas básicas para 

atuação profissional. 

 

4.11 ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 

As atividades complementares têm a finalidade de enriquecer o processo de 

ensino-aprendizagem, privilegiando a complementação da formação social e 

profissional. Neste contexto, o Centro Universitário Luterano de Manaus considera 

as Atividades Complementares como mecanismos de aproveitamento de 

conhecimentos adquiridos pelo estudante, através de estudos e práticas 

independentes, com conteúdos extracurriculares que lhe permitem complementar o 

conhecimento adquirido nas aulas. O que caracteriza este conjunto de atividades é a 

flexibilidade de carga horária semanal, com controle do tempo total de dedicação do 

estudante durante o semestre ou ano letivo, de acordo com o Parecer do CNE/CES 

nº 492/2001, bem como o atendimento às necessidades diferenciadas dos 

acadêmicos e às peculiaridades da região na qual se inserem. 

 

Em consonância com a Resolução CONSUP Nº 09/2016, que aprovou o 

Regulamento das Atividades Complementares do CEULM/ULBRA e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Graduação, o Curso de Arquitetura e Urbanismo 
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estabelece 180 horas de atividades complementares, desenvolvidas nas três áreas: 

ensino, pesquisa e extensão, conforme abaixo discriminadas. 

 

Atividades Complementares em Arquitetura e Urbanismo 

Grupo de 
Atividades 

Modalidade de Atividade Requisitios 
* carga 
horária 
limite 

E
n

s
in

o
 (

a
té

 6
0
 h

s
) 

Disciplinas de outros cursos de  
graduação relacionados com os 

objetivos do Curso. 
Apresentar histórico escolar 30 

Disciplinas oferecidas por outras 
instituições de ensino ou de  

regulamentação e supervisão  do 
exercício profissional. 

Apresentar certificado de 
participação (original e cópia) 

15 

Estágio Extracurricular. 

Apresentar declaração da 
empresa ou instituição 
comprovando a realização do 
mesmo 

48 

Cursos realizados em outras áreas 
afins.(ULBRA) 

Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

30 

Cursos realizados em outras áreas 
afins.(em outras localidades) 

Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

5 

Monitorias de ensino e laboratoriais 

Relatório do aluno referente ao 
que foi desenvolvido com 
assinatura do professor 
orientador 

40 

Visitas técnicas, que não fazem parte 
de atividades programadas nas 

disciplinas do currículo, mas 
relacionadas com os objetivos do 

Curso. 

Relatório do aluno com 
assinatura do professor 
responsável e/ou lista de 
presença 

30 

Atividades acadêmicas à distância. 
(relacionadas com os objetivos do 

Curso). 

Apresentar declaração da 
empresa ou instituição 
comprovando a  
realização das mesmas 

10 

P
e

s
q

u
is

a
 (

a
té

 2
0

 h
s

) 

Trabalho de Iniciação Científica (T.I.C.) 

Relatório do aluno referente ao 
que foi desenvolvido com 
assinatura do professor 
orientador 

30 

Pesquisa Orientada. 

Relatório do aluno referente ao 
que foi desenvolvido com 
assinatura do professor 
orientador 

30 

Participação em Eventos Científicos 
Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

20 

Trabalhos e Artigos publicados. 
Apresentar cópia da capa do 
instrumento de publicação e do 
artigo publicado. 

30 

Ouvinte em bancas de Trabalho de 
Conclusão (ULBRA) 

Apresentar declaração de 
presença. 

10 
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Ouvinte em bancas de Trabalho de 
Conclusão (outras instituições) 

Apresentar declaração de 
presença. 

5 

Ouvinte em bancas de Mestrado e 
Doutorado 

Apresentar declaração de 
presença. 

5 

E
x

te
n

s
ã
o

 (
a

té
 1

0
0

 h
s

) 

Cursos de Informática e Idiomas 
(ULBRA) 

Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

20 

Cursos de Informática e Idiomas (em 
outra localidade) 

Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

10 

Congressos / Simpósios Seminários / 
Bienais (internacionais) 

Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

30 

Congressos / Simpósios Seminários / 
Bienais (nacionais) 

Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

20 

Conferências e Palestras - ULBRA 
Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

40 

Conferências e Palestras - outra 
localidade 

Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

10 

Encontros de Estudantes de 
Arquitetura 

Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

80 

Encontro de Estudantes (áreas afins) 
Apresentar certificado de  
participação (original e cópia) 

20 

Escritório Escola 

Relatório do aluno referente ao 
que foi desenvolvido com 
assinatura do professor 
orientador 

80 

Projetos e Programas de Extensão 

Relatório do aluno referente ao 
que foi desenvolvido com 
assinatura do professor 
orientador 

20 

Administração e Representação em 
Entidades Estudantis 

Apresentar comprovante  
assinado pelo responsável 

10 

Vivência Profissional Complementar 
Apresentar comprovante  
assinado pelo responsável 

20 

Trabalho Voluntário Comunitário 
Apresentar comprovante  
assinado pelo responsável 

20 

Viagens de Estudo (ULBRA) 
Apresentar comprovante  
assinado pelo responsável 

60 

Viagens de Estudo (outras instituições) 
Apresentar comprovante  
assinado pelo responsável 

10 

* Carga Horária limite a ser considerada por atividade. 
Ʒ Atividades espec²ficas que n«o constem no quadro poder«o, quando realizadas enquanto aluno do 

Curso de Arquitetura e Urbanismo, ser submetidas à avaliação do Conselho do Curso, mediante requerimento. 
Ʒ As atividades complementares devem possuir relação com os objetivos do curso e serem comprovadas. 
Ʒ Somente poder«o ser aproveitadas se realizadas enquanto aluno do Curso de Arquitetura e Urbanismo. 
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4.12 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) da ULBRA é regulamentado pela 

Resolução CONSUP nº 11, de 14 de junho de 2016, que aprovou o Regulamento de 

Trabalho de Conclusão de Curso do CEULM/ULBRA. Entende-se por Trabalho de 

Conclusão de Curso o estudo, a elaboração e a realização de atividades de 

pesquisa, projeto, avaliação, desenvolvimento e construção de sistemas onde serão 

aplicados os conhecimentos adquiridos a partir do curso e em pesquisa bibliográfica 

complementar sobre o tema. 

 

O TCC desenvolve-se nos últimos dois semestres. Apresenta 

predominantemente a características de desenvolvimento de projeto arquitetônico ou 

urbanístico. No TCC1 o aluno tem o conhecimento do problema arquitetônico ou 

urbanístico proposto. Nessa etapa, o aluno faz uma monografia, com liberdade de 

diagramação, e o uso de pranchas como anexo. Nesta etapa, a pesquisa apresenta 

um levantamento bibliográfico acerca do tema, assim como propõe hipóteses de 

solução do problema arquitetônico ou  urbanístico, através de painéis gráficos 

impressos, contendo as fases de desenvolvimento  do pro jeto até o nível de partido 

geral. Ao fim do semestre, o aluno apresenta seu trabalho  a uma Banca 

Examinadora composta por convidados internos e externos, além do orientador 

como presidente. Essa banca tem a  finalidade de ajudar o aluno a conduzir melhor o  

seu TCC2.  

No TCC2 o aluno complementa o seu projeto arquitetônico ou urbano, 

ressaltando o partido arquitetônico ou urbanístico, detalhando todo o projeto até a 

fase de anteprojeto. A defesa do trabalho é feita pelo aluno para uma Banca 

Examinadora, com convidados internos e externos, além do orientador como 

presidente. A nota final da Banca Examinadora não tem direito a recurso por parte 

do aluno, sendo -o obrigadas a cursas no semestre seguinte as disciplinas de Atelier 

e TCC.  

O Regulamento do Trabalho d e Conclusão de Curso encontra -se em  

 



 

 

118 

 

 

4.13 ATENDIMENTO AO DISCENTE 

 

Central de Autoatendimento Online: O Centro Universitário Luterano de 

Manaus disponibiliza uma Central de Atendimento ao Aluno com processos virtuais 

no Autoatendimento institucional. Nessa Central virtual o aluno pode obter e 

acompanhar as informações sobre o Centro Universitário, seu curso, questões 

acadêmicas e financeiras, seu histórico, notícias e participação nos processos 

avaliativos institucionais além de orientações. 

  

Central de Autoatendimento Presencial: Além disso, o CEULM disponibiliza 

uma Central de Atendimento Presencial ao aluno, com os seguintes serviços: 

atendimento financeiro, protocolo de solicitações, secretaria, terminais de consulta 

no Autoatendimento. 

  

Pastoral Universitária: A Pastoral disponibiliza ajuda, apoio e 

aconselhamento aos alunos, nas questões relacionadas à religiosidade, 

espiritualidade, acolhimento e apoio social.  

 

Setor de Bolsas: O Centro Universitário também possui um Setor de Bolsas 

de Estudo, que gerencia programas de Financiamento Estudantil como o FIES e 

FUNDAPLUB, bem como todo o processo dos bolsistas PROUNI, PROIES, Bolsa 

Social e outros.  

 

Programa de Nivelamento: O CEULM oferece como atividade extensionista 

o Programa de Nivelamento na modalidade virtual, fora dos horários de aulas nas 

quais os alunos estão matriculados regularmente, visando propiciar conhecimentos 

básicos para os estudos universitários, como Língua Portuguesa, Matemática, 

Iniciação à Pesquisa Científica. O nivelamento é desenvolvido por meio de aulas em 

ambiente da NetAula, utilizando as ferramentas disponíveis no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem-AVA.  
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Centros Acadêmicos: O CEULM disponibiliza espaços para os Centros 

Acadêmicos se organizarem; esses espaços são utilizados para conveniências e 

convivência.  

 

Acompanhamento de Egressos: A política e as ações de acompanhamento 

de egressos encontram-se em fase de implantação na instituição. Existe um Banco 

de Dados dos egressos, cuja atualização está a cargo do Núcleo Organizacional de 

Apoio Psicopedagógico. A partir dos dados cadastrados no Banco, o CEULM 

desenvolve atividades para acompanhar seus egressos, constituindo-se em mais 

uma forma de avaliação institucional focada no aluno já formado e sua interação 

com o mercado de trabalho.  

 

Em uma segunda fase, a política de acompanhamento de egressos avaliará 

as condições de trabalho, renda e campo de atuação profissional dos egressos, 

assim como a avaliação que ele faz da Instituição e do seu curso, as suas 

expectativas quanto à formação continuada. Constituindo-se em uma das metas do 

CEULM, o acompanhamento de egressos será implantado no sistema informatizado 

da instituição e disponibilizado no site institucional, onde o egresso poderá interagir 

para atualizar seus dados e informações, ter acesso à biblioteca, laboratórios e 

outros espaços acadêmicos e administrativos institucionais. 

  

Núcleo Organizacional de Apoio Psicopedagógico 

O Centro Universitário Luterano de Manaus, na construção do atendimento às 

demandas das dimensões pedagógicas, orientadas pelas Políticas para a Educação 

Superior no Brasil, emanadas pelos MEC/INEP/CNE/SESu/SINAES, instituiu em 

2013 o Núcleo Organizacional de Apoio Psicopedagógico (NOAP), em cujo interior 

encontram-se o Núcleo de Apoio ao Discente (NADi) com atendimento 

psicopedagógico, psicológico, pastoral e de acessibilidade; e o Núcleo de Apoio ao 

Docente (NAD) com atendimento de orientação pedagógica, pastoral, de 

acessibilidade, capacitação e formação continuada e acompanhamento e avaliação 
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do trabalho docente. O NOAP tem por finalidade acompanhar o processo de ensino 

e aprendizagem, realizando ações mais ágeis no diagnóstico das necessidades de 

discentes e docentes, na graduação e pós-graduação.  

 

O NOAP, a partir da atuação do NADi e do NAD, em consonância com os 

documentos oficiais da Instituição e normativas da Reitoria e do Conselho Superior, 

está vinculado, na execução de suas atribuições, à Direção Acadêmica do CEULM.  

 

O NOAP tem como objetivo alinhar-se às políticas de atendimento aos 

discentes e docentes, bem como qualificar as formas de assessoramento didático-

pedagógico na instituição. Tais atendimentos, articulados às necessidades dos 

cursos, fortalecem o Centro Universitário como referência no Ensino Superior. O 

NOAP desenvolve também programas voltados aos princípios institucionais do 

CEULM - acolhimento, pertencimento e confessionalidade. Desse modo, o NOAP 

realiza acolhida, adaptação e desenvolvimento de competências dos discentes e sua 

permanência no ambiente universitário.  

 

O Núcleo de Apoio ao Discente (NADi) e o Núcleo de Apoio ao Docente 

(NAD), que constituem o NOAP, são administrados e operacionalizados por 

profissionais especializados em pastoral, atendimento psicopedagógico, didático-

metodológico, psicológico e de acessibilidade. Para alcançar seus objetivos, o 

NOAP criou e presta serviços especializados para as seguintes demandas da 

comunidade acadêmica:  

 

¶ Psicologia Organizacional;  

¶ Núcleo de acessibilidade;  

¶ Atendimentos Psicológicos e Pedagógicos individualizados a discentes, 

docentes e colaboradores administrativos;  

¶ Projetos Institucionais de acompanhamento aos acadêmicos calouros, 

formandos e egressos;  

¶ Acompanhamento de estágios não curriculares. 
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Com a formação do Centro Acadêmico do Curso de Arquitetura e Urbanismo, 

em fevereiro de 2016, houve a possibilidade de haver um dialogo maior entre os 

alunos. Reuniões mensais são realizadas com os membros do Centro acadêmico a 

fim de acompanhar a vida acadêmica dos alunos e planejar ações para 

desenvolvimento das atividades de pesquisa e extensão. 

 

 

4.14 AÇÕES IMPLEMENTADAS EM FUNÇÃO DOS PROCESSOS DE 

AUTOAVALIAÇÃO E DE AVALIAÇÃO EXTERNA 

 
Para acompanhar esse desenvolvimento, o CEULM/ULBRA está organizado 

em uma estrutura que possibilita o trabalho integrado do acompanhamento e 

avaliação do planejamento e execução do trabalho docente no âmbito institucional e 

em cada uma de suas unidades. 

Na busca de identificar a situação atual da Instituição, o CEULM realiza 

anualmente a Avaliação Institucional em dois momentos, com vistas a implementar 

ações à situação desejada. Esta Avaliação é estruturada pela Comissão Própria de 

Avaliação (CPA), composta por representantes de professores, colaboradores, 

alunos, além de representantes externos. 

No primeiro semestre ano é realizada a Avaliação Institucional de Curso, 

oportunizando o diagnóstico dos pontos positivos e o melhoramento de todos os 

cursos ofertados, tanto nos objetivos propostos quanto na prática pedagógica e no 

desempenho dos docentes. As dimensões propostas no instrumento auxiliam na 

construção do pensamento pedagógico institucional que, atento a seus diferentes 

contextos e necessidades, desafia a reflexão coletiva dos envolvidos no processo e 

sua constante qualificação. 

No segundo semestre, o Centro Universitário é avaliado na sua totalidade, em 

dez (10) dimensões, desse momento participam todos os segmentos: gestores, 

professores, alunos e funcionários. 
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Além da Avaliação Institucional, a Instituição oferece o serviço de Ouvidoria, 

através do formulário online, também disponibilizado no site da Instituição. Este 

canal de comunicação busca promover e desenvolver o bom relacionamento entre a 

comunidade acadêmica e a Instituição. O objetivo é assegurar aos usuários dos 

serviços prestados, a avaliação de suas reivindicações. É garantir que o 

recebimento e encaminhamento de sua manifestação ocorram de forma ágil, eficaz 

e segura; com ética, transparência, objetividade e imparcialidade; garantindo e 

preservando a identidade dos atendidos. O setor acompanha todos os processos até 

sua solução, respondendo aos usuários com legalidade, legitimidade, moralidade e 

probidade, fornecendo-lhes os devidos esclarecimentos, alternativas e orientações. 

Para a execução destes processos, contam com o apoio do Núcleo Docente 

Estruturante (NDE). O NDE atendendo aos critérios estabelecidos na Resolução 

CONAES nº 01 de 17 de junho de 2010, é instituído em cada Curso como o órgão 

consultivo responsável pelo acompanhamento acadêmico e atuante no processo de 

concepção, consolidação e contínua atualização do Projeto Pedagógico do Curso. 

Formado por professores pertencentes ao corpo docente, o NDE propicia a reflexão 

das práticas realizadas na promoção de um ensino atento às necessidades e 

inovações do respectivo Curso.  

As ações de acompanhamento e avaliação do planejamento e execução do 

trabalho docente pela Coordenação de Curso tem como pressuposto o diálogo e a 

reflexão, protagonizando os docentes como sujeitos ativos no processo de mudança 

e aprimoramento da prática pedagógica. Partindo desse princípio, o diagnóstico do 

contexto pedagógico se constitui em uma ação constante, através de situações 

informais (observação cotidianas e conversas com professores), de momentos 

formais (atendimento e orientação aos professores, encontros de formação 

continuada, participação em reuniões do Núcleo Docente Estruturante) e de análise 

de documentos (registro no NOAP e Relatórios da Avaliação Institucional). Esse 

processo propicia a realização do feedback do trabalho pedagógico de cada 

docente, na qual professor e coordenação compartilham experiências, consideram 

necessidades e elaboram possíveis alternativas frente às mesmas. As reuniões do 

NDE do curso de arquitetura e urbanismo ocorrem pelo menos duas vezes por ano, 
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salvo exceções de momentos que necessitam maior atenção. Por outro lado, 

mensalmente ocorrem reuniões com os professores do curso, em conjunto com os 

alunos, a fim de discutir o andamento do curso e planejar ações corretivas e de 

melhoria. 

 

 

4.15 OUTRAS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS 

 

A Universidade Luterana do Brasil apresenta um grande diferencial em 

relação a outras IES que são os vários campus espalhados em todo o Brasil. Desta 

forma, podemos realizar intercâmbios com outros cursos do mesmo segmento, de 

forma a alinhar ações pedagógicas. As viagens de estudo para o curso de 

arquitetura e urbanismo são de grande importância na formação profissional 

complementar, uma vez que coloca o aluno a frente de outras realidades 

arquitetônicas e urbanísticas. Como o aluno necessita construir referenciais 

projetuais, as viagens vêm a colaborar e ampliar a percepção e vivência espacial. 

As visitas técnicas e a participação em fóruns de discussão, acerca de 

questões arquitetônicas e urbanísticas da cidade, vêm a complementar e dar 

visibilidade ao trabalho que é desenvolvido em sala de aula. 

 

 

4.16 CONCEPÇÕES BASILARES 

 

O curso de Arquitetura e Urbanismo do CEULM propõe como diferencial de 

ensino a busca permanente de uma arquitetura e de um planejamento urbano que 

dialogue com os seus moradores, que contenha elementos que proporcionam o 

status de ñlarò ¨ cidade e que nestes lugares haja intera«o e compartilhamento de 

histórias de vida. 

As concepções basilares do curso estão baseadas numa sustentabilidade, 

que considera que o principal pilar do desenvolvimento sustentável está no 
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comportamento humano. A indústria da construção civil tende a priorizar a dimensão 

ambiental, ao adotar sistemas de certificação de empreendimentos sustentáveis. 

Porém,  

É preciso chamar a atenção da indústria civil para a 
necessidade de produzir, de fato, construções mais sustentáveis. 
Para além das empresas, chamar a atenção dos consumidores para 
a falsa ideia de que uma construção sustentável é a que só preserva 
o meio ambiente, deixando de fora outros indicadores (TECHIO, 
GONÇALVES E COSTA, 2016, p. 200). 

 

Outros indicadores de sustentabilidade que contribuem para tal desempenho 

nas edificações dizem respeito a melhorar a qualidade de vida dos que ali habitam, e 

a valorização dos aspectos culturais, resgatando valores e crenças populares. 

Não importa o que aconteça no mundo dos seres humanos, acontecerá em 

um cenário espacial; pois, ñtudo que o homem é e faz está associado à experiência 

do espaoò (HALL, 2005, p. 225). Por outro lado, cada um carrega consigo valores 

internalizados, que são apreendidos desde a infância. É o fator cultural que molda o 

individuo e é externalizado sob ações e comportamentos sociais. O prédio, em si, 

nada mais é do que uma expressão materializada dessa cultura. 

Portanto, o Arquiteto e Urbanista ao compreender o seu papel na formação 

dessa sociedade, pode ao planejar espaços promover a aglutinação ou 

desaglutinação social, apesar de haver uma tendência a se descuidar da influência 

que a forma de um prédio exerce sobre as pessoas que nele se encontram. Essa 

influência, em tempos de globalização, impulsiona uma padronização e 

homogeneização das atitudes, e é claro, dos espaços vividos. 

Ao se pensar na globalização da cultura, e vê-la como processo, propõem-

se um olhar global adaptado às condições locais. A busca das especificidades 

produz a identidade local. E, juntos, devem ser os pilares de uma nova produção do 

espaço, que reconhece as diferenças, as similaridades e as especificidades. 

Uma Arquitetura da Paisagem, que é aquela que pensa todos os elementos 

estruturadores doe espaço aberto que compõe a cidade ï ruas, becos, praças, ruas, 

muros etc - vem a trabalhar com uma perspectiva que promove a identidade própria 

de cada lugar; uma vez que cidade contemporânea não pode ser vivenciada como 

uma estrutura articulada, com identidade única. As estratégias adotadas pelos 
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Arquitetos e Urbanistas devem adotar novas posturas, em um contexto 

constantemente em transformação. Repensar as formas vernaculares como fonte de 

inspiração em projetos arquitetônicos e urbanísticos, e trazê-la para 

contemporaneidade, é uma alternativa de reconstruir a identidade, salientando as 

especifidades, e minimizando a estandartização da cultura, no fenômeno da 

globalização. 

Diante do exposto, apesar de haver diretrizes curriculares, as metodologias 

em sala de aula precisam ser reavaliadas constantemente devido às exigências do 

mercado e conceitos norteadores de curso devem ser pensados de modo a 

colaborar para a construção de uma sociedade mais igualitária. O livro organizado, 

em 2013, pela Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e Urbanismo ï ABEA, 

ressaltou a emergência da construção de um novo olhar sobre o ensino de 

Arquitetura e Urbanismo no Brasil. Com o crescimento no número de cursos em todo 

país, discutiu-se questões relativas não só da atuação, mas também das relações 

entre o ensino e a habilita«o profissional. ñO ensino e a habilitação pertencem ao 

que se costuma denominar de mundo acadêmico e mundo profissional, os dois 

intrinsecamente unidos para prover a sociedadeò (MARAGNO, 2013, pg. 139). 

Pensar um curso de Arquitetura e Urbanismo, contribui para a formação da 

sociedade, uma vez que é no espaço da cidade que homens vivem e compartilham 

suas histórias de vida. 
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5. CORPO DOCENTE 

 

5.1 COORDENAÇÃO DE CURSO 

 

Thatyana de Souza Marques, graduada em Arquitetura e Urbanismo pela UFF 

(Universidade Federal Fluminense), mestre em Ciência Ambiental e doutora em 

Sociedade e Cultura no Amazonas ï UFAM (Universidade Federal do Amazonas). 

Regime de trabalho integral, 40hs semanais. 

 

 

5.2 CORPO DOCENTE 

 

1. Adan Rene Pereira da Silva, mestre. 

2. Alan dos Santos Ferreira, mestre. 

3. André Luiz Willerding, doutor. 
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4. Ely Lemos de Oliveira, mestre. 

5. Fernando de Farias Fernandes, mestre. 

6. Graciélio Queiroz de Magalhães, mestre. 

7. Hertz Rebelo de Sousa, mestre. 

8. Jacqueline Carril Ferreira da Rocha, mestre. 

9. Jose Olavo Nogueira Braga, mestre. 

10. Lúcio Rocha Albertino, especialista. 

11. Maria do Socorro Martins Sampaio, doutor. 

12. Maryana Antonia Braga Batalha Souza, doutor. 

13. Newton Silva de Lima, mestre. 

14. Paulo Augusto Teixeira Ferreira, especialista. 

15. Reny Moita Porto, mestre. 

16. Reginaldo José Queiroz de Sousa, mestre. 

17. Thatyana de Souza Marques, doutora. 

18. Valdemar Schiler, especialista. 

 

 

5.3 COLEGIADO DE CURSO 

Conforme a portaria N0 38, de cinco de outubro de dois mil e dezesseis, 

apresenta os componentes do Conselho de Curso de Arquitetura e Urbanismo: 

Thatyana de Souza Marques, doutor. 

Lucio Albertino da Rocha, especialista. 

Graciélio Queiroz Magalhães, mestre. 

Reny Moita Porto, mestre. 

Reginaldo José Queiroz de Souza, mestre. 

 

E representante discente: 

Roger de Souza Moraes 
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5.4 ATUAÇÃO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE (NDE) 

 

O Núcleo Docente Estruturante, atendendo os critérios estabelecidos na 

Resolução CONAES nº 01 de 17 de junho de 2010, é instituído em cada Curso como 

o órgão consultivo responsável pelo acompanhamento acadêmico, atuando no 

processo de concepção, consolidação e contínua atualização do Projeto Pedagógico 

do Curso. Formado por professores pertencentes ao corpo docente, o Núcleo 

propicia a reflexão das práticas realizadas na promoção de um ensino atento às 

necessidades e inovações do respectivo Curso. 

Os planos de ensino das disciplinas são avaliados pelo NDE e após a 

discussão dos ajustes, quando necessários, com os respectivos professores são 

aprovados e autorizados a serem disponibilizados aos alunos no início de cada 

período letivo.  

As ações de acompanhamento e avaliação do planejamento e execução do 

trabalho docente tem como pressuposto o diálogo e a reflexão, protagonizando os 

docentes como sujeitos ativos no processo pedagógico. Partindo desse princípio, o 

diagnóstico do contexto pedagógico se constitui em uma ação constante, através de 

situações informais e formais, de orientação aos professores, encontros de formação 

continuada, participação em reuniões do Núcleo Docente Estruturante e de análise 

de documentos. Esse processo propicia a realização do feedback do trabalho 

pedagógico de cada docente, na qual professor, NDE e coordenação compartilham 

experiências, consideram necessidades e elaboram possíveis alternativas frente às 

mesmas.  

O conjunto de todas estas ações contribui no processo de formação dos 

professores, apontando a necessidade de tornar a prática pedagógica como fonte do 

conhecimento frente aos desafios e vivências da profissão.  

É com este propósito que o CEULM realiza formas de acompanhamento e 

avaliação do planejamento e execução do trabalho docente dentro de uma 

perspectiva democrática e de escuta, uma vez que quando há envolvimento dos 

agentes educativos, estes passam a se identificar mais com a instituição, assumindo 

de forma coletiva o compromisso de construí-la permanentemente. 
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O Núcleo Docente Estruturante do curso de arquitetura e urbanismo, segundo 

a portaria n0 37, de cinco de outubro de dois mil e dezesseis,constitui-se pela 

coordenadora presidente Doutora Thatyana de Souza Marques, e pelo Mestre 

Evandro Brandão Barbosa, tempo integral; Graciélio Queiróz de Magalhães (Mestre 

ï tempo parcial); Maryanna Antonia Braga Batalha Souza (Doutor ï tempo integral) 

e Reny Moita Porto (Mestre ï parcial). 

 

 

5.5 PRODUÇÃO CIENTÍFICA, CULTURAL, ARTÍSTICA OU TECNOLÓGICA 

 

O curso de Arquitetura e Urbanismo, desde 2014, apresenta no corpo docente 

quatro doutores, onze mestres e três especialistas. O número de artigos completos 

publicados em periódicos foi de dezessete, oito trabalhos completos publicados em 

anais de congressos, sete resumos expandidos publicados em anais de congressos, 

vinte e cinco trabalhos apresentados e dez trabalhos técnicos. Pode-se dizer que 

menos de 50% do curso apresenta produções nos últimos 3 anos. 

 

 

5.6 EXPERIÊNCIA DOCENTE 

O curso apresenta quatro doutores, onze mestres e três especialistas, 

conforme apresentação abaixo: 

¶ Adan Rene Pereira da Silva, mestre 

Graduado em Psicologia, pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Especialista em 

História da Saúde na Amazônia, pela FIOCRUZ-AM. Mestre em Psicologia pela Universidade Federal 

do Amazonas (turma 2012-2013). Servidor federal de carreira na Universidade Federal do Amazonas 

e professor na Faculdade Salesiana Dom Bosco e Centro Universitário Luterano de Manaus - 

CEULM/ULBRA. No campo de ensino, tem experiência na graduação e na pós-graduação. No âmbito 

assistencial, tem experiência no atendimento com famílias em situação de vulnerabilidade e 

atendimento clínico. Tem interesse por temas sobre cultura e identidade, psicologia clínica e 

drogadição/dependência química. 

¶ Alan dos Santos Ferreira, mestre 
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Bacharel em Engenharia Ambiental pelo Centro Universitário Luterano de Manaus 

(ULBRA/Manaus) 2006, Especialista em Geoprocessamento no Planejamento Urbano e Rural pela 

Universidade Castelo Branco - UCB/SP. Atualmente Professor/Pesquisador Adjunto do Curso de 

Engenharia Ambiental do Centro Universitário Luterano de Manaus - ULBRA/MANAUS. Mestre pelo 

Programa de Pós Gradução em Ciências Florestais e Ambientais da Universidade Federal do 

Amazonas - UFAM. Atualmente, integrante do Grupo de Pesquisa (UNIVAP-ULBRA), em 

investigação ionosférica sobre Manaus. Consultor Ambiental na área de Geotecnologias para 

planejamento urbano e rural. Responsável técnico da empresa Marajó Injeção Diesel Ltda para 

Programa de Controle de Poluição Veicular. 

¶ André Luiz Willerding, doutor 

Possui graduação em Agronomia pela Universidade Federal de Santa Catarina (1994), 

especialização em Tecnologia da Madeira pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (1995), 

mestrado em Ciências de Florestas Tropicais pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

(1998) e doutorado em Biotecnologia pela Universidade Federal do Amazonas (2007). Trabalhou no 

Centro de Biotecnologia da Amazônia ? CBA na biotransformação de óleos vegetais com aplicação 

de tecnologia enzimática com lipase microbiana. Tem experiência na área de Microbiologia, com 

ênfase em Enzimologia, atuando principalmente nos seguintes temas: Amazônia, Biotecnologia, 

Biotransformação de óleo, Lipase, Enzimas Microbianas. Professor da ULBRA e UNIP em Manaus. 

Atualmente exerce o cargo de Chefe do Departamento de Ações Estratégicas da Secretaria 

Executiva de Ciência, Tecnologia e Inovação do governo do estado do Amazonas, desenvolvendo 

políticas públicas nas áreas de biotecnologia, recursos florestais e recursos humanos visando à 

diversificação da economia do estado. 

¶ Ely Lemos de Oliveira, mestre 

Mestre em Administração pela Universidade Federal de Pernambuco (2009), e graduado em 

Administração de Empresas com ênfase em análise de Sistemas pelo Centro Universitário do Norte 

(2006), Com experiência nas áreas de Tecnologia da Informação (TI) e Administração, com ênfase 

em Sistemas de Informação, atuando principalmente nos seguintes temas: Sistemas integrados de 

gestão (ERP), modelagem de processos empresariais, gestão de mudança e implementação de 

Sistemas de Informação. 

¶ Fernando de Farias Fernandes, mestre 

Possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Amazonas (1988). 

Mestre em Engenharia do Materiais pela ULBRA -Canoas-RS. É professor da Escola Superior de 

Tecnologia da Universidade do Estado do Amazonas . Professor do Centro Universitário Luterano de 

Manaus. Tem experiência na área de Engenharia Civil, com ênfase em Materiais e Construção Civil, 

atuando principalmente nos seguintes temas: resíduo, concreto, carbureto, desperdício e 

pavimentação. 

¶ Graciélio Queiroz de Magalhães, mestre 
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Possui graduação em engenharia agronômica pela Universidade Federal do Amazonas 

(1991) e mestrado em Ciências Agrárias pela Universidade Federal do Amazonas (2004). Atualmente 

é professor do Centro Luterano Universitário de Manaus - CEULM/ULBRA, Coordenador do curso de 

Engenharia Ambiental. Tem experiência na área de Arquitetura e Urbanismo, com ênfase em 

Paisagismo, atuando principalmente nos seguintes temas: Projeto paisagísticos, PRAD, 

responsabilidade técnica em Manutenção e conservação de jardins. 

¶ Hertz Rebelo de Sousa, mestre 

Possui mestrado pela Universidade de São Paulo - Escola de Engenharia de São Carlos 

(1996). Desde 1997 é professor com mestrado do Centro Universitário Luterano de Manaus 

(CEULM/ULBRA), desde 1997 é pesquisador em geociências da Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais, de 2003 a 2010 foi professor de graduação na Escola Superior de Tecnologia da 

Universidade do Estado do Amazonas (EST/UEA) e também desde 2004 é professor com mestrado 

do Centro Universitário Nilton Lins. Tem experiência na área de Engenharia Civil, com ênfase em 

Hidrologia e Pluviometria, atuando principalmente nos seguintes temas: Clima Urbano, Meio 

Ambiente Natural e Urbano, construção civil, projeto arquitetônico, projetos complementares, 

materiais construtivos regionais e arquiteturas vernaculares. 

¶ Jacqueline Carril Ferreira da Rocha, mestre 

Possui bacharelado em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Amazonas (2010) e 

mestrado em Engenharia de Recursos da Amazônia (2013), área de concentração Recursos Naturais 

- Água, pela mesma instituição. É professora no Curso de Engenharia Civil do Centro Universitário 

Luterano de Manaus (CEULM/ULBRA), ministrando disciplinas na área de Hidráulica e Saneamento. 

É coordenadora do curso de Engenharia Civil do CEULM-ULBRA desde agosto de 2014. Foi 

pesquisadora no Núcleo Interdisciplinar de Energia, Meio Ambiente e Água (NIEMA/UFAM) de 2010 a 

2014, com experiência em planejamento integrado de recursos, comprovada pela publicação de 

artigos técnicos em eventos internacionais; participação em projetos de pesquisa e extensão; e, 

apresentação de trabalhos em congressos, simpósios e seminários. Possui noções dos softwares 

Auto CAD, Corel Draw e Illustrator.  

¶ Jose Olavo Nogueira Braga, mestre 

Possui graduação em Engenharia Ambiental (2002) e Engenharia Civil (2012) pela 

Universidade Luterana do Brasil (MAO) e Mestrado em Ciências Florestais e Ambientais pela 

Universidade Federal do Amazonas (2007). Atualmente é sócio e Engenheiro Ambiental e Civil 

responsável pela Empresa OLAVO BRAGA E PAULO FARIAS Engenharia e Meio Ambiente Ltda. 

Professor do curso de Engenharia Ambiental do Centro Universitário Luterano de Manaus desde 

2007. Tem experiência na área de Saneamento Ambiental, Residuos Sólidos e principalmente em 

Geoprocessamento. 

¶ Lúcio Rocha Albertino, especialista 
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Nascido em Manaus é servidor público estatutário da Prefeitura de Manaus desde 1996, foi 

graduado em 2002 como Arquiteto e Urbanista, em 2010 foi novamente aprovado em concurso da 

Prefeitura, agora como Arquiteto. Possui pós em Gestão e Políticas Públicas, MBA em 

Gerenciamento de Projetos e Gestão de Pessoas, Pós-graduação em Engenharia de Campo SMS 

(segurança, meio ambiente e saúde). Atuou em projetos voltados para informática, arquitetura e 

urbanismo. Entre 2011 e 2012 esteve Subsecretário Municipal da Secretaria de Habitação e Assuntos 

Fundiários ? SEHAF, é membro da Comissão Permanente de Periculosidade e Insalubridade do 

município ? CPPI, além de ministrar a disciplina de Desenho Arquitetônico para o Curso de Técnico 

em Transações Imobiliárias ? TTI é professor universitário da Ulbra - Manaus desde 2014. 

¶ Maria do Socorro Martins Sampaio, doutor. 

Possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Amazonas (2006), 

Mestrado em Engenharia Civil (Engenharia de Estruturas) pela Universidade de São Paulo (2009) e 

Doutorado em Ciências: Engenharia Civil (Engenharia de Estruturas) pela Universidade de São Paulo 

(2014). Tem experiência na área de Engenharia Civil, com ênfase em Mecânica das Estruturas, 

atuando principalmente nos seguintes temas: Elementos Finitos, Não Linearidade Geométrica e 

Materiais Compósitos. Atualmente realiza estudos de modelos não lineares físicos para análise de 

placas e cascas reforçadas desenvolvendo pequenas e grandes deformações utilizando o método 

dos elementos finitos. 

¶ Mariana Antonia Braga Batalha Souza, doutor. 

Possui graduação em engenharia ambiental pelo Centro Universitário de Volta Redonda 

(2008), mestrado em Engenharia Metalúrgica pela Universidade Federal Fluminense (2010), e 

doutorado em Engenharia Metalúrgica pela Universidade Federal Fluminense (2014). Atualmente, 

atuando principalmente nos seguintes temas: lixiviado, sorção, mecanismos de transportes, íons 

inorgânicos e contaminação de solo por nanopartículas. 

¶ Newton Silva de Lima, mestre. 

Possui graduação em Licenciatura em Física pela Universidade Federal do Amazonas (1993), 

Pós-Graduado em Sistemas Energéticos (UFAM/EFEI-1995) , Mestrado em Geociências (UFAM - 

2009) e Doutorado em Geociências (INPA/UEA - 2014). Membro efetivo da Sociedade Brasileira de 

Geofísica. Atualmente é pesquisador e professor de graduação do Centro Universitário Luterano de 

Manaus - ULBRA Manaus. Tem experiência na área de Física, com ênfase em Mecânica e Campos. 

Faz parte do Grupo de Pesquisa Estação Ciência (Casa da Física - UFAM), também participa do 

Grupo de Pesquisa (UNIVAP-ULBRA), em investigação ionosférica sobre Manaus. 

¶ Paulo Augusto Teixeira Ferreira, especialista. 

Possui Especialização em Língua Portuguesa (2004) com o tema: Enunciação nos Textos e 

Especialização em Metodologia do Ensino Superior (2003) com o tema: A Proposta Curricular de 

Língua Portuguesa da Secretaria de Educação do estado do Amazonas e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, ambas pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Possui graduação em Letras - 
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Língua e Literatura Francesa (2014), em Letras - Língua e Literatura Portuguesa (2001) e em 

Pedagogia (1997), todas pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Possui experiência em 

Gestão Escolar; Docência de Língua Portuguesa (Ensino Fundamental e Ensino Médio); Docência 

em Educação (Especialização) e Docência em Formação Profissional. 

¶ Reny Moita Porto, mestre 

Formação inicial em Técnica em Edificações e Posteriormente em Arquitetura e Urbanismo, 

com Especialização em Master em Arquitetura. Atualmente é Arquiteta e Urbanista, Assessora e 

Fiscalização das Obras e Projetos - Unidade de Gerenciamento do Programa Igarapés - PROSAMIM, 

em Manaus/AM. 

¶ Reginaldo José Queiroz de Sousa, mestre 

Engenheiro Civil pela Universidade Federal do Amazonas e Mestre em Engenharia de 

Recursos da Amazônia PPG-ENGRAM também pela UFAM, com ênfase em pavimentação.Tem 

experiência na área de Engenharia Civil, atuando principalmente nos seguintes temas: Novos 

Materiais, Materiais de Construção, Análise e projetos de Estrutura de Pavimentos flexíveis e rígidos, 

terraplenagem, sinalização horizontal e vertical. 

¶ Thatyana de Souza Marques, doutora. 

Possui graduação em Faculdade de Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal 

Fluminense (1997) e mestrado em Ciência Ambiental. Doutora em Sociedade e Cultura na Amazônia 

- UFAM. thasmar@hotmail.com. Atualmente é coordenadora do curso de Arquitetura e Urbanismo do 

Centro Universitário Luterano de Manaus - Ulbra. 

¶ Valdemar Schiler 

Possui graduação em Curso de Graduação em Teologia pela Faculdade Teológica Sul 

Americana (2007) e graduação em Teologia - Seminário Concórdia (1973). Atualmente é professor 

adjunto do Centro Universitário Luterano de Manaus. Tem experiência na área de Teologia, com 

ênfase em Teologia. Especialização em "Metodologia do Ensino Superior" pela Universidade Federal 

do Amazonas (UFAM). 

 

5.7 CAPACITAÇÃO NO ÂMBITO DO CURSO E INSTITUCIONAL 

O professor universitário deve desenvolver competências para a realização do 

trabalho pedagógico. Essas competências pressupõem o desenvolvimento de 

determinados saberes (PERRENOUD, 2000), os quais a Instituição busca, como 

perfil desejado, que seus docentes sejam capazes de: entender o panorama 

histórico-social da contemporaneidade; dominar conteúdos de sua área de estudo, 

relacionando-as com a complexidade e inovação do conhecimento; planejar 
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situações de ensino-aprendizagem voltadas às necessidades educativas, culturais, 

profissionais e sociais dos discentes; utilizar diferentes recursos didáticos, bem como 

novas tecnologias na promoção de um ensino inovador; trabalhar em equipe; 

promover atividades pedagógicas articuladas ao ensino, à pesquisa e à extensão; 

comprometer-se eticamente com os deveres do fazer docente; envolver-se em 

processos contínuos de formação.  

O CEULM considera a capacitação como um direito dos docentes para o 

exercício de sua cidadania e para o seu aperfeiçoamento profissional e pessoal. 

Assim, as políticas de qualificação docente, definidas pela Reitoria do Centro 

Universitário, incluem a realização de programas de ações para sistematização e 

atualização pedagógica docente dos cursos que incluem a:  

¶ realização de processos contínuos de formação docente no âmbito da 

instituição focados nas peculiaridades da instituição, em relação ao 

contexto regional e à comunidade acadêmica, privilegiando as práticas 

pedagógicas bem sucedidas e realizadas pelos próprios professores do 

CEULM, desencadeando processos de irradiação de ações efetivas 

para a aprendizagem dos estudantes; 

¶ disponibilização de atividades que lhe permitam crescimento nos 

âmbitos pessoal, profissional, cognitivo, humano e social; promoção de 

atualização e incentivo à qualificação docente, incluindo a formação de 

grupos de estudo sobre prática docente e a utilização de novas 

tecnologias;  

¶ valorização do trabalho docente no âmbito da sua área específica de 

conhecimento e formação, no conhecimento da profissão, e na 

capacidade de atuação docente atendendo às exigências didáticas;  

¶ promoção de formação continuada por meio de atividades pedagógicas 

para troca de saberes entre os docentes, grupos de estudos sobre 

planejamento, metodologia e avaliação.  

 

As ações da Direção Acadêmica apoiadas pelo NOAP coordenam e 

dinamizam as atividades formativas que ocorrem presencialmente e, são 
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operacionalizadas através de cursos, encontros, palestras, oficinas, painéis, mesas 

redondas, seminários, dentre outros, ministrados por docentes da própria instituição 

e/ou por professores convidados. Compreende os programas de aperfeiçoamento, 

pós-graduação e as demais atividades técnicas, científicas e culturais no âmbito da 

instituição, ou que venham a ser estabelecidas por força de convênios ou 

constituição própria instituição. O conjunto de todas estas ações contribui no 

processo de formação dos professores, apontando a necessidade de tornar a prática 

pedagógica como fonte do conhecimento frente aos desafios e vivências da 

profissão (MASETTO, 2012).  

É com esse propósito que o CEULM/ULBRA realiza formas de 

acompanhamento e avaliação do planejamento e execução do trabalho docente 

dentro de uma perspectiva democrática e de escuta, uma vez que quando há 

envolvimento dos agentes educativos, estes passam a se identificar mais com a 

instituição, assumindo de forma coletiva o compromisso de construí-la 

permanentemente e com qualidade.  

No início de cada semestre é realizado, sob a coordenação da Direção 

Acadêmica, o Seminário de Planejamento Pedagógico. Durante essa atividade, 

professores e coordenadores de cursos desenvolvem atividades didático-

pedagógicas interdisciplinares que precedem a elaboração do planejamento de 

ensino das disciplinas. Esse planejamento representa a interpretação dos conteúdos 

dos projetos pedagógicos dos cursos. A Direção Acadêmica organiza, participa, 

acompanha as atividades do seminário e contribui com o planejamento de ensino 

junto aos professores. São subsídios para o planejamento os referenciais do PPI, 

bem como os dados coletados na Autoavaliação Institucional e nas Avaliações 

externas (visitas in loco, ENADE). Esses subsídios oportunizam ampliar o 

diagnóstico dos cursos ofertados, tanto nos objetivos propostos, quanto na prática 

pedagógica e no desempenho dos docentes, oportunizando a discussão de 

temáticas inerentes ao fazer pedagógico na busca de metodologias inovadoras que 

oportunizem uma aprendizagem significativa. A análise dos dados auxilia na 

construção do pensamento pedagógico institucional que, atento a seu contexto e 
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necessidades, desafia a reflexão coletiva dos envolvidos no processo e sua 

constante qualificação.  

O principal objetivo da capacitação é o aperfeiçoamento técnico, científico e 

cultural dos docentes, na perspectiva da construção sistêmica de um padrão unitário 

de qualidade, que venha a se constituir em um diferencial competitivo da Instituição.  

A capacitação compreende os programas de aperfeiçoamento, pós-

graduação e as demais atividades técnicas, científicas e culturais no âmbito do 

Centro Universitário, ou que venham a ser estabelecidas por força de convênios ou 

constituição própria da Instituição. 

O CEULM desenvolve as seguintes ações como incentivos de fomento ao 

acesso do corpo docente à qualificação:  

¶ Estabelecimento de descontos diferenciados nos cursos, oficinas, 

programas de pós-graduação próprios ou conveniados, definidos como 

de interesse do curso e da Instituição;  

¶ Concessão de bolsa integral para aperfeiçoamento, fora ou dentro do 

país, incluindo remuneração de 40h na sua classe e nível;  

¶ Destinação de 4h semanais do regime de trabalho do professor para 

doutoramento durante 3 anos, e 4h semanais para mestrado durante 2 

anos, a partir da aprovação do projeto de tese/dissertação;  

¶ Inserção no Planejamento Estratégico de cada curso de metas para a 

Qualificação Docente, a médio e longo prazos, e incluídas no 

orçamento conforme disposição da política orçamentária do CEULM.  

 

Entre as atividades realizadas pelo Núcleo de Apoio ao Docente (NAD), 

encontram-se a capacitação e formação continuada dos professores do Centro 

Universitário Luterano de Manaus, que estão regulamentadas no Plano de Carreira 

Docente. O CEULM considera a capacitação como um direito dos docentes para o 

exercício de sua cidadania e para o seu aperfeiçoamento profissional e pessoal. 

Para tanto a Instituição disponibiliza programas de capacitação a todos os docentes, 

de acordo com o interesse de cada curso ou segmento, conforme deliberado pelo 

Conselho do Curso e referendado pelas respectivas Coordenações.  
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O Centro Universitário Luterano de Manaus o Núcleo de Apoio ao Docente 

(NAD), dentre outras demandas de atuação, dinamiza atividades de capacitação e 

formação continuada dos professores, estando estas dispostas e regulamentadas no 

Plano de Carreira Docente.  

O Plano de Carreira estabelece que a avaliação do candidato a ingressar na 

carreira docente no CEULM será feita pelo Conselho do Curso que solicitou vaga 

para a nova contratação. Esse candidato será submetido a provas de títulos e 

apresentação de uma aula para uma banca formada pelo (a) Diretor (a) Acadêmico 

(a) ou Coordenador (a) do Curso, Coordenador (a) do NOAP e o (a) Pedagoga (o) 

da Instituição. Em seguida, o candidato a docente realiza uma avaliação psicológica, 

aplicada pela Coordenação do NOAP. Uma vez aprovado nas duas fases iniciais, o 

candidato é encaminhado para o exame médico e, quando aprovado em todas as 

instâncias do processo seletivo, o candidato apresenta os documentos pessoais no 

setor dos Recursos Humanos, para que a contratação seja efetivada. 

Ao ser contratado, o docente é acompanhado e avaliado pelo Coordenador de 

Curso, Diretor Acadêmico, Coordenação do NOAP durante os noventa dias iniciais, 

enquanto são preenchidos os dados do instrumento de avaliação de docentes 

novos. Quando o docente continua na Instituição, a avaliação é realizada 

continuamente pelos alunos e coordenador de curso. O Plano de Carreira também 

prevê a progressão profissional mediante avaliação de desempenho ou merecimento 

por uma comissão nomeada pelo(a) Reitor(a). 

Em relação ao contexto e ações específicas do curso de Arquitetura e 

Urbanismo, incentivamos nosso professor a participar ativamente dos fóruns de 

discussão da cidade de Manaus, como forma de entender a complexidade que 

envolve o planejamento das cidades e suas questões relativas. Desta forma, o 

professor sente-se como parte do processo de reestruturação urbana e demonstra 

segurança em sala de aula ao dominar conteúdos de sua área de trabalho. Ao 

participar de cursos livres ou eventos científicos, o professor não só demonstra 

comprometimento aos alunos; mas, principalmente se capacita para passar aos 

alunos as novas tendências e inovações na área da arquitetura e Urbanismo. 
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6. INSTALAÇÕES FÍSICAS 

 

6.1 INSTALAÇÕES GERAIS 

 

As instalações administrativas são amplas, agradáveis e funcionais. Em 

atendimento às exigências das inúmeras atividades; as instalações incluem salas da 

administração superior, entendidas como os gabinetes do reitor, diretor acadêmico, 

diretora administrativa, coordenadores de curso e demais setores de gestão 

acadêmica. Incluem-se, também as que atendem aos trabalhos das coordenações 

administrativas como contabilidade, tesouraria, recursos humanos, salas de 

apoio/reuniões, TI, salas de assistência ao estudante, secretaria geral e dos cursos, 

entre outras. Todas aparelhadas para o cumprimento das suas finalidades. 

 

6.1.1 Gabinetes de trabalho para professores Tempo Integral ï TI 

Os professores de tempo integral e parcial possuem uma sala compartilhada 

equipada com mobiliário e computadores pessoais que permite a execução do 

planejamento das atividades fora de sala de aula. 

 

6.1.2 Espaço de trabalho para coordenação do curso e serviços acadêmicos 

 

As coordenações de cursos funcionam em salas individuais e também em 

sala coletiva. Contíguas às salas das coordenações encontram-se as salas de 

secretárias e salas de reuniões de alunos e conselhos de cursos. As salas 

apresentam-se aparelhadas com recursos computacionais e outros necessários ao 

próprio desenvolvimento das atividades relacionadas à gestão acadêmica dos 

cursos. 
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6.1.3 Sala de Professores 

 

O CEULM oferece uma estrutura adequada às necessidades de trabalho dos 

seus professores; os docentes dispõem de uma sala exclusiva para a socialização, 

comemorações, atualização de documentos institucionais e descanso durante os 

intervalos de aulas. A sala é mobiliada com mesa ampla, cadeiras e poltronas; 

equipada com bebedouro, aparelho de TV e armários individuais para os docentes. 

 

6.1.4 Salas de Aula 

 

As salas de aula do CEULM são adequadas às atividades ali desenvolvidas, 

com a quantidade de cadeiras de acordo com a quantidade de alunos por turma. 

Todas as salas de aula possuem aparelhos de ar-condicionado, quadro branco, 

iluminação fluorescente, mesa e cadeira para o professor, instalações elétricas 

adequadas para a utilização de equipamentos como data-show, computador e 

aparelho de TV, recipiente para resíduos sólidos.  

 

Existe comunicação via Wi-Fi na maioria das salas de aulas. As salas de 

aulas são limpas diariamente e possuem acústica, acessibilidade, conservação e 

comodidade para professores e alunos. O apoio pedagógico é realizado em salas de 

aulas específicas ou em laboratórios quando necessário; são espaços amplos e 

adequados às atividades programadas, sejam para alunos e/ou professores que 

necessitem de apoio pedagógico. O apoio administrativo é realizado em diferentes 

salas, todas elas com iluminação adequada, aparelhos de ar condicionado, 

computador e impressora em rede, acesso à internet, limpeza e higiene adequadas 

à realização de trabalhos administrativos. 

 

 

6.2 LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA 
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O CEULM/ULBRA conta com amplos recursos da tecnologia da informação, 

notadamente infraestrutura básica de hardware e rede de comunicação de dados 

caracterizada por oferta de conectividade em escala nacional e extensão de 

capilaridade em todos os campi. O uso dessa infraestrutura tecnológica contribui 

decisivamente para modernizar e conferir eficiência e eficácia à sua gestão, com 

uma consequente redução de custos operacionais. 

O CEULM/ULBRA disponibiliza e assegura a operacionalidade de recursos e 

serviços de informática aos cursos promovendo a sua utilização e inovação. O 

acesso e utilização destes recursos têm regulamento próprio. 

A prioridade deste serviço é assegurar a ampla acessibilidade e 

disponibilidade dos recursos e serviços de informática, em condições adequadas de 

desempenho, capacidade e segurança, garantindo simultaneamente a sua 

permanente adequação às necessidades da comunidade que serve. 

O principal objetivo da TI é alinhar as suas metas à estratégia da Instituição, 

promovendo um ambiente de trabalho com a melhor qualidade para o ensino, 

investigação e administração de todos os campi da Universidade. Desenvolver, 

testar e disponibilizar novos serviços oferecendo novos recursos, procurando manter 

um diferencial positivo de inovação, que estimule a atualização e o progresso 

tecnológicos. 

O CEULM/ULBRA considera a política de informática como decisiva para 

auxiliar na produção, guarda e socialização do conhecimento e na captura de 

informações e dados de todos os Bancos de Dados em tempo real. A rede e sistema 

de softwares integram todos os setores do CEULM/ULBRA. 

 

6.3 BIBLIOTECA 

Os espaços físicos para estudo na biblioteca estão assim disponibilizados:  

Salas de estudo em grupo; Salas de estudo individuais; Sala de vídeo; Laboratório 

de Pesquisa Digital. A biblioteca do Centro Universitário presta serviços ao seu 

público interno e também serviços à comunidade externa. 

O sistema de informatização da biblioteca denomina-se Liber e é gerenciado 

pelo software Aleph500. O Catálogo On-line das bibliotecas da ULBRA, 
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disponibilizado através do site a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações, que 

disponibiliza as dissertações e teses dos programas de Mestrado e Doutorado da 

rede ULBRA. E também através de um aplicativo para smartphone, permite 

pesquisa simultânea ao acervo de todas as bibliotecas da Rede ou em catálogos 

independentes, por biblioteca e/ou tipo de material, oferecendo recursos de 

pesquisa, além de disponibilizar acesso ao Portal de Periódicos da CAPES.  

O processo pedagógico é enriquecido pelo acervo fornecido pela biblioteca 

virtual, que permite acesso online a títulos de livros das diversas áreas do 

conhecimento de diferentes editoras. A Biblioteca Virtual Universitária, acervo 

eletrônico de livros-texto, com obras em português, conta com ferramentas que 

enriquecem e agilizam a pesquisa e/ou estudo. Também estão disponíveis as 

monografias de alunos de cursos de graduação e pós-graduação através da 

Biblioteca Digital de Monografias.  

 

O Centro Universitário Luterano de Manaus conta com recursos de tecnologia 

da informação, infraestrutura de hardware e rede de comunicação de dados 

caracterizada por oferta de conectividade em escala nacional e extensão de 

capilaridade em todas as unidades. O uso dessa infraestrutura tecnológica contribui 

para modernizar e conferir eficiência e eficácia à sua gestão.  

A biblioteca do CEULM/ULBRA funciona de segunda a sexta-feira, das 

07h30min às 12h00 e das 13h00 às 22h00. Aos sábados, a biblioteca funciona das 

08h00 às 12h00. 

A Biblioteca também possui bases de dados multidisciplinares, com acesso 

livre através da rede interna de computadores, ou remoto através de senha de 

acesso, liberada somente para a comunidade universitária. As bases disponíveis 

atualmente são: 

Academic Search Complete (EBSCO); MEDLINE Complete (EBSCO); 

Psychology and Behavioral Sciences Collection (EBSCO); Abstracts in Social 

Gerontology; Dentistry & Oral Sciences Source; Chemical Hazard Information Library  
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As Bibliotecas da ULBRA possuem acesso liberado a 60 bases de dados e 

coleções do Portal de Periódicos da CAPES, são elas:  

 

Academic Search Premier (ASP); Advanced Technologies Database with 

Aerospace; American Society for Cell Biology; American Society for Microbiology 

(ASM); Annual Bulletin of Historical Literature; Applied Social Sciences Index and 

Abstracts (ASSIA); Aquaculture Abstracts; Aquatic Sciences and Fisheries Abstracts 

(ASFA); ASTM International; Begell House; Bentham Science High Impact 

Collection; BioOne; Biotechnology and BioEngineering Abstracts; Cell Press 

Journals; Clinics of North America; Compendex Engineering Index (Ei); Dentistry & 

Oral Sciences Source (DOSS) Derwent Innovations Index (DII); Doyma Collection; E-

Books (ScienceDirect) E-Books em português (ScienceDirect); Ecological Society of 

America (ESA) Education Resources Information Center (ERIC); Emerald; 

Encyclopedia of Social Measurement; Engineered Materials Abstracts; Engineering 

Research Database; Fuel and Energy Abstracts; High Technology Research 

Database with Aerospace; HighWire Press; Human Genome Abstracts; Institute of 

Physics (IOP); Institution of Civil Engineers (ICE); International Encyclopedia of the 

Social & Behavioral Sciences; Journal Citation Reports (JCR); Kirkus Reviews; 

Marine Biotechnology Abstracts; Mary Ann Liebert;Masson Collection National 

Criminal Justice Reference Service Abstracts (NCJRS); Nature; Oceanic Abstracts; 

Philosophical Books; Physical Education Index; PILOTS Database; Polymer 

Contents; Reaxys; Royal Society Journals; Sage; Science Direct; SciFinder; Scopus; 

Social Services Abstracts; Sociological Abstracts; SPIE Digital Library; SpringerLink; 

Technology Research Database; Web of Science; Wiley Online Library; Zentralblatt 

MATH.  

 

6.3.1 Biblioteca virtual 

A AELBRA disponibiliza aos seus alunos e professores de ensino superior de 

todas as mantidas o acesso online a 2.400 títulos de livros de todas as áreas do 

conhecimento das editoras Artmed, Contexto, IBPEX, Manole e Pearson. A 

Biblioteca Virtual Universitária 3.0 é o primeiro e único acervo eletrônico de livros-
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texto, com obras totalmente em Português e leitura total disponível pela Internet, e 

conta com ferramentas que enriquecem e agilizam a pesquisa e/ou estudo, como: 

pesquisa inteligente; marcadores de páginas; anotações personalizadas; e 

impressões de páginas avulsas e/ou capítulos avulsos (opcional). 

 

6.3.2 Crescimento do Acervo  

Projetou-se para o período de 2014 a 2018, um crescimento da ordem de 1% 

ao ano para a Instituição. No quadro abaixo, apresentamos o percentual do 

crescimento do Acervo de livros da Biblioteca de Manaus. 

 

6.4 BIBLIOGRAFIA 

 

A bibliografia necessária para a formação do Arquiteto e Urbanista realiza-se 

por meio de livros considerados básicos, teóricos, de autores clássicos em conjunto 

com lançamentos mais atuais sobre temas específicos, que é geralmente constituído 

pela bibliografia complementar. Os autores clássicos, das disciplinas específicas, 

são Bruno Zevi, Francis Ching, Gildo Montenegro, Ernest Neufert, Graça Proença, 

Leonardo Benevolo, Yves Bruand, Nestor Goulart Reis Filho, Juan Mascaró, Lamas 

e Kevin Lynch. Os periódicos da arquitetura mais atualizados estão disponíveis on-

line. Sites de arquitetura como Archdaily Brasil e Vitruvius são frequentemente 

visitados pelos alunos de forma a obter os mais recentes lançamentos em 

arquitetura e urbanismo. 

De um modo geral, pode-se dizer que há, pelo menos, 03 exemplares de 

bibliografia básica (uma vez que o curso oferece 50 vagas anuais) e 03 títulos com 

02 exemplares das complementares. 

 

 

6.5 LABORATÓRIOS DIDÁTICOS ESPECIALIZADOS: QUANTIDADE, 

QUALIDADE E SERVIÇOS 
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As salas específicas do curso são: Maquetaria (com grandes mesas de vidro), 

sala de estudos e de orientação de TCCs, uma sala de apoio pedagógico, e mais 

dois laboratórios destinados à prática de Representação Gráfica e Desenho 

arquitetônico. Todas as salas são climatizadas, e possuem pranchetas forradas em 

lona plástica verde. 

 

6.6 COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (CEP) 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos ï CEP, do Centro 

Universitário Luterano de Manaus, vinculado à Coordenação de Pós-Graduação e 

Pesquisa da Direção Acadêmica ï foi criado em 12 de junho de 2001 pela 

Resolução n0 12 do CEULM/ULBRA. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa ï 

CONEP, aprovou a renovação do registro do CEP/CEULM em 2016, de acordo com 

Carta Circular 114/2016 CONEP/CNS/GB/MS. 

É um órgão colegiado, consultivo, deliberativo, normativo e educativo para as 

questões de Pesquisa em Seres Humanos, de acordo com o que está previsto na 

Resolução CNS nº 466/12, bem como pela Norma Operacional nº 001/13 do 

Conselho Nacional de Saúde e as demais resoluções pertinentes. Além disso, é 

independente de influências corporativas e institucionais. O CEP/CEULM não 

analisa pesquisas com animais. Objetiva preservar e assegurar, na instauração e 

desenvolvimento das mesmas, os direitos, os benefícios e, também, os deveres dos 

participantes, observando os princípios éticos, centrados no respeito devido aos 

envolvidos na pesquisa, bem como primar pelo sigilo e confidencialidade acerca dos 

projetos de pesquisas que envolvam seres humanos. 

O CEP é constituído por profissionais da área da saúde, das ciências 

biológica, sociais e humanas e por um representante de usuário. O Comitê possui 

regimento interno onde estão estabelecidas as diretrizes para seu funcionamento e 

mantém uma agenda de reuniões mensais com seus membros, objetivando avaliar 

os projetos de pesquisa protocolados e discutir outros assuntos pertinentes a ética 

na pesquisa. Todos os procedimentos ocorrem no formato eletrônico, pelo sistema 

Plataforma Brasil (http://aplicacao.saude.gov.br/plataformabrasil/login.jsf). 
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6.7 ACESSIBILIDADE 

 

O Núcleo de Acessibilidade, que funciona no interior do NOAP, visa a 

implementar e manter a política institucional da qual fazem parte as estratégias de 

acessibilidade, equiparação de oportunidades e inclusão, em seu contexto, de 

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Tendo como base a legislação 

vigente, o CEULM confirma o seu compromisso com as questões sociais, o 

desenvolvimento econômico e o apoio às esferas públicas, de modo a possibilitar a 

acessibilidade universal e a interação entre a comunidade acadêmica e a instituição.   

Constituem o objeto de trabalho do Núcleo de Acessibilidade: pessoas cegas, 

com baixa visão, surdos, deficientes auditivos, pessoas com deficiência física, 

cadeirantes, pessoas com mobilidade reduzida temporária, idosos, e pessoas com 

síndromes, sejam elas colaboradores, alunos ou professores.  

Para os professores, o Núcleo presta suporte constante através da 

participação na equipe do NAD, do atendimento administrativo em seu próprio setor, 

bem como através da realização de capacitações periódicas com temáticas que 

preconizam a abordagem com cidadania a pessoas com deficiência. Cursos, 

debates, palestras e oficinas são realizados, com a presença de especialistas da 

área (instrutores de LIBRAS, intérpretes de LIBRAS, ledores e outros profissionais), 

bem como trocas de experiências entre professores.  

Complementando suas atividades, o Núcleo organiza e/ou presta suporte na 

oferta de cursos de formação ampla sobre acessibilidade, bem como, 

especificamente na área de LIBRAS, para colaboradores, professores, acadêmicos 

e a comunidade em geral. Destaca-se neste sentido, a preocupação com a formação 

de equipes conhecedoras destas questões, para alavancar e propor soluções viáveis 

e realistas para as necessidades de curto, médio e longo prazo das esferas do 

Centro Universitário, bem como para, havendo a oportunidade, prestar suporte e 

consultoria atendendo a demandas externas.  

A Biblioteca possui - e busca ampliar - um acervo de livros em Braille e 

audiolivros.   
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Com vistas a promover o debate, a reflexão, a conscientização acerca das 

temáticas relacionadas à acessibilidade, o CEULM realiza, desde 2014, duas 

atividades semestrais: A Semana de Acessibilidade (abril/maio) e a Semana da 

Pessoa com Deficiência (agosto). Destas atividades, participam acadêmicos, 

professores, colaboradores e a comunidade externa (entidades, poder público, 

escolas etc.). 
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ANEXOS 

REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

TÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE E OBJETIVOS DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE 

CURSO 

 

Art. 1. - Este Regulamento tem aplicação no âmbito do Centro Universitário 

Luterano de Manaus e regula os procedimentos relacionados com os Trabalhos de 

Conclusão de Curso. 
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Art. 2. - O Trabalho de Conclusão de Curso é fruto de processo de orientação 

acadêmica e pesquisa individual. 

 

Art. 3. - O objetivo geral do Trabalho de Conclusão de Curso é conduzir o 

aluno para contribuir com a real produção do conhecimento na sua formação 

superior. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRÉ-REQUISITOS 

 

Art. 4. - A matrícula nas Disciplinas de Trabalho de Conclusão de Curso deve 

ocorrer respeitando o Projeto Pedagógico do Curso a que o acadêmico está 

vinculado. 

 

Art. 5. - Para realizar as atividades relacionadas ao Trabalho de Conclusão 

de Curso é necessário estar previamente matriculado nas disciplinas de Trabalho de 

Conclusão de Curso I ou Trabalho de Conclusão de Curso II. 

 

Art. 6. - É pré-requisito da disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso II ter 

cursado a disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso I e ter obtido a devida 

aprovação. 

 

Parágrafo único. A matrícula do aluno só será permitida na disciplina de TCC 

I no penúltimo período ou após ter concluído 80% dos créditos do curso. 

 

TÍTULO II DA COORDENAÇÃO 
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CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA PARA O ATENDIMENTO AO ALUNO 

 

Art. 7. - O Coordenador do Curso é o responsável pelas atividades 

acadêmicas relacionadas ao Trabalho de Conclusão de Curso. Se a estrutura do 

Curso, o permitir, poderá o Coordenador de Curso indicar um professor para 

gerenciar o Trabalho de Conclusão de Curso, como o Coordenador de Atividades. 

 

Art. 8. - O orientador, designado pelo Coordenador do Curso, definirá 

previamente o local e horário em que o aluno será atendido. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA DO COORDENADOR DE CURSO OU DO 

COORDENADOR DE ATIVIDADES NO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

Art. 9. - O Coordenador de Curso ou Coordenador de Atividades é 

responsável pelas disciplinas de Trabalho de Conclusão de Curso I e Trabalho de 

Conclusão de Curso II, sendo de sua competência: 

I. Proporcionar, com o auxílio de professores orientadores, orientação 

metodológica e acompanhamento aos acadêmicos matriculados nas 

disciplinas de Trabalho de Conclusão de Curso I e Trabalho de Conclusão 

de Curso II; 

II. Convocar reuniões, sempre que necessário, com os professores 

orientadores e acadêmicos matriculados nas disciplinas de Trabalho de 

Conclusão de Curso I e Trabalho de Conclusão de Curso II; 

III. Elaborar, semestralmente, o calendário das atividades relativas ao 

Trabalho de Conclusão de Curso I e Trabalho de Conclusão de  Curso II;  

IV. Elaborar e encaminhar aos orientadores as fichas de acompanhamento 

da atividade de orientação atinentes ao Trabalho de Conclusão de Curso I 
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(se for o caso) e Trabalho de Conclusão de Curso II para serem 

preenchidas; 

V. Designar as bancas examinadoras dos Trabalhos de Conclusão de Curso, 

com composição, local e data das sessões públicas de defesa dos 

Trabalhos de Conclusão de Curso II; 

VI. Elaborar e encaminhar aos acadêmicos comprovantes de entrega dos 

Trabalhos de Conclusão de Curso II, por meio de Carta de Convite, a 

serem utilizados pelos acadêmicos como comprovantes de entrega de 

seus trabalhos aos membros das bancas avaliadoras; 

VII. Receber dos acadêmicos a versão final do Trabalho de Conclusão de 

Curso II, em capa dura, para ficar arquivada no Centro Universitário; 

VIII. Receber atas e demais documentos referentes às disciplinas de Trabalho 

de Conclusão de Curso I e Trabalho de Conclusão de Curso II; 

IX. Tomar, no âmbito de sua competência, todas as demais medidas 

necessárias ao efetivo cumprimento deste Regulamento e ao 

desenvolvimento das disciplinas de Trabalho de Conclusão de Curso. 

 

 

TÍTULO III DOS ORIENTADORES E ORIENTANDOS 

 

CAPÍTULO I 

DAS EXIGÊNCIAS E DO CADASTRAMENTO DOS ORIENTADORES 

 

Art. 10. - O Trabalho de Conclusão de Curso é desenvolvido, necessariamente, 

sob a orientação de um professor pertencente ao quadro docente do Centro 

Universitário Luterano de Manaus. 

Parágrafo Único. O Trabalho de Conclusão de Curso é atividade de natureza 

acadêmica e pressupõe a alocação de tempo de ensino dos professores à atividade 
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de orientação, sendo como tal remunerados na forma fixada pelo Regimento Geral 

do Centro Universitário. 

 

Art. 11. - O orientador será indicado pelo coordenador do curso de acordo com 

as áreas de concentração, as linhas de pesquisa e a disponibilidade dos 

professores. 

Parágrafo Único. Ao assinar o Termo de Aceite de Orientação, o aluno e o 

professor estarão aceitando automaticamente a orientação, sendo a ficha de 

responsabilidade do professor orientador. 

 

Art. 12. - A substituição de orientador durante o semestre não é permitida, 

salvo por impossibilidade do mesmo. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES DOS PROFESSORES ORIENTADORES 

 

Art. 13. - O professor orientador tem os seguintes deveres: 

I. Atender seus acadêmicos orientandos no horário e local previamente 

fixado e fora do horário regular das aulas, devendo ser realizado no 

espaço físico da Instituição; 

II. Cumprir o cronograma de encontros e tarefas específicas para o 

desenvolvimento da pesquisa; 

III. Assinar a Ata de Orientação após a orientação; 

IV. Indicar fontes bibliográficas e eletrônicas para que o orientando possa 

desenvolver seu Trabalho de Conclusão de Curso; 

V. Emitir parecer de admissibilidade para defesa pública, que deverá estar 

incluso em todos os volumes do Trabalho de Conclusão de Curso; 
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VI. Participar, como presidente, das bancas examinadoras dos Trabalhos de 

Conclusão de Curso para as quais estiver designado, sendo vedada sua 

participação na avaliação do trabalho; 

VII. Assinar, juntamente com os demais membros das bancas examinadoras 

dos Trabalhos de Conclusão de Curso, as atas finais das sessões de 

defesa; 

VIII. Cumprir e fazer cumprir este Regulamento e demais instruções referente 

as disciplinas de Trabalho de Conclusão de Curso I e Trabalho de 

Conclusão de Curso II. 

 

Art. 14. - A responsabilidade pelas atividades do Trabalho de Conclusão de 

Curso é integralmente do acadêmico, o que não exime o professor orientador de 

desempenhar adequadamente, dentro das normas definidas neste Regulamento e 

demais normas do Centro Universitário, as atribuições decorrentes da sua atividade 

de orientação. 

 

CAPÍTULO III 

DOS ACADÊMICOS MATRICULADOS NAS DISCIPLINAS DE TRABALHO 

DE CONCLUSÃO DE CURSO I E TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO II 

 

Art. 15. - Considera-se acadêmico em fase de realização do Trabalho de 

Conclusão de Curso, aquele regularmente matriculado nas disciplinas de Trabalho 

de Conclusão de Curso, pertencente ao currículo de sua Graduação. 

 

Art. 16. - O acadêmico em fase de realização do Trabalho de Conclusão de 

Curso I e Trabalho de Conclusão de Curso II tem os seguintes deveres: 

I. Manter, no mínimo, 01 (um) encontro semanal com o professor orientador, 

em horário e local determinado; 
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II. Elaborar o Trabalho de Conclusão de Curso de acordo com o presente 

Regulamento, as instruções de seu orientador e da Coordenação de 

Curso, no prazo definido no calendário; 

III. Coletar dados em fontes fidedignas observando sempre a temática da 

pesquisa; 

IV. Entregar, ao final do semestre, cópias do Trabalho de Conclusão de 

Curso, com o termo de admissibilidade do orientador; 

V. Comparecer em dia, hora e local determinados para a defesa formal do 

Trabalho de Conclusão de Curso; 

VI. Cumprir este Regulamento e demais normas e orientações 

complementares editadas pelo Curso referentes às disciplinas de 

Trabalho de Conclusão de Curso I e Trabalho de Conclusão de Curso II. 

 

Parágrafo Único. O não cumprimento do disposto em qualquer dos itens 

deste artigo autoriza o professor a solicitar o desligamento dos encargos de 

orientação, por meio de comunicação escrita e justificada. 

 

TÍTULO IV DA DISCIPLINA DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO I 

 

CAPÍTULO I 

DO PROJETO DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

Art. 17. - A disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso I envolve o 

desenvolvimento do Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso. 

Parágrafo Único. A disciplina será avaliada de acordo com os critérios e 

pontuações apresentados em Anexo A. 
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Art. 18. - O acadêmico deve elaborar seu Projeto de Trabalho de Conclusão de 

Curso de acordo com este Regulamento, com as recomendações do seu professor 

orientador, do Coordenador de Atividades do Curso e da Coordenação de Curso. 

Parágrafo Único. A estrutura formal do projeto deve seguir os critérios 

técnicos estabelecidos nas normas da ABNT NBR 15287. 

 

Art. 19. - A estrutura Final do Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso 

compõe-se de Monografia, e apresentações em pranchas, formato A0, no dia da 

banca. 

 

Art. 20. - O Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso deve ser entregue ao 

Coordenador de Atividades do Curso ou Coordenador do Curso, na data 

estabelecida no calendário da disciplina. 

 

Art. 21. - O Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso será avaliado da 

seguinte forma: 

I. 50% da nota refere-se à Monografia; 

II. 30% da nota refere-se à apresentação oral, no formato de pranchas em 

A0; e 

III. 20% da nota refere-se à participação na disciplina de Atelier e 

assiduidade nas orientações. 

 

Art. 22. - Depois de aprovado o Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso, a 

mudança de tema não será permitida. Os casos excepcionais serão resolvidos pelo 

Coordenador de Atividades do Curso ou Coordenador do Curso. 

Parágrafo Único. As mudanças que não comprometam o tema previsto no 

Projeto são permitidas a qualquer tempo, desde que com autorização expressa do 

professor orientador. 
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Art. 23. - O Trabalho de Conclusão de Curso deve ser entregue da seguinte 

forma: 

I. Antes da avaliação, em 03 (três) vias a serem encadernadas em espiral, 

que se destinam à banca examinadora, devendo o acadêmico fazer a 

entrega ao Coordenador de Atividades do Curso ou Coordenador do 

Curso, e; 

II. Depois da avaliação, deverá ser entregue uma via, em capa dura, na cor 

azul marinho. 

 

CAPÍTULO II 

DA DEFESA DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO  

 

Art. 24. - O Trabalho de Conclusão de Curso é apresentado formalmente pelo 

acadêmico a uma banca examinadora composta por três membros, tendo o 

professor orientador como presidente, e mais dois professores, que serão os 

avaliadores, designados pelo Coordenador de Atividades do Curso ou Coordenador 

do Curso. 

Parágrafo Único. No caso de haver avaliador externo, a banca será 

composta pelo professor orientador como presidente, por um avaliador interno e um 

externo. 

 

Art. 26. - A banca examinadora somente pode executar seus trabalhos com a 

presença mínima de 2 (dois) avaliadores. 

Parágrafo Único. Não comparecendo dois ou mais professores designados 

para a banca examinadora, o Coordenador de Atividades ou Coordenador do Curso 

designará nova data para a apresentação. 
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Art. 27. - Os professores serão convocados, pelo Coordenador do Curso, 

para participar das bancas examinadoras. 

Parágrafo Único. Poderão ser convidados a integrar as bancas 

examinadoras, em caráter excepcional, profissionais de notório saber em sua área. 

 

Art. 28. - As sessões de apresentação formal dos Trabalhos de Conclusão de 

Curso são públicas. 

Parágrafo Único. Não é permitido aos membros das bancas examinadoras 

tornarem públicos os conteúdos de seu julgamento dos Trabalhos de Conclusão de 

Curso antes de sua apresentação. 

 

Art. 29. - O Coordenador de Atividades do Curso ou Coordenador do Curso 

deve elaborar e organizar calendário semestral fixando prazos para a Qualificação. 

Deverá também publicar ao término da data limite para a entrega das cópias dos 

Trabalhos de Conclusão de Curso, a composição, datas, horários e os locais das 

bancas examinadoras. 

 

Art. 30. - Os membros das bancas examinadoras devem atribuir nota quanto 

aos aspectos da parte escrita (monografia) e apresentação oral, em formulário 

próprio no momento da apresentação perante a banca examinadora. 

§ 1º. A avaliação referente à apresentação do Trabalho de Conclusão de 

Curso compete à banca examinadora, e a nota é atribuída individualmente 

pelos avaliadores, sem interferência dos demais componentes; 

 

§ 2º. O grau final do acadêmico é o resultado da média aritmética das 

notas atribuídas pela banca examinadora do Trabalho de Conclusão de Curso; 
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§ 3º. Para aprovação o acadêmico deve obter no grau final nota igual ou 

superior a 6,0 (seis). 

 

§ 4º. Os recursos das avaliações serão analisados por comissão 

indicada pelo Coordenador do Curso, devendo esta comissão emitir parecer 

específico. 

 

Parágrafo Único. Os recursos das avaliações serão aceitos no prazo de 48 

horas da realização da banca com a emissão da nota. 

 

Art. 31. - A sessão de apresentação do Trabalho de Conclusão de Curso 

possui dois momentos, que são a apresentação e a arguição. Na apresentação o 

acadêmico terá até 20 (vinte) minutos para expor o seu trabalho. Serão destinados 

20 (vinte) minutos para os membros da banca examinadora realizarem 

questionamentos ao acadêmico. 

 

Art. 32. - O aluno que não entregar o Trabalho de Conclusão de Curso, ou que 

não comparecer para a sua apresentação formal sem motivo justificado na forma da 

legislação em vigor, estará automaticamente reprovado na disciplina com grau zero. 

 

Art. 33. - A ata de avaliação final, com atribuição de nota, deverá ser lida e 

assinada pelos membros da banca examinadora, não poderá ter rasuras e deve ser 

entregue pelo Presidente da banca examinadora ao Coordenador de Atividades do 

Curso ou Coordenador do Curso. 

 

Art. 34. - Não haverá substituição de grau atribuído pela Banca Examinadora 

do Trabalho de Conclusão de Curso, podendo o acadêmico reprovado matricular-se 
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novamente na disciplina para repetir o processo de elaboração do Trabalho de 

Conclusão de Curso. 

 

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 35. - Os Trabalhos de Conclusão de Curso aprovados poderão ser 

utilizadas pelo Centro Universitário com objetivos didático-pedagógico e científico, 

ressalvados os direitos autorais. 

 

Art. 36. - Sendo, em qualquer momento do processo de elaboração, 

apresentação ou defesa do Trabalho de Conclusão de Curso, cogitado pelo 

professor orientador ou pela banca examinadora, a existência de plágio, fraude ou 

comercialização do Trabalho de Conclusão de Curso, será constituída Comissão 

Especial de Sindicância; 

 

§ 1º. A Comissão Especial de Sindicância será indicada pelo 

Coordenador do Curso, o direito a ampla defesa e ao contraditório;  

 

§ 2º. A comprovação do plágio implicará na reprovação imediata e, em 

caráter definitivo na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso II. 

 

Art. 37. - Os Trabalhos de Conclusão de Curso poderão ser publicados em 

revista e/ou em sistema eletrônico, caso recomendado pela Banca Examinadora, na 

íntegra ou em forma de artigo. 
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Art. 38. - As situações que não estejam previstas neste Regulamento serão 

analisadas e decididas conjuntamente pelo Conselho do Curso, pela Direção 

Acadêmica e pela Coordenação do Curso ao qual o aluno está vinculado. 

 

Art. 39. - Os Cursos poderão estabelecer regulamentos ou portarias 

complementares, desde que não conflitem com este regulamento. 
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REQUISITOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO 

DE CURSO 

 

I. TEMA 

O tema a ser abordado no Trabalho de Conclusão de Curso é definido pelo próprio 

aluno, o que possibilita que o mesmo desenvolva uma proposta de acordo com seu 

interesse pessoal. Porém, deve-se ter o cuidado de avaliar a adequação do tema às 

linhas de pesquisa do TCC e ao tempo necessário para que seja desenvolvido. Os temas 

poderão ser escolhidos dentro das seguintes alternativas: 

 

1. Arquitetura Sustentável e Identidade Amazônica 

2. Urbanismo Sustentável e Paisagem Urbana 

3. Tecnologia ambiental 

 

Considerando tais linhas de pesquisa, o aluno deverá proceder com: 

a) desenvolvimento de projetos de edificações, articulados com o entorno 

(tratamento de espaços abertos, relações do edifício com a cidade, ou com o ambiente 

natural), com programa de complexidade adequada para demonstrar habilidade e controle 

da ação projetual; 

b) desenvolvimento de projetos de transformação do espaço construído, 

envolvendo reciclagem de edificações existentes, complementações e substituições, 

agregação de novos programas e valorização de situações urbanas especiais; 

c) desenvolvimento de projetos urbanísticos, envolvendo tecidos urbanos novos ou 

transformados, sistemas de espaços abertos, equipamentos, ou estruturas de 

centralidade, em escala intraurbana e complexidade adequada para demonstrar 

entendimento da problemática e habilidade projetual; 

d) desenvolvimento de projetos macro-urbanos, envolvendo a estrutura espacial, 

subsistemas setoriais e equipamentos de uma cidade ou região metropolitana. 

Em termos mais específicos, para projetos de OBJETO ARQUITETÔNICO requer-

se: 


